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l,srnoos 
Alfabetização e educação básica: ainda um 
desafio* 

Rose Neubauer da Silva 
Yara Lúcia Espósito 
Fundação Carlos Chagas (FCC) 

Neste artigo apresentam-se propostas de reversão do quadro atual 
de analfabetismo no Brasil. a partir de uma exposição inicial do quadro 
mundial de analfabetismo. Constata-se que existe consenso ao se 
afirmar que o analfabetismo é determinado por um conjunto de fatores 
sociais indiretos. não personalizados, fatores estes estruturais 
(econômicos, culturais e po!tlicos). Portanto, somente se houver a 
realocação de recursos econômicos, com a conseqüente retomada do 
crescimento, se poderá superar, até o fmal do século, os piores aspectos 
da pobreza e do analfabetismo. No Brasil, o diagnóstico apresentado 
mostra que em face da crise que se vive será preciso revolucionar 
o quadro atual do analfabetismo. Uma verdadeira revolução educacional 
só se fará com o objetwo claro de resolver pela base o problema do 
ensino, com a sua real democratização e melhoria de qualidade. Deverá 
haver também o rompimento com o modelo rígido de escola atual, por 
meio da mobilização de esquemas que ultrapassem o sistema regular 
de ensino, envolvendo em estratégias conjuntas as diferentes instâncias 
de governo. 

Introdução 

Ana Maria Poppovic , educadora bastante conhecida em nosso ｰｾ￭ｳ＠
na luta contra o analfabetismo , caracterizava-o como um problema muito 
complexo , à medida que reúne qualidades negativas em número assusta
dor. Ela afirmava que o analfabetismo é antidemocrático devido à sua 
significativa incidência sobre a população pobre; é elitista , pois mantém 
afastados da escola os que mais precisam dela e , finalmente, é cruel 
e humilhante , pois esügmatiza o analfabeto como incapaz de atingir os 
padrões mínimos de desempenho propostos pelo mundo moderno, tecno
lógico e urbano no qual vivemos. 

Nos anos 70 , as instituições internacionais em nome da paz mundial 
e da construção de sociedades com maior justiça social enfatizaram a 

• Este artigo integra capítulo d< livro a s<r publicado pelas Editoras Cortez e Autores Associados (S . Paulo) . 
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existência. principalme nte nos países do. T e rce iro Mundo, de altas taxas 
de analfabetismo associadas a situações de po breza e a co ndições precárias 
de saúde. A partir de vári as re uniões e se minéhios promovidos po r essas 
instituições , no início dos a nos 80 . com re present a nte d a maior parte 
dos países do Te rceiro Mundo. a e liminação do a na lfabe ti smo antes do 
ano 2000 tornou-se um a me ta prio rit á ri a a e r a tin gida mundialmente. 
E stamos à beira do século XXI. Qu al a situação a tu a l do a na lfabe ti smo? 

Propostas de reve r ão do qu adro a tu a l de a na lfa be ti smo no Brasil 
serão examinadas neste artigo, a pa rtir de um a a pre e ntação in icial do 
quadro mundial de a nalfabe ti smo e de seus de te rmin a ntes. 

Embora a nossa ociedade te nh a-se sofi sti cado sobre ma ne ira nos 
últimos 30 anos e estejamos vive ndo hoje na e ra da e le trô nica e da eletro
técnica . da expansão ilimit ada dos me ios de comunicação de massa . da 
conquista do espaço. dados fo rneci dos pe la UNESCO . e m ma rço de 1989 
(Sources UNESCO. 1989). mostram qu e e xi te a tu a lm e nte no mundo 
ce rca de um bilh ão de analfabetos 1 e ntre as pe oa de 15 a nos o u mais2. 

Assim . independe nte dos esfo rço fe it o ne ta década pe la maio r 
part e dos países e do ｾ ｵｸ￭ｬｩ ｯ＠ técnico-fi na nceiro prestado po r vá ri as institui
ções. o analfabe ti smo continua muit o prese nt e e ntre nós, neste final de 
século (Figura 1) . 
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O analfabetismo concentra-se basicamente nos países pouco desen
volvidos, o u e m desenvolvimento (Figura 2). Os países desenvolvidos 
e industri a lizados possuem número bem menor de analfabetos , cerca de 
20 milhões , a í incluídos o Japão , Israel, Nova Zelândia , Austrália e África 
do Sul. 

A Ásia é a região que deverá enfrentar o maior desafio nessa área , 
pois possui 66? milhões de analfabetos3

, ou seja. 75 % do total mundial. 
seguida pela Africa com L62 milhões (L8%) e pela América Latina com 
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F IG. 2 - Taxa de analfabetismo( %) comparada ao PNB por habitante (1985) 

5% , ou seja , com 44 milhões de analfabetos . O Brasil encontra-se entre 
os dez países que possuem os mais altos índices de analfabetismo . 

Em todas as regiões do mundo . sejam elas desenvolvidas ou não. 
o analfabetismo apresenta alguns comportamentos sistemáticos . Em pri
meiro luga r , e le é sempre maio r entre as mulheres. Esta diferença é 
gritante na África e na Ásia (em torno de 22%) , devido naturalmente 

3 Os dez p;liscs co m :l.S m:-iio rL" S reserva s dt.• :rnal fahc: 1ismu s:·10 lnd13 (2 M ｭＱｬｨ ｾ ＺＭ ＩＮ＠ China (:?:?:9 milhõcs) 
Paquistão (39 milhões ). Ba ngladc ' h ('.17 milhões). Nigc ri a (27 milhóc, ). lndo nesia (êó milhúcs). Brasil Ｈ ｉ ｾ＠

milhões). Egito ( 16 milhõ es) e lr;i (12 rnilhõc' ) 
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ao fato de a mulher ser aí violentamente discriminada . Porém , ainda 
que menos significativa , a diferença (cerca de 1 % ) a inda se faz presente 
tanto na América Latina e no Caribe como nos países a ltamente desenvol
vidos (Figura 3). 
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FIG . 3 - Taxa de analíabetismo (%) comparada ao PNB por habitante (1985) 

Embora seja a Ásia o maior reservatório de analfabetos do mundo, 
a taxa de analfabetismo da sua população é bem menor que a da África , 
cuja taxa encontra-se em torno de 54%; melhor dito, a África possui 
uma taxa de analfabetismo maior que a média dos países e m desenvol
vimento (38,2%) e , coincidentemente , tem também um produto nacional 
bruto (629 dólares por habitante) que é menor do que o da média dos 
países em desenvolvimento (em torno de 656 dólares por habitante) . 

Em segundo lugar , o exame dos dados mostra que existe, sistemati
camente , uma forte relação entre analfabetismo e pobreza. Assim , à 
medida que diminui o produto nacional bruto por habitante de um dado 
país, diminuem também as chances dos seus cidadãos aprenderem a ler 
e escrever. 
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Essa relação entre analfabetismo e pobreza não é sempre linear. 

Há exceções , embora raras , nas duas direções. É possível observar tanto 
países ｲｩｱｵ￭ ｾｳ ｩｭｯｳ＠ com altas taxas de analfabetismo, como é o caso dos 
Emirados Arabes Unidos , bem como encontrar outros, a exemplo da 
Etiópia , do Congo ou da Tail ândia , que possuem taxas regionais de analfa
betismo muito me nores do que a média dos países em cuja categoria 
de desenvolvimento se encontram. 

A situação a tual , portanto , mostra que a meta colocada nos anos 
70 , de pratica me nt e e liminar-se o analfabetismo até o ano 2000, está 
longe ele ser atingida e só poderá ocorrer se os países envolvidos com 
essa proble m ática adota rem medidas radicais e de grande impacto para 
so lucion á- la. 

O analfabetismo e seus determinantes 

Existe a tu a lm e nte conse nso entre os educadores de que o analfabe
ti smo não é um problema iso lado e de que um indivíduo não escolhe 
voluntariamente se r analfabeto. O analfabetismo é determinado por um 
conjunto de fatores sociais indiretos , não personalizados. Conseqüen
teme nte , a lgu é m mantém-se ana lfabe to porque nasceu num lugar onde 
não hav ia esco las o u porque seus pais não tinham condições econômicas 
que lhes permitissem fazê-lo es tudar , ou níve l cultural que lhes possibili
tassem apostar na importânci a da escola. 

M ais tarde , es te indivíduo não teve acesso à educação de adultos, 
ou viveu com pessoas que não o motivaram a estudar e, provavelmente , 
só co nseguiu e mpregos que não lhe exigiram nenhuma instrução. 

O analfabetismo e as ca rê nci as educativas são problemas estruturais 
e estão profundame nte relacionados com os fatores sociais. políticos , 
culturais e eco nôm icos. Os analfabetos e aqueles que abandonam muito 
cedo o sistem a escola r encontram-se nos estratos mais baixos da sociedade. 
naq ueles o nd e as pessoas , para sa tisfazer suas necessidades básicas, con
tam somente com sua própria força de trabalho e nada além disso, nem 
seq ue r educação . De modo geral , elas encontram-se desempregadas ou 
sube mpregadas , vivendo em situações de saúde, nutrição e habitação 
bastante precá rias e com rendas familiares muito baixas (OEA, 1974; 
OREALC, 1981 ; UNESCO , 1979). 

Alguns teó ricos usam como critério central de análise do analfabe· 
tismo a idéia ele correspondência entre a existência de analfabetos e a 
organização econômica. Esses teóricos afirmam que o analfabetismo coa
duna-se com as características estruturais e com a forma de organização 
de determinadas sociedades , para as quais ele é. em certa medida, funcio
nal , necessário. 
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Tais generalizações , porém, não são consideradas adequadas , uma 
vez que esta é uma relação bastante complexa , não linear e depende 
do modelo de organização adotado , num dado momento. por uma socie
dade específica. Assim , o analfabetismo pode , numa dada sociedade, 
ser disfuncional para a adoção de novas tecnologias e ser funcional caso 
não se pretenda adotar nem estimular qualquer modelo de gestão partici
pativa das empresas (Nagel e Rodrigues , 1982) . 

É preciso lembrar. porém , que o analfabetismo resulta de vários 
fatores estruturais (econômicos, culturais e políticos). que se reforçam 
mutuamente e fazem parte de uma realidade social global. cuja compreen
são e transformação também deve ser global. Não há mais espaço para 
proposta de solução do analfabetismo , em qualquer país, de forma isolada 
e descontextualizada . Qualqu er propos.ta implicará tomadas de decisão 
de grande envergadura , pressupondo , vontade política e intensa mobili
zação do conjunto da sociedade. 

Estas considerações tornam-se mais críticas quando nos deparamos 
com dados recentes publicados pelo UNICEF (1989) que denunciam o 
crescimento dos níveis de pobreza nos países do Terceiro Mundo , devido 
à recessão econômica resultante do aumento dos ô nu s da dívida externa 
e da queda nos preços da maioria das mat é rias-primas (commodities) 
desses países. 

Em relatório recém-publicado sobre a situação mundial da infância , 
o UNICEF afirma que grandes áreas mundiais estão voltando à pobreza 
e que para cerca de um sexto da população mundial, ou seja, 900 milhões 
de pessoas, a marcha do progresso está em retrocesso, o que vem ameaçar 
grande parte dos avanços obtidos na área social , na década anterior. 

Sabemos que durante os anos 80 o desenvolvimento chocou-se com 
as forças da recessão internacional e manifestou-se , conseqüentemente, 
no crescente pagamento da dívida externa , na queda nas receitas de expor
tação , no aumento do custo dos ｡ｬｩｭｾｮｴｯｳ Ｌ＠ no declínio da renda familiar , 
na deterioração dos serviços de saúde e na diminuição das oportunidades 
educacionais. 

Embora essa reversão do progresso e a possível anulação dos ganhos 
obtidos nas áreas sociais sejam quase imperceptíveis no mundo industria
lizado , elas já começam a disseminar miséria entre os países em desenvol
vimento. Assim , o relatório do UNICEF (1989) denuncia que: " na maior 
parte da África e numa boa parte da América Latina as rendas médias 
caíram entre 10 e 25% durante a década de 80 . . . Durante os últimos 
anos, nas nações mais pobres, os gastos com saúde per capita sofreram 
uma queda de 50% e, com educação, de 25 %. Em quase metade dos 
países em desenvolvimento para os quais há dados disponíveis recentes. 
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observa-se um a redução na proporção de crianças entre 6 e 11 anos matri 
culadas no Ｑ ｾ＠ gra u ''. (Tabela 1) . 

A qua se tota lid ade dos indicado res económicos aprese ntados no rela
tá ｲｩ ｾ＠ d e nun cia um a queda de desenvolvime nto na maioria dos países 
da Africa . Am é rica Latina e Ca ri be. " O PIB per capita caiu , os paga
me nt os ela dívida a tin giram um quarto ou mai s de toda a receita de 
expo rtaçüo. a pa rti cipação no comé rcio internacional diminuiu e a produti
vidade do t raba lh o registro u um a queda anual de um ou dois pontos 
pe rce ntu a is. durant e es ta década " . (UNI C EF , 1989). (Tabela 2) 

Os es fo rços fe it os no passado e m re lação ao desenvolvime nto das 
áreas socia is es tão. a tu a lm e nte. ameaçados , um a vez que o desaq ue
cime nt o o u a reve r ão 90 progresso económico te m levado . com freqüên
cia. muit a naçõe da Africa e da Amé ri ca Latin a a um co rte nos gastos 
com ed ucação e sa úd e - qu e acaba m não sendo consideradas áreas funda
me nt a is ao dese nvolvime nto económico , ou inves timento básico na capaci
dade ela pró xim a ge ração, mas co nsumo supérfluo só possível em tempos 
de ab und á ncia. 

O p rob le m a cio a na lfa be ti smo. porta nto , faz parte de um contexto 
muit o a mplo e se in se re num qu adro de re lações inte rn acionais complexas 
e de disp ut as acirradas pe la hege mo ni a económica e política e ntre os 
paises m a is ri cos e indu stri a li zados. 

É preciso. po i . q ue todos o e nvolvidos e responsáveis pelas políticas 
públicas nas é:Üeas sociai s este ja m ale rtas para esta situação e compro
me tidos com os desa fio s que e la co loca , principalmente nos países pobres 
que e nfre nt a m os fa nt as mas da misé ri a e deseducação em massa . 

A qu e da cios preços el as maté rias-prim as desses países e o crescimento 
da sua dívida e xte rna os fo rçaram a ado ta r no passado políticas rigorosas 
de a jus te econó mi co. Ainda assim , não houve re tomada do crescimento 
e es te es tá a tre lado basica me nte à so lução da crise da dívida . 

Porta nto . some nte se fo rmos capazes de realocar os recursos já ex isten
tes - o qu e impli ca e nxuga r o Es tado e não usa r recursos para subsidiar 
a ti vidades que só be ne fi ciam os grupos mais ricos da população ; reduzir 
pa ul a tin a me nte o paga me nto dos juros dos países com as maiores dívidas 
ex te rn as e a ume nt ar os fin a nciamentos externos - conseguiremos re tomar 
o cresc im e nto e superar os piores aspectos da pobreza e do analfabetismo 
até o fin a l do século. 

Em re lação à aj uda exte rn a . cabe destacar que ela não poderá ser 
fe it a de fo rm a indiscrimin ada pelos países credores. nem usada desave rgo
nh adamente pe los devedo res. Ela deve rá se r e mpregada para atingir um 
dese nvo lvim e nto rea l; isto é , para ate nder às necess idades esse nciais dos 
mais pobres. Isto de verá se r obje to de interesse de todos os se tores da 
sociedade. pois a re tom ada do crescim ento co m melhoria da qualidade 
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ｾ＠ Tabela 1 - Alguns avanços ocorridos nas áreas de educação e saúde nas últimas décadas 
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Medianas 

Grupo de países. c lassificados de acordo PNB Taxa de alfabeti zação de adultos Taxa de matricula do 1° Grau 
com o nível da taxa de mortalidade dos Per capita 

menores de c inco anos em 1987 (US$i 1970 1985 1960(bruta) 1984-86 (liquida) 

1986 
masc tem masc fem masc lem masc 1em 

Muilo allo (superior a 170) 265 25 8 43 22 30 14 52 :JH 
Allo (no intervalo 95 a 1 70) 740 50 20 68 49 66 39 86 77 
Médio (no intervalo 31 a 94) 1230 79 69 87 80 98 88 9 1 ｾｵ＠

Baixo (inferior a 3 1 ) 7295 94 89 97 90 104 103 96 ｾ Ｈ＠

• Para 1987 !01 ulllizada uma estirnahva para a ta xa de monahdaae 

Fon1e: UNICEF - S1tuaçao Mundial da lnfànc1a. 1989 

Tabela 2 - Alguns indicadores básicos das condições atuais 

Medianas 

Grupo de paises . classificados de acordo Taxa média anual Percentagem da Percentagem de Esperança Serviço da divida 
com o nivel da taxa de mortalidaae dos de crescimento populaçao abaixo matriculados na de vraa como pe1centual das 

menores de cinco anos em 1987 do PNB do nivel de 1° série ao nasce i expo1 taçóes de bens 
anos (1) pobreza absoluta que concluem o (anos) e services 

Per capita{%) 1977-1 986 1° g1au 1987 
1980-1 986 

1965-80 1984 -90 Urbana Rural 1970 1986 

Muito alto (supenor a 1 70) 0 ,8 -1 ,6 50 68 39 48 3.9 18.3 
Alio (no inlervalo 95 a 1 70) 2.6 0.5 32 44 45 59 7, 1 21.3 
Médio (no inteNato 31 a 94) 3,8 -0.6 20 34 67 67 9.8 20.6 
Baixo (inferior a 31) 3.3 1,1 95 75 5.7 18,9 

8 Fonte: UNtCEF - $1tuaçt)o Mundial da tn ttlnc1a 1989 

Taxa de mortalidade 
dos menores 

de cinco anos n 
1960 1987 

313 209 
238 123 
149 60 

44 13 

Pe1centagem da renda 
familiar d1spend1da 
com alimentação 

1980-t985 

Alimentos Cereais 

53 18 
41 13 
35 9 
19 2 



de vida dos ｾ･ ｷｲ ｾｳ＠ mais pobres te!á repercussão na vida de todo o país 
que se bene f1 c1a ra com a sua soluçao. 

Co nseqü e ntem e nte. a década de 90 deverá representar uma luta 
contra toda e qu a lque r forma de retrocesso nas áreas sociais através 
de um a ampl a mo bilização das diferentes forças da sociedade ｾ＠ do uso 
de um ampl o le que el e recursos organizados, capazes de promover avanços 
significa tivos nos dire itos fund amentais do ser humano. dentre os quais 
alfabe tizar-se e te r acesso ao conh ecimento têm lugar de especial destaque . 

Pré-condições para reverter o atual quadro de analfabetismo 

Vivem os hoj e . no Brasil , um momento que se caracteriza por uma 
grande muda nça cie ntífico -tecn ológica . No futuro , a inteligência e o domí
nio do conhecim e nto desempenha rão um papel ainda mais decisivo nas 
atividade s socia is e produtivas ge radoras do desenvolvimento. 

Co m o d ese nvo lvime nto da informática e da tecnologia avançada , 
os indivíduo a nalfabe tos e se mi-alfabetizados estarão colocados em situa
ção te rrivelm e nte m ais crítica e desvantajosa. Dessa forma , erradicar 
o analfa beti smo to rn a r- se -á uma tarefa inseparável da educação básica 
para todos. 

A a lfabe tização de ve rá se r acompanhada de medidas posteriores 
que de mandem o uso da leitura e da escrita . 

Entreta nto . o diagn ós tico apresentado mostra que em face da crise 
que ora vi vem os se rá preci o encaminhar soluções novas que sejam capazes 
de revo lucion a r o quadro atual do analfabetismo . Essa revolução , muito 
mais do qu e o a te ndimento das metas e políticas indispensáveis , em cada 
grau de ensin o, de manda rá vontade férrea da sociedade e do governo 
em gasta r be m os recursos disponíveis , em aumentá-los e, sobretudo , 
em acabar co m a burocratização e a ineficiência que caracterizam o sistema 
de ensino por quase todos os lados. 

Entretanto . um a verdadeira revolução educacional só ocorrerá com 
a mobilização ele todos os se tores ela sociedade . Sem mobilização e partici
pação e fetiva da sociedade, com o objetivo claro de resolver pela base 
o problema do ensino , não haverá sucesso em qualquer política educa
cional . 

Conseqüenteme nte , será necessário , em primeiro , lugar. mudar radi
calmente a direção da administração da educação , ou seja. eliminar o 
centralismo , o autoritarismo , e o descaso no uso dos recursos públicos . 

Esse compromisso de democratização e de melhoria do ensino exigirá 
o abandono de antigos projetos já desgastados. que consistem na venda 
de ilusões para os grupos mais desinformados da população. Um exemplo 
disso são os ClEPs , a escola de tempo integral. Um compromisso de 
real democratização implicará elaborar uma política educacional que re-
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• 

suite de uma ampla discussão do Congresso Nacio na l e d o Governo Fede
ral com a sociedade e uma articulação e ntre municípi os, es tados e União . 
para formular e imple mentar um Pl a no Nacional d e Educação. 

A esfera federal , portanto , deve rá usa r sua legitimid ad e e lideranças 
para compromete:· os estados. os municípios e os dife re ntes setores da 
sociedade com ?. ta re fa do ensino. e m seus vários níveis . e assim. com 
base na políti ca ;iacional de educação result a nt e imple m e ntar : 

- forma s democráticas de gestão cios sis te m as públicos de ensino 
como um todo , e da esco la pública e m pa rti cul a r , que asseg ure m a partici 
pação de trabalhadores da educação. pais , a luno s e se to res interessados 
da sociedade , nas decisões, no controle e na ava li ação ci o se rviço público 
na área de educação ; 

- a descentralização de recursos e co mpe tê ncias. el e so rt e que a 
instânci as regio na is. es tadu ais e municipa is te nh a m pre se nça e fetiva no 
processo de decisão , para formular e impl e m e nt a r a po lítica nacional. 
de acordo com suas necessidades e peculiarida des; 

- a o bse rvância do espírito e da le tra d o te xto co nstitucion a l quanto 
ao fin anciamento do ensino; 

- os mecanismos de fi sca lização e co ntrol e dos gas tos públicos em 
todas as instânci as de governo. inclusive com pa rti c ipação d a sociedade; 

- a revi são da sis te mática de a rrecada ção . di s tribuição e prestação 
de contas do Sal á rio Educação para ga rantir tra ns pa rê nc ia e evit a r desv ios 
desses recursos. 

No que concerne à problemática específica d a e rradicação do analfa 
betismo , é preciso lembrar que o Brasil poss ui a tua lme nte 20 milhõe 
de analfabetos entre as pessoas com 10 a nos e m a is , ou se ja , 20% dessa 
faixa etária nunca foi à escola ou te ve men o d e um a no de escolaridade. 
Metade desses analfabetos encontra-se no No rdeste. 

Será preciso , portanto , resga tar essa dívida social , uma vez que a 
leitura e a escrita são instrumentos fundament a is pa ra a inse rção do homem 
moderno na sua cultura e na participação d os d es tinos políticos de sua 
sociedade. 

O exame dos dados mostra que do s 20.378.000 analfabetos. 
17 .322.000 têm 15 anos ou mais , e destes , 8.980.000 encontram-se na 
zona urbana . Logo , grande parcela desses a nalfabe tos , es tá inserida no 
contexto mais moderno do país, ou seja, nas regiões com maior acesso 
a equipamentos escolares , comunicações, transporte , organizações comu
nitárias. Seu afastamento da escola denuncia um a falta de adequação 
da mesma às características de vida e trabalho dessa população4

. 

Conseqüentemente, uma revolução educacional neste setor deman-

4 Fonte : PNAD - 1988. 
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dará o rompimento com o modelo rígido de escola atual. com horários 
rígidos, período de atendimento predeterminados e locais oficiais. 

Um compromisso político com a real erradicação do analfabetismo 
deverá levar a: 

- pôr em prática o artigo 60 das disposições transitórias da Consti
tuição Federal , que dispõe que, nos próximos 10 anos , o Poder Público 
deverá aplicar , pelo menos, 50% dos recursos a que se refere o artigo 
212 da Constituição Federal na eliminação do analfabetismo e universa
lização do e nsino fundamenta l; 

- impl a ntar formas completamente novas e flexíveis de atendimento 
a esses alunos , com professores-monitores que lhes possibilitem atendi
mento em horários adequados , bem como o uso de equipamentos e mate
riais mais modernos que garantam maior autonomia aos alunos-traba
lhadores ; 

- mobilizar esquemas que ultrapassem o sistema regular de ensino. 
Empresas, indústri as , unive rsidades , todos os se tores deverão ser aciona
dos e comprometidos , colocando seus recursos físicos e humanos à dispo
sição da erradicação. 

Ao Governo Federal caberá a tarefa primordial de gerenciar , liderar , 
bem como de criar incentivos e mecanismos de cobrança que levem a 
bom termo essa tarefa. Grande autonomia deverá ser dada aos municípios 
para que , d e forma desce ntralizada , sejam os verdadeiros carros-chefes 
executivos dessa revolução. Só assim será possível enfrentar a proble
mática dos 8.342.000 analfabetos que se encontram na zona rural , onde 
a dispersão e falta de equipamentos físicos dificultam a erradicação do 
analfabetismo. 

Os municípios deverão ser estimulados , incentivados a mobilizar 
cooperativas , sindicatos , associações agrícolas , ou seja , todos os setores 
regionais para a solução desta problemática. 

Além disso , devido à complexidade e ao caráter estrutural dos proble
mas e ducativos , será preciso enfrentar o analfabetismo com estratégias 
conjuntas que garantam a participação dos grupos envolvidos e o compro
metimento político das diferentes instâncias do Governo . 

Sabemos que - particularmente no que respeita às populações-meta 
definidas como prioritárias (setores em situação de pobreza absoluta , 
marginais urbanos , populações rural e indígena) - as carências educativas 
estão relacionadas com carências semelhantes nas condições de emprego , 
nutrição , saúde e habitação. Neste caso , ações isoladas não terão êxito 
devido ao caráter parcial de seus enfoques . Um indivíduo adulto só se 
sentirá motivado a aprender a ler e escrever se acreditar que isso lhe 
possibilita transformar suas condições de vida . 

Conseqüentemente , faz-se necessário evitar modelos autoritários e 
alienantes e garantir a participação dos grupos envolvidos nas ações pro-
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postas , possibilitando-lhes desempenh ar um pa pe l re levante no seu pró
prio processo de alfabe tização , bem co mo na ade quação das estratégias 
propostas aos seus valores e peculiarid ades . Cabe rá aqui a descentralização 
de recursos e compe tências, de sorte que as instâncias regio nais e muni
cipais tenham presença efe tiva no processo de fo rmulação e implemen
tação das ações educacionais. 

Em relação ao e nsino de ｬ ｾ＠ grau , se rá fund a menta l repensá-lo , 
à medida que é ele que fo rma o cidadão , prepa ra ndo-o para o exercício 
das funções sociais que dele são reque ridas . 

Temos atualmente 26.821.134 de cri anças no 1 ｾ ｧ ｲ｡ｵ Ｌ＠ o que constitui 
85% da nossa população que freqüent a a esco la . o u seja , a gra nde maioria 
dos nossos alunos não vão além do ｬ ｾ＠ grau5

. 

Se conside rarmos ainda que , atua lmente: 
- 4 milhões de crianças de 7 a 14 anos estão fo ra da escola (17% 

desta faixa etári a); 
- 43 milhões de jove ns e adultos com mais de l O anos são subescola

rizados. ou seja , possuem 4 anos ou menos de escola rid ade; 
-17 milhões de pessoas com 15 anos e mais são a na lfabe tos , ce rca 

de 50% da nossa popul ação co m mais de 7 anos é p ra ticame nte " desedu
cada"6. 

Isto nos dá a medida da grandeza do p ro bl e ma a e nfrenta r para 
tornar a escola mais democráti ca e adequad a à nossa po pul ação. 

Nes te qu adro , revolução educacio na l aqui significa rá . antes de mais 
nada , levar o Governo Fede ral a exe rce r o pape l de cumprir e liderar 
os estados e , principalmente , os municípios , para que cumpram a obriga
ção constitucional de aplica r nunca menos do que o pe rce ntu al da rece ita 
de impostos legalmente previsto ao desenvo lvime nt o do e nsino (Art. 212 
- da Constituição Federal) , ou se ja , 18% no caso d a U ni ão e 25 % 
para estados e municípios. Isto result a rá ce rt ame nte num aum ento signifi
cativo de recursos para o níve l de ensin o fund ame nta l. 

Além de romper com as form as tradicion a is de administração do 
ensino , dando-lhe maior libe rdade e auto nomi a regio na l, se rá preciso , 
na organização do primeiro grau , incentiva r: 

-a conjugação de diversas modalidades de e nsino regula r e supletivo 
que propiciem flexibilid ade no atendimento e estabe lecimento de progra
mas adequados às diferentes modalidades e clie nte las; 

- a organização flexível dos anos letivos, com horá rios especiais 
e abertura para a continuidade dos estudos . 

5 Este é um dado assustador. :i medida qu e a média p:.ira n A mú 1ca Latin a é de 65l( . Ele demo nstra qujo 
se letivo é o ensi no brasi leiro . mesmo se comparado ｡ ｯ ｾ＠ paises do Tr: rce iro Mun do . 

6 Fo nte : MI NISTE RIO DA E DU CAÇÃO . Esi atísticas Educac ionais . Brosi l - 198511988. 
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Vemos, pois , que o quadro brasileiro de analfabetismo e de subesco
larização é basta nte complexo e crítico. Revolucioná-lo implicará sacudir 
vigorosa me nte a ntigos preconce itos , ranços autoritários e pacotes centrali
zados que tê m marcado a nossa educação e deteriorado a qualidade do 
nosso ensino . Será preciso buscar posturas ｩｮｴ･ｩｲ｡ｭ･ｮｾ･＠ novas. Sem ousadia 
e coragem não se re mos capazes de romper o marasmo educacional em 
que hoje nos e nco ntramos. 
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This article suggestions for the reversion of lhe present situation 
of J/literacy in Brazil, based on an initial explanation of illiteracy world 
sifuation. lt is stated that there is an agreement on the idea that dliteracy 
is determined by a reunion of indirect social factors, not individualized. 
that is to say, structural factors (economic. cultural and politic ones). 
So. only after a new distribution of funds, w1th consequent growing, 
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we will be able to overcome lhe worst aspects of poverty and i!literacy 
up to lhe end of lhe century ln Brazi!, lhe diagnosis presented shows 
that, in lhe present crisis, an i!literacy revolution wi// soon be needed. 
A true educationa/ revolution wi!/ only be carried aut with lhe clear aim 
of solving lhe teaching problem from its basis, with true democratization 
and improvement of 1ts quality. lt is also essential to break w1th the 
inflexible model of the present school, adopting a plan that surpasses 
regular systems of teaching, involving in conjunct strategies different 
instances of the government. 

Dans cet article il y a des propositions de retournement de la situa
tion actuelle de l 'analphabét1sme au Brési/, a partir d 'une présentation 
1ni1tale du cadre mondial de /'analphabét1sme. On constante un assen
t1ment lorsqu 'on affirme que f'analphabétisme est déterm1né par un en
semble de facteurs sociaux 1ndirects, non personmfiés, facteurs structu
raux (économiques, cu//urels, pol1t1ques). li sera possible surmonter jus
qu ' a la ftn du siecle les plus grands aspects de la pauvreté et de 
t'analphabétisme seulement avec la redisrribution des moyens écono
m1ques et la conséquente reprise de la croissance. Au Brésil, le dia
gnostic présenté mel en évidence que devant la crise qu'on vive 11 
faudra bouleverser le cadre actuel de /'analphabétisme. Une vraie révolu
lton éducative pourra être fa1te seulement avec f'objectif clair de résoudre 
le probleme d 'enseignement par la base, avec une démocratisation 
réelle et /'amélioration de la qualité. li y aura besom aussi d 'une rupture 
le modele rig1de de f'école actuelle, avec la mobt!isation de schémas qu1 
surpassent le systeme régulier d 'enseignement, entourant les dtfférentes 
instances de gouvernement en stratégies conjointes. 

En este articulo se presentan propuestas de reversión dei cuadro 
actual de analfabetismo en Brasil, partiendo de una exposic1ón inicial 
dei cuadro mundial de analfabetismo. Comprueba que exista consenso 
ai afirmarse que el analfabetismo es determinado por un conjunto de 
factores Sociales 1ndirectos, no personalizados, factores estas estructu
rales (económicos, culturales y politicos). Por lo tanto, solamente si 
hay la relac1ón de recursos económicos con la consecuente retomada 
dei crecimiento, se podrá superar los peores aspectos de la pobreza 
y dei analfabetismo hasta el final de sigla. En Brasil, el diagnóstico 
presentado muestra que de/ante de la crisis que se vive será necesario 
revolucionar e! cuadro actual dei analfabetismo. Una verdadera revolu
c1ón educacional solamente se hará con e! objetivo claro de resolver 

210 R. bras. Est. pedag .. Brasília, 71(169) : 197-211, set. .dez. 1990 



por la base el problema de la enseflanza, con su real democratización 
y mejoram1ento de la calidad. Deberá haber también el rompimiento 
con el modelo inflexible de la escuela actual, por media de la mobili
zación de esquemas que ultrapasen el sistema regular de enseflanza, 
envolv1endo . las diferentes instancias dei gobierno en estrategias con
juntas. 
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A  que s tão  da  c re che : h is tó r ia  de  sua

con s tru ção  na  c id a de  de  S ão  P au lo*

M a ria  M . M a lta  C am pos

Fundação  C arlo s  C hagas  (FCC )MLKJIHGFEDCBA

O artigo discute os resultados de uma pesquisa **,  realizada pela
Fundação Carlos Chagas, que procurou reconstituir a expansão da
rede de creches municipais de São Paulo, na década de 70. A
investigação desdobrou-se em três partes, cada uma voltada para um
tipo de protagonista: os movimentos de bairro, que reivindicavam as
creches, os grupos e o Estado, no caso a Secretaria de Bem-Estar
Social da Prefeitura. As principais fontes de dados foram depoimentos
colhidos junto a pessoas significativas, documentos, folhetos, panfletos,
iornais alternativos e noticiário da imprensa diária. A história revela que
a implantação de uma rede de creches, diretamente administrada pela
Prefeitura, a partir do final dos anos 70, resultou da pressão do

movimento popular, que foi capaz de conferir prioridade a um projeto
que já vinha sendo amadurecido no interior da Secretaria. O movimento
feminista desempenhou um papel importante na formulação dessa
demanda, negando o estigma tradicionalmente ligado às creches e
reafirmando o direito das mulheres e das crianças a esse tipo de
atendimento.KJIHGFEDCBA

In tro d u çã o lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Oszlak e O’DonneIl (1976) discutem as políticas sociais de uma pers

pectiva bastante interessante para uma análise de interação entre o Estado

e os movimentos populares.

Para eles, a política estatal (ou pública) constitui “um conjunto de

ações e omissões que manifestam uma determinada modalidade de inter

venção do Estado em relação a uma questão que concita a atenção,

interesse e mobilização de outros atores na sociedade civil” , (p. 21)

T raba lh o  ap re sen ta do no pa ine l “ Las dem anda s  de Ia so c ied ad y e l pape l de i E s tado en Ia fo rm u lac ión

de  po lític a sedu ca c io na le s” . no  S em iná rio  "E du cac ión  y  P o lític a s  P úb lica s ", re a liz ado  pe la  C om issão  La tino -A

m ericana  de  C iên c ias  S oc ia is  (C LACSO ). em  ou tub ro  de 1988 . em  S an tiag o -C h ile .

P esqu isa  "A  e xpan são  da red e  de  c reches  no  m un ic íp io  de  São  P au lo  du ran te  a dé cada  de 70 ". coo rd enada

po r M a ria  M . M a lta  C am pos  e Fú lv io  R osem be rg . com  apo io  do IN EP  e da Funda ção Fo rd . C o labo ra ram

no  tra b a lho  S y lv ia  C ava s in . Len ira  H addad  e  E lza  C o rs i de  O live ira .
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Estas questões, ou “assuntos socialmente problematizados”, devem

ser investigadas em seu “cicio vital”, desde o período prévio ao seu surgi

mento, para que se identifique “quem a reconheceu como problemática,

como se difundiu essa visão, quem, e baseado em que recursos e estraté
gias, conseguiu eonvertê-la em questão” , (p. 19).

Os autores propõem, assim, uma estratégia de investigação que recu

pere a "história das questões” que compõem, num determinado momento,

a “agenda de questões” de que se ocupam as políticas sociais estatais.

A partir dessa história é que seria possível explicar e recuperar o significado
dessas políticas.

Uma série de perguntas são então'sugeridas para a reconstrução

dessa história, as quais são extremamente sugestivas para o tema que

aqui nos ocupa. São elas (Oszlak e O'Donnell, 1976, p. 30-32):

— em que momento da história da questão se produz a primeira

tomada de posição por parte do Estado?

— como define ele a questão nesse momento?

— como sua posição influi na dos demais atores sociais?

— como esses atores se relacionam com o Estado?

— qual seu poder relativo, o grau e o tipo de acesso que conseguem

ter junto a ele?

— que processos burocráticos, diferenciações internas e organiza

ções institucionais geram?
— que segmentos do processo burocrático oferecem maior abertura

para a influência dos atores “privados"?

— que conflitos e alianças se formam?

— em que arenas?

— quais os ciclos de atenção provocados pela questão?

— que mudanças produzem na sociedade e no Estado?

— que lições cada ator tira dessa história?
Ao considerar as questões como “assuntos socialmente problemati

zados”, os autores tomam as demandas como necessidades que são defini

das por “classes, frações de classe, organizações, grupos ou inclusive

indivíduos estrategicamente situados” (p.18), como algo sobre o qual

se pode fazer alguma coisa. Scott Mainwaring (1987) também chama

atenção para esse aspecto, ao argumentar que na mediação entre as condi

ções objetivas de vida e a formulação de reivindicações atuam vários

fatores, pois a definição de necessidades é um processo social, (p.128-141).

Por outro lado, as perguntas propostas por Oszlak e O’Donnell

baseiam-se numa concepção de Estado muito mais próxima de um Pou-

lantzas da última fase1 do que de uma visão anterior, que concebia o I nmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I C a rn o y ( I9K 6 ) id en tif ic a com o  da p rim e ira  fa se de Pou lan tzas  o  liv ro  P ode r po lític o  e c la sse s soc ia is , de

I96R . no qua l o au to r vê o E s ta do com o  dom inado pe lo s in te resses  da c la sse dom inan te . N o  seu ú ltim o  IHGFEDCBA
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Estado capitalista como totalmente subme tido aos interesses do capital. 
Ou seja. ao supor que algun s setores do aparato e ta tal estejam mais 
abertos a negociações e a novas questões trazidas por grupos da sociedade 
civil, que a própria organização burocrática possa se r modificada para 
fazer face a e tas questõe . que alianças possam se r rea lizadas e ntre setores 
do Estado e os grupos portadores de reivindicações, os a utores aproxi
mam-se das concepções que historicizam o Es tado, procurando analisar 
como ele vai tomando form a , não só a partir da determinação mais estru
tural de um sistema de dominação, mas também co mo fruto dos conflitos 
de classe e do impacto das lutas socia is result ant e . 

Não é o caso aq ui de retom ar toda a polemica a respeito do significado 
do Estado na sociedade capitalistas. que vem ocorre ndo nos últimos 
anos , não só entre os marx istas, mas ta mbém e m o utras correntes de 
pensamento (Carnoy. 1986). A questão impo rt a nt e a e r con iderada 
é que . na evolu ção da posições a respeito do te ma , os e tudos sobre 
movimentos saciai . tanto nas economias desenvo lvid a como na América 
Latina2 , acabaram desempenhando um papel ao ressa lta r que , historica
mente , a configuração das políticas sociais re ponde ta mbé m às pressões 
das camadas dominadas da sociedade e não pode se r ex plicada somen te 
pela funcion alidade que elas possam te r para a acumulação do capital 
e a hegemonia política de seus detentores . 

Entretanto , formuladas sob a pressão das contradições sociais , essas 
políticas são , elas mesmas, contraditórias de várias ma ne iras. Régis de 
Castro Andrade (1980) caracteriza a po lítica socia l ado tada pelo regime 
militar , no país, como reflexo de uma contradição e ntre o papel " discipli
nador' · do Estado , frent e aos interesses dominantes , e seu pape l de " man
tenedor' · do sistema. De aco rdo com sua inte rpre tação, dessa contradição 
resulta a preca ri edade e descontinuidade dos se rviços que o Estado conse
gue efetivamente prestar e de seu caráter insatisfa tó rio fre nte às necessi
dades da população . Dessa forma Andrade explica o motivo da contes
tação popular voltar-se , num primeiro momento , contra o Estado: " contra 
o Estado ineficiente , contra o Estado violento, contra o Estado mediador 
onipresente". (p.113). 

Ou seja , como .Íá. afirmei em outro trabalho (Campos , 1982, p.78-79) ; 
"o próprio sistema econômico que é estimulado e garantido pelo Estado 
produz conseqüências na população que acabam por pressionar esse mes
mo Estado , às vezes de forma insustentável ( .. . ). A pressão popular 

livro. O Estado, o poder e o socialismo . de 1978. Poul antzas confere maio r espaço para a lu ta dl.' ｣ｬ｡ ｳ ｳ ｾｾ＠

no interior dos apa relhos de E.rodo (Ca rnoy. 1986. p. 130· 164 ). 
2 A denominação mov 1men1os soci:iis urbanos começou í1 ser util izada principa lmenlc a pa rt ir dos trabalhos 

de Manuel Caste lls. incluindo uma ga ma ampla de movimentos urban os ligados ｾ＠ esfera da reproduç5o. 
com uma base de classe muit as vezes heterogênea . (Castells. 1975) . Ver. també m. Borja. 1975: Lo1kine. 
1980: Moisés. 1978: Singer e Branl. 1980: Tilman e Evers . 1982. ent re o utros . 
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por a te ndim e nto te nde a crescer numa velocidade maior do que aquela 
que caract e riza a atuação da chamada política social ( .. . ). Na medida 
em que apre são do mal-ate ndidos e dos não-a tendidos tem oportunidade 
de e m a rn fe ta r e d e se exercer , é provável que seja acirrada. dentro 
do E sta d o , a co nt rad ição e ntre seu papel de 'ma ntenedor' e de discipli
nado r d o is te m a eco nô mico". 

No. e nta nt o . a e xpe ri ênóa e as análises mais recentes mostram que 
a capacidade ci o Es tado brasile iro em convive r com estas contradições 
e formul a r e tra tégia de prote lame nto . confundindo dem andas , cÓop
tando lidera nças . reformula ndo ｰｲｯｰｯ ｳ ｴ ｡ｾ Ｎ＠ e até mesmo voltando a repri
mir os m o vim e nto , é bastante gra nde. E inegável que, nesse processo , 
os m o vim e nt os co n egue m a lgo e m troca, acumulando conquistas impor
ta ntes . N o caso bra il e iro , e ntre tanto , o confronto ou a negociação com 
o Es ta d o ex põe. muit as vezes . a fr agilidade dos grupos mobili zados frent e 
ao a para to técnico e burocrá ti co do ó rgãos o fi ciai 

Em a lguns ca o . a co la bo ração de técnicos do Estado comprometidos 
co m o int e re se po pul a res to rna-se crucial pa ra que a inte ração não 

e esta be leça e m te rm o tão de iguais, fa to que te m ido ressaltado em 
muit as a mi li se . (Cf. Santos , 198 1) . 

N o caso d o E ta do de São Pa ulo , a lguns ó rgãos. em particular , 
são impo rt a nt es para a hi stó ri a das o rganizações popul a res sediadas nos 
bairro . U m di ag nós ti co publicado pe la Prefe itura (COGEP, 1979. 
p .29-34) d e m o nst ra como esta foi , ao longo do te mpo , se instrumenta
liza ndo para lida r com as re ivindicações loca is. A regionalização da admi
ni st ração muni c ipa l. a partir de 1965 , faz com que os administradores 
regio na is d ese mpe nhe m um pape l de conte nção, canalizando as demandas 
do bairros a té o pre feito . Em 1968, constitui-se a Coordenação das Admi
ni straçõe Regio na i , que estabe lece uma certa barreira e ntre essas re ivin
dicaçõe e a ad mini stração central. A a tuação das admini strações regionais 
junto à socie dades ami gos de ba irro confere um papel político importante 
aos adminis trado res e influi no estilo de atuação adotado po r estas entida
de ao lon go do pe ríodo de maio r repressão. 

Processo e melh a nte ocorre , um pouco mais ta rde. com a Secretaria 
de Be m-Esta r Soci a l da Pre fe itura , que também é desce ntralizada . Neste 
caso, a tradição de trabalho dos profissionais de serviço social e os vínculos 
que muitos d e les possue m com os movimentos populares fazem com 
que as conse qüê ncias da descentralização sejam bastante diversas. 

Esses desdobramentos chamam atenção para o pape l dos agentes 
situados na diversas esfera s de poder e setores do Estado. Poulantzas 
(1980) reflete sobre essa ques tão ao analisar a posição do pessoal do 
Estado. Para ele , na medida em que "as lutas de classe atravessam e 
constituem o Estado", as contradições sociais ali se inscrevem também 
através "das divisões internas no seio do pessoal ､ｾ＠ Estado em sentido 
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amplo". (p .187, grifo do autor). Esta.s ､ｩｾｩ ｳ･ｳ＠ devem-se., em primeiro 
lugar , à posição de classe ocupada no mtenor. da ｢ｵｲｯ｣ｲｾ｣ｴ｡ Ｌ＠ qu_e co'.res
ponde à divisão de trabalho tal como ela ah se cnstahza. Alem disso , 
as lutas populares afetam o pessoal que pertence à pequena burguesia , 
produzindo cisões entre eles e as altas ｾｳｾ･ｲ｡ｳＮ＠ As re ivindicações próprias 
desse pessoal contribuem para essa d1v1sao. 

Uma questão importante levantad a por Po ul antzas nessa análise é 
o papel desempenhado pela ideologia dominante reproduzida pelo Estado , 
segundo a qual ele é neutro , funcionando como um á rbitro , a favor dos 
interesses gerais. acima das classes . Essa ideologia muitas vezes é recupe
rada por setores do pessoal do Estado " como a expressão de seu papel 
no estabelecimento da justiça social e da ' igua ldade de oportunidades ' 
entre os cidadãos ( ... ). As lutas populares, qu e forço amente desvelam 
a natureza real do Estado aos olhos do age nt es já predipostos , por 
sua pertinência de classe , a ver mais claro , acentuam também as divisões, 
contradições e diferenciações no seio do pessoal do Estado. Ainda mais 
quando esta luta freqüentemente se articula com as reivindicaçõe próprias 
deste pessoal " . (p .189) . 

As considerações de Poulantzas são úteis para a a ná lise que se fará 
em seguida , pois articulam os interesses populares , externos ao Estado , 
à posição internamente ocupada pelos seus agentes , principalmente no 
que se refere aos seus interesses pela continuidade (e expansão) do Estado, 
como frisa o autor (p .191) . Poulantzas identifica nesses interesses um 
dos limites à politização do pessoal do Estado , o qu e o leva a propugnar 
por sua transformação radical e não apenas pe la ilu são de " um mero 
deslocamento para a esquerda de uma parte do pessoa l do Estado ''. 
(p.191). 

Todos esses aspectos apontam para a necess idade de se adotar uma 
perspectiva de análise que contemple a interação , conflitiva ou não , que 
se estabelece entre movimentos e Estado . Vários autores , como Jacobi 
(1987), Borja (1981) e Cardoso (1983 e 1987) tê m procurado criticar 
os estudos anteriores sobre movimentos sociais urbanos que passaram 
ao largo desta questão e apontar para dimensões importantes desse con
fronto , a serem levados em consideração. Ruth Cardoso (1983) chama 
atenção para o fato de que as mobilizações conseguem provocar mudanças 
no aparato estatal , citando como exemplo as mudanças nos planos para 
o abastecimento de água em São Paulo . As políticas públicas mudam 
de orientação e , por sua vez, " têm um efeito indutor de reivindicações ''. 
(p.229). A autora considera que os movimentos reivindicativos possuem 
um duplo caráter ao lutar tanto pelo reconhecimento de seus direitos 
como também pela viabilização concreta de suas demandas e, portanto 
praticam um jogo duplo nas negociações com o Estado . 
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Jaco bi e Bo rj a chegam a discutir propostas políticas de relaciona
mento e ntre o E stado e os movimentos . Jordi Borja (1981) , partindo 
da co nst a tação d o a lto g rau de ace itação que os movimentos obtêm , 
apesa r d e sua re la ti va ine fi cácia política , propõe formas de organização 
que es ta be leça m vínculos mais pe rm anentes com o Estado , os partidos 
e os sindica tos , a la rga ndo os espaços democráticos na sociedade , com 
grande ê n fa se para o po de r loca l. Os últimos trabalhos de Castells (1983) 
apo nt a m pa ra d ireção semelhante , ult rapassando suas primeiras análises, 
mais ce nt radas na oposição e ntre movimentos e Estado. 

T o d as e ssas q uestões co mpo rt am , evidentemente , inúmeros desdo
brame nt os e supõem di scussões teó ri cas mais aprofundadas, que não en
cont ra ri a m e spaço nes ta co municação . Procuramos somente mencionar 
os aspec to s que estão prese ntes de fo rm a mais acentu ada no material 
co le tad o pe la pe sq ui sa , co me ntado a seguir. 

Reconstruindo a história da questão 

A E vo lução d a Ques tão no Ó rgão Técnico Municipa l 

E mbo ra a creche te nha se ag regado à age nda de questões socialmente 
pro ble m a tiza d as , na cidade , som ente em meados da década de 70 é que 
e la se co nstituiu e m preocupação pa ra a lguns grupos sociais. 

N o início d o século , a lgum as indústri as incluíam nos benefícios ofere
cidos aos se us traba lhado res , a creche. Nessa época, as próprias empresas 
procurava m ga ra ntir os se rviços necessários à reprodução de sua força 
de t ra ba lho , co m o po r e xe mplo construindo vil as ope rá rias . escolas , etc . 
A legislação t ra ba lhis ta de 1934 defin e a obrigação das empresas contarem 
com lo cal a p ro pri ado pa ra fun cio ná ri as amamentarem su:is crianças ; essa 
le i é pouco cumprida e vo lto u a se r o bjeto de discussão mais recentemente. 

Durante a m esm a d écad a de 30, a Prefe itura de São Paulo cria 
os " pa rques in fa nti s" , co m o propósito de recreação e guarda para os 
filh os de trabalh ad o res . A s poucas creches existe ntes continuavam a ser 
ma ntidas po r e ntidades fil antrópicas , com algum apoio público. 

A atu ação dire ta do E stado junto a essa faixa e tá ria continua a 
se r di scutid a de ntro d a prefe itura , sendo que a lguns prefeitos preocu
pam-se e spe cificam e nte com a creche . Fa ria Lima , e leito em 1965, constrói 
13 cre ches pa ra cri a nças de O a 4 anos de idade (os parques infantis 
ace it ava m crian ças a pa rtir de 4 anos) , conveniando-as com entidades 
assiste nciai s pa rti culares. (Sposa ti , 1988 , p .192). 

A criação de creches é preconizada pe lo Plano Urbanístico Básico , 
termin ado e m 1969, último ano de ges tão de Faria Lima. Durante seu 
manda to , outros doi s fa tos impo rtantes ocorrem : a cri ação das Adminis
trações R egionais e da Secre taria do Bem-Estar Social , que sucedia a 
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Divisão de Serviço Social , criada em 1955 , a partir de uma Comissão 
instituída em 1951: a prefeitura aparelha-se , técnica e politicamente, para 
lidar com a " questão social" no município . 

Algumas dessas medidas já havi am sido indicadas por es tudo técnico 
anterior , elaborado por equipe coordenada pelo dominicano Padre Lebre! , 
diretor do grupo francês Economia e Huma nismo , contratado pela prefei
tura em 1956. A influência do pensamento social católico se fazia presente 
também , desde essa é poca. na formação das assistentes socia is que atua
vam na prefeitura. como re lata Ignarra (1985) . 

Nas administrações posteriores, com prefeitos nomeados pe lo governo 
militar . os gastos com serviços sociais decrescem . (Sposa ti. 1988). A preo· 
cupação específica com creches , poré m , tem continuidade no âmbito da 
Secretaria do Bem-Estar Social , que adota , no início dos a nos 70 , a concep
ção de educação compensatória. 

A política de convênios é cada vez m a is incentivada: sob a adminis
tração direta pe rmanecem , circunsta ncialme nte, ape nas 3 o u 4 creches 
(conforme o período) , re to madas após problemas consta tados em sua 
operação. Após 1974, os convênios são a mpli ados para múltipl as formas 
de atendimento , o que acabo u incentivando as inicia tivas comunitá ri as que 
surgiam , muitas delas ligadas aos movimentos socia is e m ergentes nos 
bairros . 

No entanto. no inte rior do órgão técnico , começa a ga nhar corpo 
a proposta da implantação de uma rede municipa l de creches diretamente 
geridas pelo Estado. Esse fato mostra -se, no período seguinte, fund a
mental , no se ntido de conformar o tipo de resposta que o Estado vai 
dar aos movimentos de rei vindicação. 

A desce ntralização da Secretaria a partir de 1976 , transformada em 
Coordenadoria de Bem-Estar Social em 1977 , favorece a interação dos 
assistentes sociais com os movime ntos· socia is nos bairros, contribuindo 
para dar forma à reivindicação que surgia. 

Voltando às perguntas de O szla k e O'Donnell , pode -se dizer que 
a questão vinha sendo gestada no interior do órgão técnico antes de 
irromper como reivindicação através dos movim e ntos sociais. Embora 
a necessidade sentida pela população fosse a nte rio r à década de 70 , a 
passagem de uma necessidade à formulação de um a demanda socialmente 
explicitada não é automática e comporta muitas m e diações . como se verá 
a seguir. 

Caminhos na Formulação da Reivindicação 

Os outros dois protagonistas identificados na hi stória d a luta por 
creche na cidade , a saber , o movimento popular nos bairros e o movimento 
feminista , vão se somar, a partir do final da década , dando origem ao 
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Movimento de Luta por Creches. Cada um desses parceiros vai contribuir 
para a formulação da questão que fundamenta a pauta de reivindicações 
comum. Essa contribuição traz consigo a marca da história dos vários 
grupos e nvolvidos . de suas difere nças e contradições. 

Os movim entos socia is urbanos, que vinham ganhando força a partir 
do início da década de 70. aglutinavam os morado res dos bairros populares 
da cidade. e m to rno de re ivindicações ligadas às suas condições de vida: 
tran sport e. habi tação . sa nea me nt o básico , iluminação pública , segurança, 
calçamento de ruas. se rviço bá icos de saúde e ed ucação. Como principais 
protagonista dessas mobilizações . que diziam respeito aos problemas 
enfrentados no seu co tidi a no de donas-de-casa e mães. as mulheres trouxe
ram para esse rol ele re ivi ndicaçõe uma nova demanda : a creche . 

Para que esta nova demanda. que reflete uma necessidade de contar 
com um lugar o nde a mãe que trabalhavam fora pudessem deixar seus 
filh os. fosse fo rmulada como reivindicação específica por creche , contri
buíram vário fa tores . 

No plano loca l. a interação co m representantes de grupos políticos , 
co m técnicos de dive rsos ó rgãos públicos e com movimentos ligados à 
igreja católica já hav ia. e m a lgun s casos, permitido que a nova demanda 
toma se fo rm a e se expressas e como uma reivindicação. inédita até então , 
que se ad ic io nava à longa li sta de necessidades dos bairros populares. 

Em um a fase posterior , a a rticulação entre os vários grupos dispersos 
pe la cidade e os grupos feministas e " femininos" que se formaram princi
palmente após 1975 - Ano Internacion al da Mulher3 - foi fator decisivo 
para o surgimento do Movimento da Luta por Creches como movimento 
amplo que integrava as lut as dos diferentes bairros. Esta articulação , 
concret izada no Congresso da Mulher Paulista , organizado anualmente 
a partir de 1979 , foi fundamental não só para que houvesse um suporte 
orga ni za tivo para o movi me nto, mas também para que esta nova demanda 
ganh asse um a o ri e nt ação id eo lógica mais nítida . 

Po r o utro lado. quando começam a se tornar mais freqüentes os 
contatos e as negociações com o Estado - no caso a Prefeitura de São 
Paulo - a contribuição de técnicos da então Coordenadoria de Bem-Estar 
Social-COBES, que ajudaram a adequar a nova reivindicação ao modelo 
de creche que já vinha sendo discutido dentro do órgão há alguns anos , 
foi também extremamente significativa . 

Os depo imento indicam que a reivindicação por creche começa 
a ser formulada a partir dos grupos que atuavam na zona sul da cidade ; 

'\ O ano de 197) foi dL"finido pe la ONU como ;\no ln1l' rn:1cional cb ｾ ﾷ ｴｵｬｨ｡ Ｎ＠ E Sll' fato co ntribuiu para que 
o mo vi men10 d1..· mulhc:rcs 1.·clodisst: no Brasil. ;1ind:i nu111 ;1 fa se t: m que: =i r1..·pres:;:to Jo guvcrno militJr 
ｾ ･＠ fazia sent ir du r:101entc . (M or:ic:- s. 19R:' ). 
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nas zonas leste e norte as mobilizações aprese nt a m caracte rísti cas seme· 
lhantes, começa ndo a ganhar visibilidade um pouco de po is. 

Procurando e nte nde r como confluíram , na fo rm ação desse novo su· 
jeito político. identificado nos movime ntos socia is da décad a de 70 , ｡ｾ＠
influências de três " matrizes di scursivas" - a Igre ja, os grupos de esquerda 
e o novo sindicalismo - Eder Sade r (1988) aponta para o papel ､ｯ ｾ＠

espaços de convívio e o rga ni zação cri ados no â mbito da ig reja , entre 
os quais se destacam , ao lado das comunidade eclesiais de base (CE Bs), 
os clubes de mães. 

É a partir desses peque nos grupos , dispe rsos nos bairros , os quais, 
na zona sul , chegam a se o rga niza r e m esca la regio na l, que se constitui 
o Movimento do Custo de Vida , um dos primeiros espaços públicos amplos 
no qua l se expressa a re ivindicação po r creche. 

" Somos mães de fa míli a e m desespero e m a is do qu e nin guém se nti
mos os preços dos alime ntos . re médios , escola , ro upas, sa pat s. condução 
e aluguel de casa . Estamo ca nsadas de sa expl oração ,. . A sim começava 
a Carta das Maês às auto rid ades , lida e m A sse mblé ia do Movimento 
de Custo de Vida , em junho de 1976, na prese nça de quatro mil pessoas 
Após relatar os result ados de pesquisas realizada no bairros po r 70 
clubes de mãe , a Ca rta re ivindicava " controle do custo ele vida , me lhores 
salários , creches e escolas" . 

A posição da creche junto às de mais ques tões e ra . no e ntanto , o bj eto 
de disputas e dive rgências. No âmbito dos bairros muito participantes 
já se percebia a resistê ncia da igre ja e m ace ita r a propos ta de creches ; 
argumentava-se que , se os sa lários fossem m a is a ltos , as mulhe res não 
teriam motivos para sa ir de casa pa ra traba lh a r. H av ia um a desconfiança 
em relação à creche , vista como algo ameaçado r para a fa mília . À medida 
que o Movimento do Custo de Vida se ampliava , ga nhando mais adesões 
e apresentando uma organização mais complexa , os g rupos de mulheres 
dos bairros perdiam espaço e com e las a re ivindicação por creche , que 
passou para um segundo pla no . 

Esta demanda encontrará seu lugar privilegiado no mov ime nto de 
mulheres , onde ta nto o discurso da igre ja com o o di scurso da esqu erda 
tradicional estavam sendo questionados. 

Para as mulheres dos bairros populares, a necess idade de creche 
era sentida de forma muito premente no cotidiano. A ss im é que ao 
mesmo tempo em que participavam de mobilizações que e nca minhavam 
essa demanda ao Estado , passaram a organizar suas própri as creches 
ou "escolinhas" comunitárias , aproveitando os espaços de paróquias , so
ciedades amigos de bairro ou construindo pequenos barracões. Muitas 
dessas iniciativas encontraram apoio na Secretaria de Bem-Estar Social , 
que havia modificado seus critérios para o estabelecimento de convênios. 
procurando subsidiar ｴ｡ｭ｢ｾｭ＠ as pequenas entidades . 
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A e xpe ri ê ncia de ge re nciar e trabalha r nas creches comunitárias cola
boro u para a madurecer , no se io de muitos grupos, uma discussão sobre 
o tipo de edu caçáo q ue se que ri a para aquelas cri anças e o obstáculo 
que re presentavam as dificuldades materi ais que essas "esco linhas" en
fre ntava m para a co ncre ti zação desses proj e tos educativos. Ganhava força , 
Junto aos g ru pos, a p ro pos ta de creches dire tamente administradas pelo 
município. q ue dever ia m co ntar com boas in stalações , quadro de pessoal 
ade qu ada me nte re mun erado , mate ri a l pedagógico , alime ntação balan
ceada e tc . O u seja , a de mand a popular encaminhava-se na direção da 
propos ta q ue já e xi sti a, e que ago ra já e ra he gemônica no próprio órgão 
o fi cial ; a té qu e po nto a interação com técnicos da prefeitura. que ocorria 
e m ce rtos casos. co ntri buiu para isso, é difícil ava li a r4

. 

Nesse processo há registro de pos ições di ve rgentes, principalmente 
nos grupos ma is li gados a igreja . no sentido de uma preferência por creches 
' ·a utô no m as", conve ni adas com o estado . Essa postura vai se expressa r, 
ma is ta rde. na co nstitui ção do Movime nto de Creches Conve niadas. 

O co nta to com mulh e res vincul adas a grupos femin istas. muitas das 
qu a is e ra m ta m bé m ligadas a grupos po líti cos de esquerda , reforça a 
o pção pe la re ivin d icaçã? po r creche dire ta e a juda a co nform ar ideologi
came nte a q ues tão. 

Nesse ca minh o . a creche , de necess idade da mãe mo radora da perife
ri a , passa a se r vista como infra-estrutu ra para a mulher tra balhadora , 
a in da se m urn a preocupação específica com a educação dessa criança. 

A interação e ntre fe ministas e movimentos de bairro dá-se de várias 
mane iras : milit a ntes q ue a tuam nos bairros , li gadas a grupos de esquerda , 
co meça m a integra r grupos femini stas; feministas , muitas universitárias , 
procura m co nt a to com grupos po pulares ; eve ntos públicos são organizados 
com a pa rti c ipação el e grupos di ve rsifi cados; os dois jornais criados em 
1976 , Bras il Mulher e Nós Mulheres , circulam pelos ba irros e veiculam 
suas no tícias . 

D essa fo rm a, a o rganização do Primeiro Congresso da Mulher , reali
zado e m m a rço d e 1979 , culmina um processo mais longo , marcado 
pe los aco nt ecim e ntos da "abertura" política no país: e leições parlamen
ta res e m 1978 , com campa nh as vitoriosas de muitos candidatos " popu
lares" de o posição , greve dos metalúrgicos e o crescimento dos movi
me ntos soci a is nos bairros. 

Po r o utro lado, os a nos anteriores também havi am assistido a debates 
e co nflitos de pos ições no encaminh ame nto de questões por parte dos 
grupos fe ministas , que te ntavam se afirm ar ta nto e m re lação a seus interlo
cut o res d e esqu e rda , co mo e m face das possibilidades que e xistiam para 

4 Ess:1 in l t.: r:iç ;lo ocor n :t 1:111 to atr:1vés d:1 supt:rv1s;io 1Cc 11 ica. co mo info rm alm c.·n tt: , por mc:io d::i. ｲｮｩ ｬ ｩ ｴ ｾｬ ｮ ｣ Ｑ ＺｩＮ＠

de.: algun s !L'cnicos jun to ｡ｯｾ＠ mnvini ...: nto:- popula n::- . 
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a ampliação do movimento junto a camad as mais diversificadas da popu
lação . 

Enquanto outras re ivindicações , co mo o aborto , por exemplo, eram 
julgadas inoportunas na tentativa de se a prnxim a r dos grupos populares 
ligados à igreja , a questão da creche aparecia cada vez mais como uma 
questão que unia gregas e troianas , um a bandeira co nse nsual : fazia parte 
da proposta fe minista de socia lização dos serviços domésticos e de guarda 
das cri anças e respondi a às necessidades co ncretas vividas pelas mulheres 
moradoras de bairros populares . 

Nesse momento estabelece-se també m uma a rticul ação com movi
mentos sindicais , o que leva à escolha d a pa la vra de o rde m do movimento 
que surgia: creches nos loca is de trabalho e mora dia. 

Com o suporte dos grupos que hav iam participado d o Primeiro Con
gresso é lançado , pouco de pois , o Movim e nto de Luta por Creches na 
cidade. A possibilidade de troca r experiências , de som a r força , traz novo 
alento às mobi lizações populares, qu e começam a se ex pressa r através 
de barulhentas e animadas manifestações junto à pre fe itura . O confronto 
passa a se dar com o Estado . 

O Estado enquanto interlocutor 

No período imediatam e nte anterior à constitu1çao do Movimento 
de Luta por Creches , a prefeitura já hav ia dado sin a is de que voltava 
a dar prioridade para a questão. Declarações de autoridades municipais 
divulgaram , pe los jornais , pl anos de a mpli ação do núm ero de convênios 
e construção de algumas ' 'minicreches" . 

Com a posse do novo prefeito nomeado - R eynaldo de Barros 
- , que surgia de uma composição do Governador Pau lo Maluf com 
seu antecessor , a pressão popul a r encontraria um a situ ação mais favorável 
para seus propósitos. 

Logo após o lançamento do movim e nto , em ato público realizado 
em outubro de 1979 , com a presença de 3.000 pessoas . uma reunião 
na prefeitura definia a meta de instalação d e 500 creches na cid ade . 
Esse número seria objeto de disputas , a pa rtir desse momento , com o 
movimento puxando-o para cima e a prefeitura ajustando-o para baixo. 

O fato importante é que , pela primeira vez , a prefeitura assumia 
o compromisso de instalar uma rede de creches construída e diretamente 
mantida por ela. As discussões que seguiram diziam cada vez mais respeito 
a aspectos funcionais, localização e acabamento das unidades , contratação 
de pessoal, participação da comunidade na creche e assim por diante. 

Iniciava-se, ao mesmo tempo, um processo de reorganização interna 
do órgão de bem-estar responsável pelas creches . Esta reestruturação , 
que conferia maior espaço para a participação dos técnicos dos vários 
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escalõe nas decisões ela secretaria, e canais de comunicação entre os 
núcleos regionai s e o ó rgão central , abriu , nessa mesma medida , um 
espaço. de m a nobra e negociação , e até mesmo de colaboração , para 
o mov imento popular. A implant ação da rede de creches diretas seria 
assim , acomp ?. nhada de perto pelos grupos de bairro e pelo movimento' 
como um to d o. o que não exc luía , evidentemente , os conflitos e diver
gência . 

O as pec to importante é que esse confronto passava a ser , de alguma 
forma , legitim ado pe lo próprio Estado. Além disso , é preciso considerar 
que , dados os diver os tipos de ligações que existiam entre os grupos 
mobiliza dos , o m ovimento e muitos técnicos , esse foi também um espaço 
de alianças , de tentativas de manipulação , de manifestação de interesses 
co rpo ra tivos e ass im por diante. Ou seja , a expansão da rede de creches , 
vi s ta do inte rior mesmo da máq uin a administrativa , foi um processo talvez 
mais político ( no sentido amplo) que tecnocrático , do qual. surpreenden
te me nt e, o partido d a situação via-se excluído. 

Durante e ta administração , a Secretaria de Bem-Estar Social da 
prefeitura funcionou sob duas coordenações. A primeira caracterizou-se 
pelo processo de de mocratização interna do órgão , como já foi indicado. 
No entanto. as dificuldades práticas encontradas na implantação das novas 
unidades e a urgência do pre feito , que então assumia a candidatura 
para o governo do Estado , levou-o a escolher um jovem assessor para 
o ca rgo de secretário. Os conflitos com o movimento passam a ser adminis
trados mais " pragmaticamente", mas seu espaço de influência junto ao 
ó rgão é mantido. 

Nessa fase o movimento orga nizava-se de forma flexível. com uma 
coordenação gera l, coordenações regionais e bastante autonomia para os 
grupos locais , que formavam as comissões de creche. Multiplicavam-se 
as caravanas à prefe itura ; panfletos, boletins e jornaizinhos eram publi
cados. 

Quem estava ligado à organização do movimento recorda-se dessa 
época como um tempo de muita sobrecarga de trabalho. Era preciso 
ir até os grupos locais para explicar e discutir todos os aspectos das negocia
ções com a pre feitura , as questões tornavam-se cada vez mais especia
lizadas e nem todo mundo consguia entendê-las. 

Justamente nessa etapa, a presença das feministas era cada vez mais 
rara. Os diversos grupos voltavam-se para suas próprias questões , entre 
as quais a creche passava para segundo plano. Problemas como a violência, 
o controle do próprio corpo ganhavam prioridade, e as dificuldades de 
cunho mais prático enfrentadas pelo Movimento de Luta por Creches 
desinteressavam muitas feministas. Os conflitos acirravam-se entre parti
dárias de tendências políticas diferentes, e os dois congressos realizados 
em 1980 e 1981 expressaram eloqüentemente essas divisões. 
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Estas re fletiam as cisões ocorridas na opos1çao , principalm ente a 
partir da formação do Partido dos Traba lhado res. O s movimentos locais, 
que tinham dificuldade em aco mpanha r to dos os desdobra mentos e o 
significado dessas dive rgências , começavam a se resse ntir de se us efeitos. 
Aumentavam , assim , as pressões junto à coo rde nação do movimento . 

Por outro lado , na definição das formas de funcion am e nt o das creches 
que começavam a ser in auguradas, ganh ava destaque o pa pel dese mpe
nhado pelos técnicos do ó rgão respon sá ve l. Na a usê ncia de um a propos ta 
educativa articulada , por parte do mov ime nt o socia l. e se m o apoio da 
feministas , era previsíve l que o proj eto técnico defendido pe los grupos 
que atuavam de ntro da secre tar ia se impu se e . 

A concretização do objeto reivindicado adquiria a for ma já prevista 
pela secretaria . As pressões do movim e nto tinham o pape l de quebrar 
resi stê ncias int e rn as , e ncont radas e m o utros ó rgãos municipa is , re for
çando a concepção defe ndida pelos técnicos da Secretaria de Bem- Estar 
Social. Lut ava-se por me lho ri a nos padrões de construção e eq uipame nto . 
pela loca li zação das unidades nos bairro . pe lo mode lo de o rga nização. 
pela contra tação de morado res comprome tidos co m o mo vimento , para 
trabalhar nas novas creche 

Nas se te primeiras creche da zona ui. o proces o de se leção fo i 
realizado em conjunto. por integrantes do movime nto e técnicos da prefei
tura. Muit as lideranças transformavam-se. as im. e m fun cio ná rios públi
cos , o que teve conseqü ências para a o rga nização do movime nto. 

A s de mais creches. ina uguradas a seguir , contaram com pessoa l ele
cion ado através de concurso; as diretora . entreta nto. era m nomeada 
pelo prefe ito , o que foi obje to de di sput a , e nfre nt a me nto e também 
alianças. 

No fin al desse governo , com a aproximação d as primeiras e leiç.ões 
para governador , em 1982 , a situ ação das creches na cidade estava conside
ravelmente mudada. A rede municipal era um a realidade, apesa r de muito 
menor do que o anunciado previamente. Por o utro lado. houve um cresci
mento e me lho ria de condições nos convênios com as creches ele e ntid ad.es 
não-govern amentais (veja-se Quadro !). O impacto do movi me nto social 
não podia ser negado . A questão da creche es tava legitim ada , de nt ro 
e fora do aparelho de Estado; o direito à guarda e ed ucação da criança 
pequena consolidava-se de fato , apesar das le is nad a prevere m sobre 
ele: a história havia andado mais rápido que os legisladore . 

Novos problemas, novas lutas, novas arenas 
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"( ... )essa palavra de ordem 'o povo unido jamais se rá vencido·. 
ela é uma palavra de ordem para uma socie dade sem canais 
de organização , na minha opinião ( ... ) . Com canais de organi
zação da sociedade , o povo , ele nunca está unido porque o povo 
não é unido nos seus interesses ." 

R. bras. Esl. pedag .. Brasília. 71 (169) : 212·231 . sel.ldez . 1990 



e 
1i 

ｾ＠
ｾ＠

e 
Ｍ ｾ＠
1 
] 
ｾ＠
u 

.1()() Crt<bet no munldplo ck S. P.ulo (1966 - 191..JJ 
,------------'---___.:. _ ___.:..:.:.;_ _______ )92 

350 

JOO 

250 

200 

150 

100 

50 

o 
1966 ｾＷ＠

ｃｬｬｬｬＨ ｬ ｾ＠ CIO 0• 
ｃ ＧＱ Ｑ ｾｃＢＢ ｬＴ ｖ ｬｊｉＧ＠

ｾ ｣｣ｇ ｣ Ｍｃｴ＠

ｬＮ｡ｾ ＮＮｊｬ＠

68 

51 51 llJ 

2Q 

·I Ç!. _, 

6? 70 11 71. 1,J 1-i 

ｾ＠
'"Ol•;•h.CO"t I .• • _ . 

,.:. ﾵｲ ｾ Ｂ ｾ＠

IY,U1'0C.l1ClC* 

UC'°J'• 

77 

75 76 

ﾺ ｾ＠ ... ｾＮＬ＠ ｾ＠ •ll f 
r c -1 1,..-• ｾ ｉ＠

c o; 1>:i.. 1·"1t v 1>

Ç-'Qt.1· 11 

77 

ｉ ｾ＠

73 7? so 

• 11 - t uo Cc • 
ￇＢ ｴ ｾ ｬｏｃ Ｎ ｴ ｾＮＮＮＬＮ＠

P-.1'' t (-J';Gj 
ｌ Ｑ ﾷ ｾ＠ , - ｾﾷ ｲＮｯ＠ C, 
...,_..,,, .. L.. 
t.a ｾ ﾷｃＺ Ｑ Ｚ ｾ ｴ ｬ＠

1)7 t t;JOl• t .: .• 

ｯ･ ｣ ｾＮＺｮ Ｑ＠

81 82 ｾ＠---Ｈｬ ｾＨ［ｴｾｾ Ｎ＠

: : ... , .. . 
7 .--ir-•c •"'O Ｈ Ｌ ｵ ｾ＠ C,) Y ) . 

Ｍ ｾ･ＮｌＮＮＺ ｾｾ＠

ｾｾ ｾ＠

· N;i o 1nclu1 creches p;u a cllcnicla de cla sse média 
FONTE: CC HS . 1985. p. 159. A lguns números não conferem com aqueles ob1 idos diretamente do órgfo 
municipa l . co mo rdcrc o capí1ulo 3 deste rela1óno. 

Assim , essa militante - que pertenceu ao grupo ligado ao jornal 
Brasil Mulher , atuou junto a grupos de bairro e na organização do movi
mento - inicia sua explicação sobre os motivos das dificuldades crescentes 
encontradas pelo Movimento de Luta por Creches , que levariam ao poste
rior refluxo . 

O a no que a ntecedeu as eleições de 1982 trouxe problemas novos , 
torn ando cada vez mais complicadas as questões enfrentadas pelo movi
men to. 

Muitas pessoas , tanto na coordenação como nos bairros. envolviam
se com a campanha eleitoral, dividi!ldo-se pelos partidos de oposição 
- PMDB e PT - e pelas diversas facções políticas no interior de cada 
um. Isso fazia com que muitos grupos locais se sentissem um pouco "aban
donados" , logo agora que as questões a enfrentar eram muito mais comple
xas, com o início de funcionamento da primeira leva de creches. 

Apesar da opinião contrária de muitos depoentes , o fato de as mulheres 
mais atuantes de cada bairro estarem agora trabalhando como funcionárias 
de creche , fazia com que a perspectiva segundo a qual os problemas 
eram vistos se deslocasse de fora para dentro das unidades. dificultando 
a que m permanecia na condição de mera clientela se organizar de forma 
autônoma. 

Não por acaso , ｦｯｲｴ｡ｬ･｣ｩ｡ｭＭ ｾ･＠ o.s ｭｯｶｩｭｾｮｴ Ｎ ｯｳ＠ de mobilização de 
funcionários no interior da secretaria , ligados pnnc1palmente às condições 
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de trabalho das paje ns de creche , coloca ndo as bases pa ra a criação 
da associação de funcio nários , em 1983 . 

E sta associação reforçava um a linha el e atuação que vinha sendo 
defe ndida pe la A ssociação Profissiona l cios A ssiste ntes Sociais de São 
Paulo . rea tivada e m 1979. 

Co m o li cenciame nto do prefeito. e m ca mpanha e le itora l. havia assu
mido a pre fe itura um po líti co com ligações clie nte li stas com e ntidades 
de ca rid ade . clubes e grupos re ligiosos, o qu e le vo u a um re trocesso 
na po lítica que vinha se ndo seguida pe la secre ta ri a. 

O s embates passam a se dar principa lme nte no inte rio r do ó rgão , 
muitas vezes com as mesmas pessoas que hav ia m a nte ri o rme nte milit ado 
nos ba ir ros. agora funcionários de creche, lide rando os confro ntos. 

Out ro movime nto ganhava fo rça , ta mbém nesse fi na l de governo , 
ligado aos interesses das creches co nve niadas. Este grupo . no início com 
ligações es tre itas com o Movime nto de Lut a po r C reches. te ndo surgido 
também na zona sul. vai se posicionando de fo rma a , m a is ta rde , ent ra r 
em confronto aberto com a pro posta de creches dire tas . 

Com a vitó ri a do part ido da oposição nas e le ições. muitos grupos 
que integravam o movimento passam a ocupa r ca rgos nos gove rnos esta
dual e municipal. 

A divi são partidária apressa o refluxo do movime nto , a luta espraia-se 
em muitas direções e muitos grupos de ba irro são di ssolvid os . 

A qu estão da creche . e ntre ta nto , não mo rre. G a nh a novo espaços 
no país , integra-se a discussões ma is amplas , e nvo lve o ut ras categorias 
profissio1·ais. Anos após . a Constituinte reconheceri a o dire ito da cri ança 
pequena à educação , definindo expl icitame nte a o brigação do Estado em 
ofe rece r creches para a popul ação . 

Pensando sobre a história da questão 

" Que lições cada ato r ti ra dessa histó ri a?", nos pe rgunt a m Oszlak 
e o·oonne ll. 

O s se minários rea lizados com todos os de poe ntes da pesquisa re vela
ra m que. do ponto de vista dos milita ntes de ba irro e d as fe ministas 
o peso da avali ação vai com grande fo rça sobre sua própria a tuação; a 
autocrít ica é severa e inclui o te xto do re la tó rio de pesquisa . 

Ta l como no mome nto dos de poime ntos, a realid ade prese nte de 
desesperança e desmobilização marca as reco rdações. A o mesmo te mpo. 
há um a nosta lgia dos momentos e m que a união não estava a meaçada 
e das e moções e vitó ri as vividas . 

O s dois grupos procuram recuperar a conce pção de educação que 
defe ndi am ; a lgum as pessoas reconhecem que e la não chegou a se r articu
lada e sistematizada. As avaliações nega tivas sobre o tipo de trabalho 
que se rea liza nessas creches ho je leva a um reconh ecim e nto de que 
esse aspecto é fundamental. A cri a nça ga nh a seu espaço . o nde antes 
predominava ape nas o espaço da mãe-mulher . 
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Po r se u lado. os _técnicos?º órgão munic_ipal. muitos dos quais conti
nuam a ocupa_r p_os1çoes ｾ｡＠ maquina da prefeitura. avaliam mais positiva
mente sua propna atuaçao. Interessa m-se por recuperar influências. por 
definir como fo i se formando a concepção ele creche que defendem . 

. "'.'ári<!.s qu es tões permanece m em aberto : por que a proposta de 
part1c1paçao ､ ｾＱ＠ co munidade ｮ ｾ＠ｾ ｲ ･｣ ｨ ･＠ optou pela contratação das pessoas 
do bairro e nao pela co n t1tL11 çao de Conse lhos de Pais . nos moldes do 
que o Movim ent o de Saúde conquistou para os postos de saúde do Estado? 
Não te ria sido is o um erro , co ntribuindo para o refluxo do movimento 
no âmbito dos bairros? 

A de fini ção pela creche direta . no entanto. foi rea firmada. A história 
do movime nt o em São Paulo. diferentemente de outras cidades. mostrava 
que o amadu rec im ent o da proposta de creche. no inter.ior do órgão , 
havi a ido fundamental para dirigir a resposta do Estado ao movimento 
socia l. E m Be lo Ho ri zo nte . por exe mplo. onde isso não ocorreu. o Movi
ment o ele Lut a por Creches co nseguiu ape nas um a expansão e pequenas 
melh orias no convênios com as creches comunitári as. 

No ent ant o. o governo municipais que se sucederam revelaram 
que a manut enção da expan ão da rede e das condições mínimas ele 
fun cio name nt o ela s creches encontraram obstáculos poderosos no mo
mento da defini ção de prioriclacle Apesar ele tudo. a rede ainda hoje 
se mant ém . a im co mo a creche continua a fazer parte ela agenda ele 
questões socia lm ente reco nhecidas como legítim as. como revelou a última 
ca mpanh a eleit ora l para a prefeitura . 
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Mari a M. Malt a Campos. Pós- Dout o ra e m Educação pe la U n1 ve r ity St a nfo rd 
(USA ) . é pesquisadora da Fund ação Carlos Chagas . 

This article discusses lhe results of a research, camed ou! through 
Fundação Carlos Chagas aimmg to trace back lhe expansion of lhe 
day nursery system in lhe mumcipa/1/y of São Paulo m lhe seventies 
The research was developed in three paris, each one focussing a certain 
aspect · d1stnct appeal for nursery schools: Groups and lhe Sta/e, repre
sented by lhe Wellfare Secretary of lhe City of São Paulo. The main 
data sources were expressive statements, documents, booklets, pamph
lets. alternative newspapers and lhe da1/y press. History reveals that 
lhe establishment of a day nursery systhem, directly administered by 
lhe municipali/y, at lhe end of lhe 10 '. was due to lhe popular pressure, 
strong enough to c/aim priority to a project already maturing in lhe 
We/lfare Secretary. Femm1sm played an 1mportant rol! in this reques!, 
denymg lhe tradit1onal stigma linked to day nursenes and reaffirmmg 
women 's and ch1/dren 's right to this kind of care. 

L 'article met en quest1on les résultats d'une recherche. réa l1sée 
par la Fondation Carlos Chagas, laque!le a cherché a reconstituer l'ex
pans1on du réseau de creches mumcípales de São Paulo. pendant les 
années soixante-dix. L 'enquête s 'est déplíée en trais parties, chacune 
d'e/les tournée vers un type de protagoniste: les mouvements de quartíer, 
qui demandent les creches, les groupes et l'Etat, en ce cas le Sécretanat 
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du Bien-Etre Social de la Préfecture. Les sources principales de donnés 
ont été les temoignages recueillies. des documents. pamphlets. joumaux 

alternat;ts et_nouvelles ､ｾ＠ la presse du jour. L 'histoire révéle que f'implan
tat1on d un reseau de ｣ｲ･｣ｾ･ｳ＠ sous la responsab1Jité d1recte de ta préfec
ture depws la ftn des annees so1xante-d1x a éte !e résultat de ta pression 
du mouvement populaire. leque! a été capable de conférer priori/é a 
un pro;et qu1 était déja en proces de maturation a l'intérieur du Sécretariat. 
Le mouvement femimste a ;oué un rôle Ires important a la formulation 
de cette demande. refusant !e stigmate habituellement !ié aux creches 
et reaff1rmant !e dro11 des femmes et des enfants a ce type d'égard 

E! artículo discute los resultados de una investioación. realizada 
por la Fundac1ón Carlos Chagas. que busca reconstituir la expansión 
de redes de cunas maternales - municipales de São Paulo. en la 
década dei 10. La mvest1gación se desdobló en Ires partes. cada una 
volcada para un tipo de protagonista.· los movimientos dei barrio. que 
reivindicaban las cunas maternales. los grupos y e! Estado. en e! caso 
de la Secretaria de Bienestar Social de la Prefectura. Las principales 
ruentes de datas fueron declaraciones recogidas entre personas impor
tantes; documentos. folletos. panfletos, penódicos alternativos y e! noti
ciero de la prensa diaria. La historia revela que la implantación de 
una red de cunas maternales. directamente administrada por la prefec
tura resultá de la pres1ón dei movimiento popular, que fue capaz de 
conferir prioridad a un proyecto que ya vema amadureciendo en e! 
interior de la Secretaria. esta ocurria ai final de los anos 10. E! movimiento 
feminista desempeno un papel important en la formulación de esa de
manda. negando e! estigma tradicionalmente umdo a las cunas mater
nales y reafirmando e! derecho de las mujeres y de los ninas a ese 

tipo de atendimiento. 
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Deuda externa y desarrollo: implicaciones 
para el finaciamiento de la educación en 
América Latina* 

Fernando Reimers 
Harva rd lnslllule ler lnternalional Developmenl , Cabridge, Mass. 

Examina o impacto do endividamento externo e os programas de 
ajuste estrutura! no gasto público em educação na América Latina. 
A importância desta pesquisa deriva de que o problema da dívida 
tem demonstrado não ser um problema a curto prazo, porque os novos 
cenários de política macroeconômica desenhados para promover o 
ajuste configuram um novo quadro para o planejamento e a 
administração da educação. 

Una tesis básica de este trabajo es que los sistemas educativos pueden 
responder de dos formas a este nuevo escenario de reducciones en el gasto 
público en educación: 1) respuestas rápidas de corto plazo; 2) reforma 
planeada. Sostengo que de estas opciones la reforma planeada tiene más 
chance de preservar la eficiencia y la equidad en la educación. 

Las respuestas rápidas de corto plazo son la antítesis dei cambio 
planeado. Más , aún , pueden !levar a ajustes que responden más a intereses 
de los grupos más poderosos que a consideraciones sobre eficiencia y 
equidad . 

Inspirado en e! trabajo de Hewton (1986) en Inglaterra , propongo 
que el reconocimiento de este nuevo escenario de recursos públicos dismi
nuidos para la educación (de bidos a una crisis de la deuda que deja 
de ser crítica y se hace ya crónica) necesariamente antecede a cualquier 
esfuerzo de reforma educativa. Es importante que quienes ､ｩｳｾｮ｡ｮ＠ políti
cas educativas reconozcan la profundidad y alcance de los cambios en 
e! patrón de financiamiento público de la educación para impulsar reformas 
sistémicas en educación . 

Hewton (1986) , en un análisis de las reducciones en e! gasto educativo 
en Inglaterra , desarrolla e! concepto de 'culturas de opciones de políticas', 

• Por América Latina me reíire a los países de la Región qu e comporten un a hcrcncia histórica e institucional. 

cs decir los países h1spanohablantcs mas Brasi l y Haiti . 
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para referirse ai clima organizacional en el que se toman decisiones de 
política pública. Este autor propone que Ias reducciones en recursos fisca
les requiren avanzar de una 'cultura de crisis' (que carece de dirección 
y tiene una visión de corto plazo) a una 'cultura de cortes ' (que trata 
de controlar las reducciones manteniendo perspectiva de los objetivos 
de eficiência y equidad). 

"U na cultura de cortes no está asociada con el cierre ... o con 
la reducció n dei tamario de la organización . Antes bien, es 
una cultura que se asocia a períodos extendidos de contracción 
ma rginal. En algunos aspectos se asemeja a una cultura de 
crisis excepto que la incertidumbre no está ya acompariada de 
un ti empo de decisión breve . Pueden ocurrir crisis en la cultura 
de cortes , pero aún así, hay tiempo para la reflexión , análisis, 
evalución y negociación. EI futuro puede parecer sombrio, 
pero ai menos hay la oportunidad de prepararse para el" (Hew
to n , 1986 , p.127. traducción mía). 

Hewton sostiene que e l surgimiento de una cultura de cortes ocorre 
en tres etapas: 1) defensa (y negación de la crisis), 2) ajuste pragmático 
(cortar donde pueda) y 3) reforma, cuando los diseriadores de políticas 
se d an cuenta de que el ajuste de corto plazo ha resultado en sacrifícios 
en la equidad y eficiencia (Hewton , 1986, p.128-143) . 

" Para resumir las características principales de una cultura de 
cortes emergente diríamos que , con certidumbre creciente sobre 
la incertidumbre , las autoridades tienen mayor oportunidad de 
plani ficar las reducciones de una forma más positiva que en 
una cultura de crisis . Su tarea , sin embargo , es difícil , y la 
cultura confronta conflicto originado en las fuerzas opuestas 
entre quienes tratan de mantener el status quo. y quienes buscan 
reformas más radicales. Entre estos dos grupos. se encuentran 
los pragmatistas tratando de mediar , quienes a su vez están 
en conflicto entre preservar y cambiar - pero alguien tiene 
que hacer el trabajo. En un sentido, la cultura de cortes funcio
naría mas efectivamente si los reformadores ganaran más poder 
que los defensores dei status quo. Si esto ocurre, varias metodo
logías analíticas pueden utilizarse para definir las metas y proce
dimientos y para cuestionar viejas normas y estandares profes
sionales." (Hewton , 1986, p.143 ; traducción mía) . 

La crisis financiem Latinoamericana ha probado ser suficientemente 
prolongada para requerir el paso de una 'cultura de crisis' a una éultura 
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de reformas en la que los niveles reducidos de gasto público en educación 
serán parte dei nuevo escenario de planificaci?n y administración de la 
educación. Este trabajo sostiene que esta cns1s se ha desarrollado a lo 
largo de esta década , lo que justifica empezar a consideraria crónica 
mas que critica , que ha tenido un impacto desproporcionado en el gasto 
público en educación y que exige reformas sistémicas dei sector educativo . 

Educación y endeudamiento en América Latina 

América Latina es , tragicamente, el mejor lugar para examinar la 
hipótesis de que el servicio de la deuda puede deprimir el desarrollo 
educativo . Por una parte es una región en la que la educación se expandió 
vigorosamente en los anõs sesenta y setenta , por otra parte, es la región 
mcis seriamente afectada por endeudamiento externo en el mundo . De 
hecho 11 de los 17 países más endeudados dei mundo están en América 
Latina (World Bank , 1988, p.xviii) . 

En los anos 50 los sistemas educativos en Latinoamérica comenzaron 
un proceso de notable expansión cuantitativa1

. Los últimos 30 anos se 
caracterizaron por la formulación de metas optimistas y por la consoli
dación de la importancia de la educación en los programas de desarrollo 
de los gobiernos latinoamericanos. Un resumen de ese desarrollo se obser
va siguiendo las Conferencias Regionales de Ministros de la Educación . 

La primem conferencia (que se llamó la Conferencia de Educación 
Gratuita y Obligatoria) em Lima (Perú) , en 1956 , trazó los lineamientos 
para la impresionante expansión cuantitativa que seguiría en todos los 
países. Como resultado de esa reunión , UNESCO adoptó ese mismo 
ano el " Proyecto principal para la extensión y mejoramiento de la educa
ción primaria en América Latina", a ser culminado en 1966. 

La siguiente conferencia (Santiago - Chile - 1962) fue una reunión 
conjunta de ministros de educación y de finanzas en la que se reconoció 
la contribución de la educación ai desarrollo económico. Esta conferencia 
estableció metas para la universalización de la educación primaria en 
los países más avanzados para 1965 . Un ano después, sin embargo, en 
la reunión regional de Bogotá (Colombia), esta meta fue pospuesta para 
1975. La conferencia de Buenos Aires (Argentina) , em 1966 , reiteró 
las conclusiones adoptadas en Santiago de que la educación era una forma 
de inversión en el desarrollo económico. Los sistemas educativos recibie
ron estímulo de estas reuniones y todos los países de la región se expan
dieron notablemente. Esto era particularmente evidente en la conferencia 
regional de 1971, llevada a cabo en Caracas (Venezuela) . Entre 1960 

1 Esia discusió n está basada on A vo los (1978) . UNESCO (1 976) )' Ul a t ( 198 1) . 
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y 1970 e! tot a l de la población escolarizada en la región había aumentado 
a una tasa a nu al de 6,1 % (UNESCO , 1976, p.21) , lo que excedía e! 
crecimiento de la población en edad escolar en ese período. Esta expansión 
cuantitativa no habría sido posible sin esfuerzos mayores en e! financia
miento de la educación . El gasto público en educación aumentó notable
mente , como po rcentaj e de i producto nacional bruto de 2.8 % em 1960 
(UNESCO , 1976 , p .93) a 3,4% en 1976 (Blat , 1981 , p.70). En este con
texto de desa rrollo cuantit ativo la conferencia de Venezuela y la siguiente 
en M é xico trazaro n metas para el mejoramiento cualitativo de los sistemas 
educativos . 

En 1979 un a visión retrospectiva ai pasado reciente educativo parecía 
justifica r mayo res aspiraciones para el futuro. Por ejemplo, la conferencia 
de Mé xico suge ría a umentar e l gasto público en educación a una nueva 
me ta de 7-8 % de i producto doméstico bruto . El supuesto de estas nuevas 
aspiracio ne era que e l desa rrollo económico que había contribuido a 
fin a ncia r la e xpansión educa tiva en e l pasado continuaría. Sin embargo , 
las econo mía la tinoamerica nas habían ya comenzado un proceso de rápido 
de te rio ro e n esa fecha. De hecho , so lo tres anos después de la conferencia 
e n e ducació n e n México , este país anunció su inhabilidad para servir 
su de ud a ex te rn a . Como veremos e n seguida México no era el único 
país a e nt ra r e n la crisis de la deuda ex terna. 

El C uadro l re ume los a umentos en los niveles de endeudamiento 
de América Latin a . Podem os observar que el nivel de pagos en el servicio 
de la deuda pública ex te rna como porcentaje de las exportaciones aumentó 
susta ncialm e nte entre 1970 y 1987, promediando 4% de incremento inter
anu a l desde 1970 (promedio no ponderado) . Solo Haití y Panamá tienen 
me no res nive les de se rvicio de su deuda externa en relación a las exporta
ciones e n 1987 que e n 1980; todos los demás países experimentan aumentos 
e n dichos nive les (5 % a nual en promedio si se excluyen Haití y Panamá). 
Los aumentos e n estas niveles de endeudamiento son más significativos 
después de 1975. 

EI crecimiento promedio (no ponderado) de los niveles de servicio 
de la de uda como po rcentaje de las exportaciones aumentaron de menos 
de 2% anual entre 1970-75 , a 5% entre 1975-80 y a 6,5% entre 1980-87. 

En mecanismo por e! que la deuda externa influye en el gasto público 
en educación so n los programas de ajuste estructural implementados en 
respuesta a las dificultades en las balanzas de pago. El ajuste estructural 
implica reducciones en el gasto público como una forma de reducir la 
demanda interna agregada. Los gobiernos pueden implementar programas 
de ajuste voluntariamente o bajo presión de instituciones financieras inter
nacionales con el objetivo de recebir más créditos (condicionalidad) . 

Una vez confrontados con la necesidad de reducir e! gasto público , 
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Cuadro I - Cambios en los niveles de servido de la deuda pública como 
porcentaje de las exportaciones en América Latina 

Servic10 de la Deuda Crecimiento anual (%) en Pais 
como% de exportaciones el se rvic io como % expor! 

1970 1975 1980 1987 70-75 75-80 80 -87 70-87 

Argentina 21,6 22.0 16,6 45.3 0,37 -5,48 15,42 4,45 

Bolivia 11 ,3 15,3 27,9 22, 1 6,25 12,77 -3.27 4,02 

Brasil 12,5 17,9 34 ,6 26,7 7,45 14 ,09 -3 .64 4,57 

Chile 19,2 27,2 21 ,9 21,1 7,21 -4,24 -0.53 0,56 
Colombia 11 ,6 10,8 8,9 30.7 -1.42 -3 ,80 19,35 5.89 
Costa Rica 10,0 10,7 16,8 12, 1 1,36 9,44 -4.58 1,13 

Ecuador 8,6 4,4 18,9 20.7 -12.54 33,84 1,31 5,30 

EI Salvador 3,6 9,0 3,3 19,4 20,11 -18,18 28,79 10,42 
Guatemala 7,4 1,8 2,4 24 ,9 -24 ,63 5,92 39.68 7,40 
Haiti 16.7 4,6 4,9 5, 1 -22.73 1,27 0,57 -6,74 
Honduras 2,8 4,7 10.1 23,0 10,91 16,53 12,48 13. 19 
México 23.6 24 .9 32.1 30, 1 1,08 5,21 -0 ,91 1,44 
Nicaragua 10,5 12,0 16,0 10,9' 2,7 1 5,92 -6 ,20 0,23 
Panamá 7,7 5,9 6,0 6,5 -5 . 19 0,34 1, 15 -0,99 
Paraguay 11 ,8 9,3 10,2 21,3 -4 ,65 1,86 11,09 3,54 
Perú 11 ,6 25.6 31 , 1 12.5 17, 15 3,97 -12 ,21 0,44 
Rep. Dom 4, 1 4,7 10,3 16,3' 2,77 16,99 7,95 9,01 
Uruguay 21.7 41 ,2 12,4 24,4 13,68 -2 1,35 10,15 0,69 
Venezuela 2,9 5,3 13,3 22.4 12,82 20,20 7,73 12,78 

• Estas cifras son para 1986. 
Derivado de. WORLD BANK World debt tables Wash1ng1on. 1988. 

Ia siguiente decisión de los gobiernos es cuales sectores recortar y Ia 
proporción de recortes para cada sector. 

Aunque existe acuerdo sobre la necesidad de estudio sistemático 
de los efectos de la deuda en el gasto educativo (IDB, 1989, p.60; World 
Bank, 1986b, p .20; De Yries, 1986, p.66; Wionczek , 1985 , p.xi) , pocos 
estudios han examinado esta relación empíricamente. 

Lewin ha desarrollado un modelo teórico amplio sobre las fuerzas 
que influyen en el gasto educativo; este autor sugiere que Ia deuda y 
Ia condicionalid , así como Ias reducciones en el comercio mundial y en 
asistencia internacional son algunas de las fuerzas que reducirían la habili-
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d.ad de los gobiernos de financiar la educación (Lewin , 1986, 1987). Par
t1endo de un anáhs1s conceptual de estas factores, Lewin deduce siete 
proposiciones hipotéticas en relación ai impacto de la austeridad: 1) "en 
períodos de a uste ridad los presupuestos educativos tienen mayor posibi
lidad de recibir un a buena parte dei peso dei ajuste", 2) "con presupuestos 
estables o contraídos hay más chance de que ocurran cambias estructurales 
en su distribución" e n detrimento de los gastos de inversión , 3) "el gasto, 
ai me nos e n términos de casto unitario , ai nivel primaria será más afectado 
que a i nive l secunda rio , el cual a su vez sufrirá menos que a nivel terciário" , 
4) " la provisión de ed ucación formal probablemente sea menos vulnerable 
que ed ucació n pre-escolar , o no formal fuera dei aula o post-escolar", 
5) reducciones e n los gastos corrientes resu ltarán en reducciones en cali
dad , 6) a um e ntará la importancia de la recuperación de castos y 7) aumen
ta rá la dependencia de la ayuda internacional para la innovación y el 
desarrollo curricula r (Lewin , 1986, p.223-225) . EI análisis que este autor 
ofrece para sos te ne r estas proposicion es es consistente teóricamente y 
proporciona un a base para un rango de opciones con las que los planifica
dores ed ucativos pueden e nfre ntar esas pres iones. La evidencia empírica 
ofrecida po r es te autor , sin e mbargo , se limita a examinar cambias en 
indicado res se lec tos de fin anciamiento educativo y no investiga empírica
mente su re lación con los factores presunt amente responsables por los 
cambias. 

Hicks y Kubisch ( 1984) investigaron , en 32 países , la vulnerabilidad 
de distintos secto res a cortes presupuestarios cuando el presupuesto total 
dei gobie rno era reducido. Estas au tores concluyen que los gastos sociales 
y de de fe nsa son me nos vulnerables a cortes que gastos en infraestructura 
y e n producción (Hicks y Kubisch, 1984, p.38) . 

UNICEF produjo un a serie de reportes sobre el impacto de la rece
sión e n la infancia , con énfasis especial en salud y con evidencia parcial 
e n ed ucació n. Los estudios de caso contenidos en el informe de UNICEF 
no e ncontraron e videncia de que la recesión hubiese aumentado la tasa 
de mort a lidad infantil en cuatro países latinoamericanos : Brasil , Chile , 
Costa Rica y Cuba (UNICEF, 1984, p.156) . Sin embargo. estas estudios 
de casos fueron hechos en 1982 y 1983 y el mismo reporte sugiere que 
pueden existir demoras en el impacto de las nuevas condiciones económicas 
y las tasas de mortalidade infantil. 

Otro estudio analizó los efectos sociales de la deuda en México , 
concluyendo que la educación fue una de las áreas más fuertemente afecta
das. En un solo arío , entre 1982 y 1983, después de que México declaró 
su inabilidad de continuar pagando el servicio de la deuda, los gastos 
educativos disminuyeron de 5,5% a 3,9% dei producto doméstico bruto 
y de 9,3% a 7 ,9% dei gasto total de gobierno (Dieguez. 1986, p.16) . 
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Un estudio similar para Costa Rica concluye que " Durante la crisis [de 
1981-82) las tasas de deserción aumentaron y las tasas de matrícula dismi
nuyeron" (Vedava , 1986, p.7 ; traducción mía). 

Psacharopoulos y Steir (1986) examinaron directamente la hipótesis 
de que altos pagos en servicio de la deuda resultaban en reducciones 
de gastos de gobierno en inversiones sociales de largo plazo tales como 
educación y salud. Utilizando datas de 125 países para el pe ríodo 1975-1985 
obtuvieron regresiones múltiples de gastos en educación , salud e inversión 
en función dei servicio de la deuda como porcentaje dei gasto de gobierno .2 

Estas autores concluyen que en todas las regiones ha habido una disminu
ción en los gastos de inversión , pero que esta reducción ha sido mayor 
en Latinoamérica donde el servicio de la deuda es mayor. Además, con
cluyen que las reducciones en educación como porce ntaj e dei gasto de 
gobierno en Latinoamérica se relacionan co n e l aumento dei gasto de 
gobierno en servicio de la deuda . 

" La proporción de la educación en e l gasto público há dismi
nuído claramente en el caso de Latinoamé rica , mientras que 
en las otras regiones ha permanecido más o men os constante. 
Los gastos de salud no muestran un patrón uniforme. Latinoa
mérica es la única región en la que los gastos en seguridad 
social aumentaron marcadamente entre 1975 y 1985. También 
en Latinoamérica , el gasto en servicios económicos, en su mayo
ría infraestructura , muestra la reducción más significativa" (Psa
charoupoulos y Steir , 1986, p.3; tradución mía). 

Otro estudio examiná el impacto de niveles de endeudamiento en 
el gasto público en educación (Reimers , 1988c, 1990a), encontrando que 
el aumento en los niveles de endeudamiento se asocia con disminución 
en los niveles de gasto educativo. 

En resumen , la evidencia en relación ai impacto de la deuda en 
la educación es limitada y ofrece resultados contradictorios. Entre los 
pocos estudios que existen, algunos indican que la educación declina 
como prioridad de gobierno mientras la deuda aumenta, y otros estudios 
indican que el "gasto social" (incluyendo a la educación) está especial
mente protegido . Las razones para las contradicciones en los resultados 
posiblemente se deben a los diferentes métodos utilizados para agregar 
datas y para analizarlos, así como a los distintos indicadores de educación 
y deuda utilizados . 

2 El foco de este cstudio era por rcgiôn dei mundo. por lo tan1n los oat O!<. fucron ｡ｾ ｲｵ ｰ｡ ､ ｯ ＺＭ por r1." g1ó11 

y país . 
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EI efecto de los programas de ajuste en el gasto público en educación 

i., C ua l ha sido e l resultado de los programas de ajuste implementados 
en la d é cada p asada e n e l gasto público en educación? EI Cuadro 2 
muest ra que la tasa an ual de crecimiento dei gasto constante e n educación 
es sustancia lm e nte mayor antes de 1980 que después . En todos los países 
examin ados, e l gasto ed ucativo creció en promedio (p romedio simple 
e ntre todos los países, no ponde rado) 6,99 % ai ano entre 1970 y 1979. 
Después de 1980, sin e m ba rgo , este crecimiento se hizo negativo , dismi
nuye nclo 0 ,01 % a i a ilo e n promedio. 

C uadro 2 - Cambios en el Gasto en Educación dei Gobierno Central 
(a precios constantes de 1980 en moneda nacional ) antes y después de 1980 

Gaslo Público Educación Crecimien10 Anual (%) 

País Ano Pre 79 1979 Pos1 80 Pre 79 Post 80 

Argen tina 1976-86 330,00 415,66 376,49 8.00 -0,01 
Bolívia 1972-84 2,35 5,30 5.51 12.32 0.01 
Brasil 1970-86 46,00 107,86 145,34 9.93 0,04 
Chi le 1972-86 10.00 44,08 38,75 23.60 -0,02 
Cosia Rica 1972-86 1 103,63 2516,00 2.122.24 12.49 -0.02 
Ecuador 1973-85 5.339, 10 79 13,00 12.142,60 6.78 0,07 
EI Salvador 1970-87 183,47 292,60 149,77 5.32 -0.08 
Guatemala 1972-79 99 ,00 109,33 109.34 1,43 
Honduras 1972-79 114,55 182,52 182,53 6.88 
México 1972-87 46,65 119,21 8 1,94 14,34 -0.05 
Nicaragua 1972-80 565,06 498,65 734.00 -1 ,77 
Panamá 1973 -86 137,39 163,60 225.85 2,95 0.05 
Paraguay 1972-86 4.486,57 7.003,67 6 544,72 6.57 -0.01 
Perú 1972-82 152.93 107. 17 169,90 -4.95 
Rep. Dominic . 1973-86 122,25 154.49 123,01 3.98 -0,03 
Uruguay 1972-86 1. 705,88 1784,31 1.4 12.04 0,64 -0,03 
Venezuela 1970-86 4.082,80 9.863,90 10.908,30 10.30 0,01 

De11vado de GOVERNMENT FIN ANCE STATISTICS YEARBOOK Washing1on IMF vâ11os volumenes 

La tercera columna (Pre 79) ind•ca el gaslo ai com•enzo de la serre 1nd•cado para cada pais en la segunoa 
columna (Ano). la cuaria columna (1979) conl•ene el gasto en t9 79. la quinla columna !Posl 80) con11ene 
el gasto ai fin al de la serre indicada en la segunda columna La sexla columna (Crec1m1ento an ai pre i 81 
es el c rec1m•en10 promed•o compuesto dei gasto enlre el comíenzo de la serie y 1979. La ultima columna 
es el crecim•ento promed•o compueslo dei gasto enlre 1979 y el f1n de la serre. 
Las c ifras estân dadas en las sigu1en1es unidades. 
Argentina Miles de Aus1rales; Bohv1a Miles de Bohv1anos; Brasil M1llones de Cruzados. Chile Míles ae M1llones 
de· Pesos. Cosia Rica Millones de Colones. Ecuado1 Millones de Sucres. EI Salvador M1llones de Colones. 
Guatemala M1llones de Ouetzales. Honduras Millones de Lempiras . México M1les de Millones de Pesos. 
N1caragua Miles de Cordobas. Panamá Millones de Balboas, Paraguay M1llones de Guaranies. Peru M•llones 
de 1n11s, Republica Dominicana Mrllones de Pesos. Uruguay Millones de Nuevos Pesos. Venezuela M1ilones 
de Bol1vares 
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Con pobl aciones crecientes , esta disminución e n la tasa de creci
mie nto dei gasto se traduce en reducciones e n gastos po r pe rsona . EI 
Cuadro 3 presenta el gasto educativo por persona. 

Entre 1970 y 1980 el gasto po r habi tan te e n ed ucación disminuyó 
en términos rea les solo en Paraguay . E n cont raste , entre 1980 y 1988 
el gasto po r habit ante disminuyó e n té rminos rea les e n 15 de los 19 
países es tud iados. EI promedio no po nderado de gasto po r ha bita nte 
en educación de i gobi erno cent ra l aume ntá e n un 3 ,38% anua l e n la 
década de los se tent a y disminuyó en 2,39% anua l e n la década de los 
ochenta. 

Estas reducciones en el gasto educat ivo han sido despro porcionadas 
en relación ai to tal de i gasto público , de manera q ue e l gasto educativo 
como porce ntage dei gasto público ha disminuído sustancialm e nte. 

Cuadro 3 - Gasto dei Gobierno Central en Educación por ha bitante 
en dotares constantes de 1988, por pa ís, 1970-1988 

Gasto per capi1a Tasas Anuales de 
(dolares US de 1988) Crec1mien to (porcentag es) 

Pais 1970 1980 1988 1970-80 1980-88 1970-88 

Argentina 30.75 63.82 37 20 7.58 -6.52 1,06 
Bolivia 25.35 37 35 13.11éó 3.95 -16.00 -4 ,04 
Brasil 16 46 17.36 37,07é 0.54 13,47 5.20 
Chile 87 20 100.30 62 95 1,42 -5,66 -1,79 
Colomb1a 20 2971 36.68 39,99 6.80 1,09 4,07 
Costa Rica 62.05 148.40 87,16 9, 11 -6.44 1,91 
Ecuador 25.31 83 79 42 83 12,72 -8,05 2,97 
EI Salvador 29 92 38.25 26 81 "' 2 48 -6 .86 -0,73 
Guatemala 28.44 7

" 33.58 32 85"7 2 10 -0,31 0.97 
Haili 2 92 3 86 3,35é'. 2 83 -2.78 0,93 
Honduras 25 80 28.62 38.29 1.04 3,7 1 2 22 
México 35.567

' 89.03 73.1J''- 10.73 -3.86 5.28 
Nica ragua 34 38 40, 14 30 30 1 56 -3 ,45 ·0,70 
Panam a 84.71 133.70 145.5Cf- ' 4.67 1.22 3,24 
Paraguay 14.89 6.44 15, 10°7 -803 12,93 0.08 
Perú 49.72 51,48 38.60º' 0.35 -5 .59 -1 .67 
Rep. Dom1n1c. 26. 72 71 31.43 15 09 t ,82 -8 .77 -3 .31 
Uruguay 63.55"' 64 42 59 78 0.17 -0.93 -0,38 
Venezuela 153.10 193.30 165.30"" 2 36 -2.57 0,48 

Tasa promedio anual de c recimiento 3.38 -2.39 0,83 

Derivado de BANCO INTERAMERICANO DE DESARROLLO Economlc and Social progress ln Latin America 
1989 Report Wash1ng1on D C 989 
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. EI Cuadro 4 resu me l?s ｾ｡ｭ｢ｩｯｳ＠ en .et gasto educativo como porcen
taJe dei to ta l dei gasto publico dei gob1erno central. La tasa anual de 
crecimie nto es negat iva en la mayoria de los países, con un promedio 
de -2.72 %, y alcanzando -7,32% anual en el caso de Bolivia . 

C uadro 4 - Cambios en el gasto educativo como porcentaje dei total 
dei gasto público 

Educación como % Crecimiento 
País Ano dei Gasto Públ ico Anual·% 

Argentina 1970-86 10, 19 6,03 -3.23 
Bol1v1a 1972·84 30,45 12,23 -7,32 
Brasil 1970-86 6.72 3,33 -4,29 
Chi le 1972-86 14,28 12,53 -0,93 
Costa Rica 1972-86 28,29 16,22 -3,90 
Ecuador 1973-85 27,48 24,45 -0,97 
EI Salvador 1970-87 22,29 17,08 -1,55 
Guatemala 1972-79 19,43 12,56 -6 ,04 
Honduras 1972-79 22,34 17,80 -3,19 
México 1972-88 16,56 7,43 -4,89 
N1caragua 1970-80 17,60 11 ,59 -4 .09 
Panamá 1973-86 20,69 15,90 -2.01 
Paraguay 1972-86 12,12 12,23 0.06 
Perú 1972-82 22.68 18,47 -2,03 

Rep . Domin1c 1973-85 14,24 12,84 ·0,86 

Uruguay 1972-86 9,47 7,11 -2.03 

Venezuela 1970-86 16,49 19,55 1,07 

• Crec1miento anual calcu lado como percentaje compuesto 
Fuenle GOVERNMENT FINANCE STATISTICS YEARBOOK. Washington: IMF. var1os volumenes. 

Las mismas reducciones se observan con cifras nacionales dei gasto 
educativo . EI Cuadro 5 resume los cambios en el gasto total en educación 
como porcentaje dei gasto público a nivel nacional. Puede observarse 
que e n la mayo ría de los países hay reducciones que promedian más 
de 1 % anual e ntre los países de la Región. La magnitud dei cambio 
es similar a la que se observa con cifras de gasto dei gobierno central 
en el caso de Argentina , Ecuador, Panamá y Paraguay. Las reducciones 
son menores a nivel nacion al que a nivel central en Bolivia , Costa Rica , 
Guatemala , Honduras , Nica rágua y Perú. Por otra parte , las reducciones 
son mayores a nivel nacional que a nivel central en Chile , EI Salvador, 
República Dominicana, Uruguay y Venezuela. Solo Brasil y México mues-

A. bras. Est. pedag .. Brasília. 71(1 69) . 232·261, set. dez. 1990 241 



tran aumentos en los gastos a nível nacional y disminuciones a nível 
central. 

El Cuadro 6 resume los cambios en el nível dei gasto educativo 
nacional como porcentaje dei Producto Nacional Bruto. En 12 de los 
19 países hay reducciones y en uno de ellos no hay crecimiento. Dado 
que la mayoría de los países experimentaron reducciones en la tasa de 
crecimiento de su Producto Bruto , la reducción de este porcentaje indica 
también una reducción en el crecimiento dei gasto absoluto. 

Cuadro 5 - Cambios en los niveles de gasto educativo como porcentaje 
dei total de gasto público 

Gasio educativo como Crecimiento 
País Período % dei gasto público Anual % 

Argentina 1970-86 14,40 7,50 -4.00 
Bol ivia 1970-83 28,40 21 ,30 -2, 19 
Brasil 1970-85 10,60 17,20 3.28 
Chile 1970-85 22,00 15,30 -2,39 
Colombia 1970-86 13,60 24 ,70 3.80 
Costa Rica 1970-86 31.80 20,40 -2 ,74 
Ecuador 1970-85 23.20 20,60 -0,79 
EI Salvador 1970-82 27,60 8,50 -9,35 
Guatemala 1970-84 17,50 12,40 -2,43 
Hait i 1976-85 7,90 16,50 5,03 
Honduras 1970-86 18,40 16,40 -0,72 
México 1970-85 8.50 16,20 4,39 
Nicaragua 1970-86 18, 1 o 12,60 -2,24 
Panamá 1970-86 22 ,10 14,30 -2,68 
Paraguay 1970-85 15,30 16,70 0,59 
Perú 1970-86 18,80 15,70 -1.12 
Rep. Dominic. 1970-86 15,90 10,00 -2,86 
Uruguay 1970-86 26,10 14,50 -3 ,61 
Venezuela 1970-85 22,90 21,30 -0,48 

Fuente· ANUARIO ESTADISTICO. Paris: UNESCO. 1970· 1988 Varios volumenes. 

Pero el impacto dei ajuste no se limita a reducciones despropor
cionadas dei total dei gasto educativo. Se producen también transfor
maciones importantes en la estructura dei gasto que no pueden justificarse 
en términos de eficiencia o de equidad. 

E! Cuadro 7 muestra que hay aumentos en la proporción dei gasto 
educativo destinada a gastos corrientes. Se observa que ese crecimiento 
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Cuadro 6 - Cambios en los niveles de gasto educativo como porcentaje 
dei Producto Nacional Bruto 

Educación como Crecimiento 
Pais Periodo % dei PNB Anual % 

Argentina 1970-86 1,90 1,80 -0,34 
Boliv1a 1970-84 3,30 0,50 -12,61 
Brasil 1970-85 2,90 3,30 0,87 
Chile 1970-85 5,10 4,50 -0,83 
Colombia 1970-86 1,90 2.90 2,68 
Costa Rica 1970-86 5,20 5,20 0,00 
Ecuador 1970-86 4,20 3,40 -1,31 
EI Salvador 1970-84 2,90 3,00 0.24 
Guatemala 1970-85 2,00 1,80 -0,70 
Haiti 1970-86 1,30 1,20 -0 ,50 
Honduras 1970-86 3,10 5,00 3,03 
México 1970-86 2.40 2.10 -0,83 
Nicaragua 1970-86 2,30 6,60 6,81 
Panamá 1970-86 5,50 5,00 -0,59 
Paraguay 1970-85 2,20 1,50 -2,52 
Perú 1970-86 3,40 1.70 -4,24 
Rep. Domin ic 1970-86 2,90 1,60 -3,65 
Uruguay 1970-86 3,60 3,10 -0,93 
Venezuela 1970-85 4.70 6,80 2.49 

Fuente· ANUÁRIO EST AD ISTICO Paris. UNESCO. Several issues. 

es mayor e n anos recie ntes que entre 1970-75 o entre 1975-80. El número 
de países en los que e l porcentaje dei gasto corriente en educación aumenta 
de 7 en tre 1970-75 y 1975-80 a 14 en 1980-86. EI crecimiento anual prome
dio (no po nde rado) de i gasto corriente va de un crecimiento negativo 
entre 1970-75 y 1975-80 (lo que refleja aumento destinado a edificaciones 
escola res) a un crecimiento negativo dei gasto corriente de 1 % anual , 
lo que es un a medida alta considerando los altos niveles de la base a 
la que este porce ntaje se refiere . Por ejemplo, un aumento anual de 
menos de 1 % anual de una base de 95% dei gasto educativo destinado 
a gastos corrientes , implica que esta cifra alcanza 99 ,6% em 5 anos, 
como es e ! caso en Chile . Esto sugiere que en los anos recientes de 
la fase de ajuste ha habido menos recursos para desarrollar la planta 
física en educación. 

Una vez establecido que e! ajuste ha implicado un aumento en la 
proporción dei gasto educativo destinada a gasto corriente , la siguiente 
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C u a d r o  7  —  G a sto  c o r r ie n te  e d u c a tiv o  c o m o  p o r c e n ta je  d e i

to ta l d e i g a s to  e d u c a tiv o IHGFEDCBA

•’ E s la s  c if r a s  c o r r e s o o n d e n  a  1 9 8 5

c . E s la s  c i f r a s  c o r r e s o o n d e n  a  1 9 8 4

- :  E s la s  c if r a s  c o r re s p o n c e n  a  1 9 8 1

d : E s la s  c i f r a s  c o r r e s p o n d e n  a  1 9 7 6nmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

P a ís

G a s to  C o rr ien te  c o m o

%  de i to ta l de i gas to

C re c im ie n to  anua l %

de i gas to  co rrie n te

1970 1975 1980 1986 70 -86 70 -75 75 -80 80 -86

A rgen tina 90 .7 93 .8 84 .5 87 .7 •0 ,2 1 0 .84 -2 .07 0 .6 2

B o lív ia 99 .7 99 ,9 96 99 .6 ° 01 0 .0 5 -0 .7 9 0 .9 2

C h ile 88 .8 94 .4 94 ,9 99 .6 a 0 .7 7 1 .54 0 .11 0  97

C o lom b ia 78 .6 85 .4 93 .3 93 .4 1 .0 8 2 .1 0 1 .7 9 0 .0 2

C os ta  R ica 96 .1 93 .5 91 .3 91 ,4 31 .68 0  48 0  02

C uba 89 .5 93 .9 a 0 .9 6

E cuado r 78 .4 94 90 .7 0 .9 1 -0 .5 9

E l S a lva do r 93 ,7 91 .7 94 .1 87 ,3 ° -0 .5 0 -0 .5 4 0 .5 2 -1 .8 6

G ua tem a la 88 .3 91 .7 95 .5 C 97 .8 5 0 .7 3 0 .9 5 0 .6 8 0 .6 0

H a iti 93 .7 88 ,7 80 .1 99 .8 a -2 .0 2 4 50

H ondu ras 95 .3 91 97 .7 0  16 1 .1 9

M éx ico 89 .9 89 .5 91 .7 92 .7 0 .1 9 -0 .1 1 0  49 0 .1 8

N ica ra gua 98 .7 79 .8 87 ,5 99 .3 0 .0 4 5 .1 8 1 86 2 .1 3

P anam á 92 .3 93  6 93 .7 97 ,6 0 .3 5 0 .3 5 0  02 0 .6 8

P a raguay 88 ,8 81 ,4 a •0 .58

P e rú 96 .7 96 .4 94 ,4 96 .3 a  03 0  08 -0 .4 2 0 .4 0

R ep D om in ic . 93 .1 82 . 4 75 ,4 " 96 .91 ' 0 .2 9 -3 .0 1 -2 .20 6 .4 7

U rugua y 94 .7 94 .6 02

V enezue la 94 .3 95 .8 95 .1 95 .9 a 0 .1 2 0 .4 0 -0 15 0 .21

F u e n ie  A N U A R IO  E S T A D IS T IC O  P a r is  U N E S C O  V a n o s  v o lu m e n e slkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

pregunta es en qué? El Cuadro 8 examina los câmbios en Ia distribución

dei gasto en sueldos, materiales educativos y becas. Ias tres categorias

principales dei gasto corriente. No se observa un patrón único en los

câmbios en el porcentaje dei gasto corriente destinado a salarios, entre

1980 y 1986; mientras esta proporción aumenta en algunos países, en

otros disminuye. Se observa mayor consistência en el gasto destinado

a Materiales Escolares. En todos los países excepto Ecuador y Venezuela

hay reducciones significativas, hasta el punto de que hacia 1986 la mayoría

de los países gastan menos dei 1% de su presupuesto corriente en mate

riales educativos; la tasa de reducción de este indicador es 10% anual

en promedio para todos los países. En relación a Ia proporción dei presu

puesto corriente destinado a becas se observan también variaciones. De

los 8 países para los que tenemos datos en este renglón, la mitad inuestran

reducciones y la mitad muestran aumentos. Esta variabilidad está, desde

luego, limitada, dado que las becas eran una muy pequena porción dei

gasto corriente ya en 1980.
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C u a d ro  8  —  C â m b io s  e n  Ia  d is tr ib u c ió n  d e i g a s to  c o r r ie n te  e d u ca tiv o IHGFEDCBA

3 E s ta s  c if ra s  c o r re s p o n d e n  a  1 9 8 5

0 E s ta s  c if r a s  c o r re s p o n d e n  a  1 9 8 4

; E s ta s  c if ra s  c o r re s p o n d e n  a  1 9 8 2nmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

S u e ld o s  d e

D o ce n te s

C a m b io

A n u a l % M a tena le s C am b B eca s C am b io .

P a ís 1980 1986 1980 1986 1980 1986

A rgen tina 57 ,1 7 .9 0 ,5 -36 ,8 7 5 1 .7

B o lív ia

B ras il

75 ,7 93 ,3 11 .0 2 0 ,2 0 .1

C h ile

C o lom b ia

76 ,8 5 ,1

C os ta  R ica 50 ,2 53 ,5 1 ,0 7
C uba 38 ,8 50 ,5? 5 .4 1 6 .6 0 .8 a -34 .4 3 2 ,5 1 a -16 ,7 4

E cuado r 62 .3 0 ,8 2 ,6 21 ,7 1 0 .2 0

G ua tem a la 69 ,1 70 ,4 “ 047 0 .5 0 .3? 99 0 .6 0 ,7 ° 3 ,9 3

H a iti 66 ,9 52 ,2 a 4 2 .2 1 .3 a •9 .99 1 .2 1 .9 a 9 ,63

H ondu ras 71 .1 60 .2 C -7 .9 8 2 ,6 1 .3? -2 9 ,29 1 .6 1 ,3= ,8 6

M éx ico 56 .6 68 ,7 3 .28 0 .9 0 .2 0 .2 0 .0 0

N ica ra gua 69 ,7 52 ,3 -4 .6 7 2 .2 2 .2 0 ,00 0 .7 3 .3 29 ,49

P anam á 65 ,3 61 ,6 -0 ,9 7 1 .8 0 .9 a -12 ,9 4 3 .8

P e rú 59 ,4 55 ,2 a -1 ,46 0 .9 0 ,3 a -19 ,7 3

R ep D om 62 ,2 62 ,9 0 ,19 2 0 ,9 46

U rugua y 56 ,9 44 ,7 -3 ,9 4 0 .9 0 ,3 -1 6 ,7

V enezue la 60 ,7 60 b -0 ,2 9 1 4 ,5 b 45 ,65 7 .4 4 .5 ° -11 ,6 9

-0 ,21  9 ,5 1 -0 ,9 6

F u e n le  A N U A R IO  E S T A D IS T IC O  P a r is U N E S C O . 1 9 8 8lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Los Cuadros 9, 10 y 11 presentan el porcentaje dei gasto corriente

por nivel educativo. Nótese que no hay un patrón uniforme para todos

los países de Ia región. Hay más países en los que los niveles relativos

de gasto en educación primaria disminuyen desde 1970 que países en

los que esos niveles aumentan; el número de países en los que la educación

primaria disminuye aumenta en anos recientes. Correspondientemente,

hay más países en los que los niveles relativos dei gasto en educación

superior aumentan desde 1970 que países en los que esos niveles dismi

nuyen. Entre 1970-86, 11 países aumentaron el porcentaje de gasto educa

tivo destinado a educación superior, mientras que estos niveles disminuyen

en solo 5 países. Al comparar las tasas de crecimiento anuales en cada

país dei gasto en educación primaria vs. el gasto en educación superior,

entre 1980-86, se observa que en 10 países la educación primaria sufrió

más que la educación superior, mientras que hubo solo 5 países en los
que la educación superior sufrió más que la educación primária.
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Cuadro 9 - Porcentaje dei gasto corriente en educación primaria 

Gasto Porcentual 

Pais 1970 

Argentina 30.4 
Bolivia 62.1 
Brasil 7.5 
Ch ile 
Colombia 36.5 
Costa Rica 51 .2 
Cuba 
Ecuador 45.9 
EI Salvador 57.9 
Guatemala 55.2 
Haití 65, 1 
Honduras 64 ,2 
México 4 7.7 
Nicaragua 57.9 
Panam a 38.9 
Paraguay 64.8 
Peru 39.8 
Rep. Dom 41 . 1 
Uruguay 45, 1 
Venezuela 38.3 

• Estas cit ras corresponden a 1985 
0 Estas cif ras corresponden a 1984 
' Estas cifra s corresponden a 1982 

1975 1980 

27 40.1 
62.5 58.9 
62.7 44.8 
34.9 44 .6 

44.4 
37.2 28 

24.4 
20.6 

57,5 61,9 
51 .3 

63 59,3 
61 .9 

42.9 39.7 
55, 1 44 .7 
39. 1 46.3 

40.7 45,1 
36.8 
48.4 

22. 1 22, 1 

Cambio Anual en % dei gasto 

1986 70-75 75-80 80-86 

37.r> -2 .34 8,23 -1,53 
71 ,9c 0.13 -1 .18 10.49 
45,9ª 52,91 -6.50 0,49 

51 ª 2.72 
39.2ª -2.46 
37.8 -6. 19 -5.52 5, 13 
20,7° -3 ,24 
48.5 15.34 

-0.14 1.49 
-1 .45 

5 1ª -0.65 -1,20 -2 .97 
48,5 -3.98 
27.4 -2 .10 -1,54 -5. 99 
37.8 -0,99 -4. 10 -2.76 
40.7 0.10 3,44 -2,13 
36,6ª 
35.6ª 0.45 2.07 -4,62 
44.4 3,18 
36,5 -4,59 
28.2° -10.41 -0.92 7,52 

Fuen te ANUARIO ESTAOISTICO Paros UNESCO Varios volumenes 

La dinámica dei impacto dei ajuste en educación en Costa Rica 

70-86 

1.55 
1 .23 

12,84 

0.48 
-1,88 

0,34 

-1.61 
-1.74 
-3.4 1 
-2 .63 
0.28 

-3.74 
-0.74 
0,48 
-1.31 
-2 , 16 

La razón principal para escoger a Costa Rica como un caso para 
examinar la dinámica dei impacto dei ajuste es que éste es un país alta
mente endeudado en el que la educación fué una prioridad important 
en la agenda de todos los gobiernos. 

Com 2,6 millones de habitantes y un ingreso per capita de 1,610 
dólares (US) em 1987, Costa Rica es uno de los países latinoamericanos 
que tradicionalmente ha asignado más importancia a la educación . Un 
análisis de Ia historia de la educación en Costa Rica concluye que el 
Estado ha considerado Ia educación un mecanismo de formación de con
senso y por lo tanto "una piedra angular dei modelo político e ideológico 
consensual adaptado por nuestros estadistas" (Fischel, 1989, p.34; traduc
ción mía). Desde 1953 Costa Rica ha tenido gobiernos democráticos de 
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Cu adro 1 O - Porcentaje dei gasto corriente en educación secundaria 

Porcenta1e dei gasto 

País 1970 

Argentina 30,3 
Bolivia 12,8 
Brasil 11 ,1 
Chile 
Colombia 16,9 
Costa Rica 18,9 
Cuba 
Ecuador 41 
EI Salvador 11 ,8 
Guatemala 16.9 
Haiti 17,8 
Honduras 15,4 
México 27,2 
Nicaragua 17,6 
Panamá 18,7 
Paraguay 17, 1 
Perú 20,8 
Rep. Dom 18.3 
Uruguay 30,4 
Venezuela 20,6 

' . Eslas cif ras corresponden a 1985 
0 Es1as c ifras corresponden a 1984 
' Estas c ifras corresponden a 1982 

1975 1980 1986 

30,5 25 ,6 27,4° 
7,3 11 .4 13c 

7, 1 7,7º 
13,5 18 ＱＹ ＬＵ ｾ＠

27 30,8" 
22.4 21 ,5 21,6 

40,8 42' 
20 ,6 33,6 

6,6 6.2 
15,5 
17,5 20,4 18,1° 

17,9 17, 1 
31 , 1 18,8 16,2 
22,4 25 ,1 18.3 
23 ,5 22 25,3 

29,7ª 
20,8 19,9 20,5ª 

22 ,9 18.4 
33 ,2 27,8 

18,4 15 6,5b 

Crecimiento anual dei gasto(%) 

70-75 75-80 80-86 70-86 

o. 13 -3.44 1.71 -0,72 
-10,62 9.32 6,79 0.13 

1.64 -2,41 
1.61 
2.67 4,08 

3,46 -0.82 0,08 0.84 
0.58 
8.50 -1,24 

-10.97 -1.24 
-1,71 
-0.34 3, 11 -2.36 º· 11 

0,76 0,66 
2,72 -9,58 -2,45 -3.19 
4,94 2,30 -5. 13 0,24 
4,68 -1,31 2,36 1,91 

3,75 
0.00 -0,88 0.60 -0,10 

-3.58 0,03 
-2.92 -0 ,56 

-2, 23 -4 ,00 -18,87 -7,91 

Fuente ANUARIO ESTAOISTICO Paris UNESCO. Varios vofumenes 

fuerte orientación social democrata . Un anécdota simbólica dei compro
miso dei gobierno con la educación es que en 1949, cuando el ejército 
costarricense fué abolido , las llaves de las principales barracas le fueron 
entregadas ai Ministro de Educación. 

Esta priporidad sostenida de la educación ha producido una de las 
tasas de alfabetización más altas de la región (93 % ) y altas tasas de 
participación escolar en todos los niveles. Ya en 1965 las tasas brutas 
de matrícula en la escuela primaria eran 100%, en la escuela secundaria 
aumentaron de 24% en 1965 a 42% en 1986, y en Ia educación superior 
aumentaron de 6% en 1965 a 24% en 1986 (World Bank, 1989b, p.221). 

La distribución dei ingreso en Costa Rica es también mejor que 
en la mayoría de los países latinoamericanos como puede verse en el 
Cuadro 12 . El 20% de los hogares con menor ingreso reciben 3,3% 
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Cuadro li - Porcentaje dei gasto corriente en educación superior 

Porcentaje dei gasto Crecimiento anual dei gasto % 

Pais 1970 1975 

Argentina 21 30,2 
Bolívia 10,9 15 
Brasil 59,3 
Chile 25,2 
Colombia 23.9 
Costa Rica 10.5 24.4 
Cuba 
Ecuador 9.9 15.6 
EI Salvador 21 ,4 23.7 
Guatemala 13,1 19.9 
Haiti 9,1 11 .4 
Honduras 12.2 
México 10.4 12.6 
Nicaragua 10 16.5 
Panamá 10,8 12,6 
Paraguay 16.5 
Perú 1,9 1.8 
Rep. Dom . 20,7 
Uruguay 19 
Venezuela 25.5 37 

ª · Estas cifras corresponden a 1985 
0

: Estas cifras corresponden a 1984 
e· Estas cifras corresponden a 1982 

1980 

22.7 
17,1 
18,9 
33,2 
24.1 
26,1 

6.9 

14.2 

9.6 
19.3 
26.5 
10.5 
13.4 

3,1 
23.9 
16,1 
39,2 

1986 70-75 75-80 80-86 70-86 

19.2" 7.54 -5,55 -4 , 10 -0.64 
3.2° 6,59 2,66 -56.74 -9,?i 

19,6ª 0,73 -7 , 1 i 
20.3ª -9,37 
2?.2ª -1,63 -0 ,49 
39.7 18,37 1.36 7.24 8.67 
12,!:r' 13.33 
15.2 2.72 

2.06 -9.74 
8.72 

10.8" 4.61 -3.38 2.38 1,15 
20,7 1.17 3,36 
31 ,8 3,91 16,03 3.09 7.24 
21,2 10.53 -8 .64 12,42 4,81 
21 .6 3.13 1,24 8.28 4.43 
23,8ª 2.4 7 

2.7ª -1.08 11 ,49 -2,73 2,37 
19,7 -3 .17 -0.31 
24.2 7.03 1,52 

43.4° 7.73 1.16 2.58 3,87 

Fuen1e ANUARIO ES TADISTICO. Pari s UNESCO Varias volumenes 

dei total dei ingreso (lo cual es superior a los demás países para los 
que tenemos datos , con excepción de Argentina , EI Salvador y Vene
zuela). 

Es precisamente por la continua importancia de la educación, a 
todos los niveles , en la agenda de todos los gobiernos de Costa Rica , 
éste es un buen caso para examinar el impacto de la crisis de la deuda 
y el ajuste en el financiamiento público de la educación . 

La Crisis Económica en Costa Rita y Ia Presión para Reducir el Gasto 
Público 

Los orígenes inmediatos de Ia cns1s económica en Costa Rica se 
encuentran en la caída de los precios dei café ( el principal producto 
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Cuadro 12 - Grupos percentiles por porcentaje de ingreso de viviendas 

País A rio 20% con 20% con más 
menos ingresos ingresos 

Costa Rica 1971 3,3 39,5 
Argentina 1970 4,4 35,2 
Brasil 1972 2,0 50,6 
EI Salvador 1976 5,5 29,5 
Panamá 1973 2,0 44,2 
México 1977 2,9 40,6 
Perú 1972 1,9 42,9 
Venezue la 1970 3,0 35,7 

F1..ente WORLD BANK World development report. Wash ington . D C .. 1989 p.222-223. 

de exportación de Costa Rica) en 1978, el choque de los precios dei 
petróleo e n 1979 y la reducción en la demanda dei Mercado Común 
Centroarnericano para productos industriales a fines de 1970 como conse
cuencia de los conflictos políticos en la región (BID , 1982, p. 229). 
La deuda pública externa aumentá rápidamente como una forma de com
pensa r este deterioro en los términos de intercambio . Además las presiones 
inflacion a rias y rasas de interés negativas estimularon la fuga de capitales. 
Las reservas internacionales se agotaron hacía 1980 y en agosto de 1981 
el gobierno suspendió los pagos de la deuda . Desde entonces el gobierno 
ha adaptado programas de ajuste ligados a negociaciones dei pago de 
la deuda con los acreedores privados y con el Fondo Monetario Interna
cional (FMI) . Estas programas han incluído, entre otros objetivos , la 
reducción dei dé ficit público. Por ejemplo , en 1983: 

"La política económica dei gobierno se basaba en un programa 
de estabilización que formaba parte dei acuerdo con el Fondo 
Monetario Internacional. El acuerdo fué firmado en Diciembre 
1982 y los recursos fueron desembolsados a fines de 1983. 
Este programa fijó un número de metas fiscales. Una meta 
fué reducir el déficit global dei sector público a 4,5% ." (BID , 
1984, p . 271). 

La presión para continuar reduciendo el gasto público se sostuvo 
en los siguientes acuerdos con el FMI (en 1985, 1987) los cuales eran : 

"Una condición para renegociar la deuda externa y para obtener 
recursos adicionales dei Banco Mundial y de la banca privada 
internacional" (BID , 1986, p. 246-247). 

Reducción de la Prioridad de la Educación en . Relación a Otras Áreas 
dei Gasto Público. 
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EI proceso de aj uste cambió la prioridad de la educación en relación 
a otros sectores dei gasto público. EI Cuadro 13 mues tra que el gasto 
público total (dei gobierno central) disminuyó en términos reales en 1981 
y 1982 , recuperandose en los anos siguientes. EI tota l dei gasto público 
aumentó , en promedio , 4% ai ano entre 1980 y 1986. Durante los dos 
anos en que el gasto se redu jo ( 1981 y 1982) todos los sectores sufrieron 
reducciones r. e tas ( excepto seguridad socia l en 1981) , pero éstas reduc
ciones fueron compensadas por aumentos en los anos siguientes. Hacia 
1986 la mayoría de los sectores gastaban más en té rminos real es que 
en 1980 , con la excepción de educación , sa lud y los servicios económicos. 
Los gastos en ed ucac ión en 1986 eran 83 % de su nivel e n 1980. Los 
gastos en salud represe nt aban 85 % de sus nive les en 1980 . Los servicios 
económicos también se habían reducido a 85 % de su nível en 1980 hacia 
1986. EI gasto educativo se redujo a un promedio de 3% ai ano y e l 
gasto en salud a un promedio de 2,7% ai ano . Los servicios eco nómicos 
se redujeron también un 3% ai ano. Todos los demás sectores de i gasto 
público aumentaron; és te aumento fué mas evidente en seguridad social 
y vivienda. En 1986 los gastos públicos ge nera les era n 40 % más que 
en 1980, los gastos de defensa 8% más (una paradoja en un país sin 
ejército) , los gastos en seguridad social aum entaro n 3 veces y media , 
los gastos en vivienda más de 4 veces , los gastos en recreación se doblaron. 
EI aumento en gastos de vivienda (aparentemente a costa dei gasto en 
educación y en salud) sugiere un cambio en la importancia política de 
éste sector. Como candidato presidencial Oscar Arias hizo campana prome
tiendo un nuevo énfasis en vivienda "Tomando en cuenta que nuestro 
país ha alcanzado import antes logras en las áreas de salud pública y 
educación , Arias pensó que había llegado el momento de dar prioridad 
a otras necesidades y demandas de la sociedad costarricense" (Fischel 
1989, p. 32; traducción mía). 

Cambias en la Estructura dei Gasto Educativo y Otras Distorsiones como 
Resultado dei Ajuste 

El impacto dei ajuste fué mayor en los niveles más bajos dei sistema. 
EI gasto educativo para educación básica disminuyó en términos reales 
a un promedio de 4,78% por ano entre 1980 y 1987, mientras que el 
gasto para la educación universitaria disminuyó a una tasa anual de 0,25% 
durante el mismo período . 

Como porcentaje dei gasto educativo total , el gasto en educación 
básica disminuyó de 63% en 1980 a 54% en 1987 , mientras que el gasto 
en educación superior aumentó de 34% a 40%. 

Aunque los gastos por alumno en términos reales disminuyeron en 
todos los niveles educativos, las reducciones fueron mayores en educación 
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Cuadro 13 - Gasto total dei gobierno central en millones de 
colones a precios constantes de 1980 y crecimiento anual de gastos 

por sector 1980-1986 

Ano Total Gener Defensa Educ. Salud Seg. Soe Viven Recr. Econ. Otros 

1978 9032 1007 259 232 1 2295 729 180 196 1295 930 
1979 101 54 912 277 2517 2539 776 262 193 1872 974 
1980 10369 922 265 2549 2980 736 229 212 1900 1157 
1981 8749 793 23 1 2070 2602 899 204 144 1330 921 
1982 6886 706 203 1555 2256 772 201 117 1029 798 
1983 8822 775 268 1709 1984 1275 235 45 1 1778 907 
1984 9614 904 295 1768 2358 1076 558 251 18 19 1053 
1985 969 1 932 270 181 7 2222 1409 181 228 1678 1109 
1986 13083 1290 286 2 122 2530 25 16 974 428 1605 1516 

Crec 1miento anual en gastos por sector en térm inos reales 
1979 12,43 -9 ,39 6,96 8,41 10,63 6,45 45.34 -1,50 44,60 4.65 
1980 2, 11 1,10 -4 ,25 1,27 17.37 -5, 16 -12.59 10, 17 1,48 18,82 
1981 - 15,62 - 14,03 -12 ,84 -18,77 -12.69 22,13 -11, 13 -32.31 -29,99 -20,38 
1982 -2 1,29 -10 ,90 - 12,27 -24 ,91 -13,30 -14, 14 -1,21 -18,56 -22.62 -13,42 
1983 28 , 12 9 ,64 32,38 9,94 -12,06 65. 18 17,02 285,38 72,80 13,74 
1984 8 ,98 16,64 9,76 3,45 18,88 -15,59 137, 17 -44 ,35 2,29 16,08 
1985 0 ,80 3 ,19 -8 ,29 2.74 -5,75 30.91 -67.62 -9.36 -7.71 5,31 
1986 35 ,00 38.37 6,03 16,82 13,85 78.62 439, 19 88,04 -4.36 36,72 

Crec1m1ento compues to de 1980 a 1986 (Porcentaje) 
3 ,95 5 ,75 1,30 -3,00 -2,69 22,74 27.29 12.38 -2,77 4,61 

Proporc1ón de gasto en 1986 en relac1ón a 1980 
1.26 1,40 1.08 0.83 0 ,85 3,42 4,25 2.01 0.85 1,31 

Derivado de GOVERNEMENT FINANCE STATISTICS YEARBOOK 1989. Washinglon. D.C IMF, 1989. 

primaria (7 % anual , en promedio) y menores en educación superior (2% 
anual , en promedio) . En 1986 el gasto por alumno en educación primaria 
representaba 65 % de su equivalente en 1980, para educación secundaria 
74% y para educación superior 90%. 

Los salarios promedios de los maestros sufrieron reducciones netas 
entre 1980 y 1986 a nivel primaria y secundaria. Mientras que los sueldos 
de los maestros de primaria aumentaron un promedio de 10,27% ai ano 
entre 1975 y 1980, disminuyeron un promedio de 6,71 % ai ano entre 
1980 y 1986. En 1986 los salarios de los maestros de primaria eran 66% 
de su equivalente en 1980 "En comparación , en el resto de la economía , 
los salarios en términos reales , luego de una reducción de 30% en 1981-82, 
habían recuperado sus niveles pre-recesionarios hacía 1987" (World Bank, 
1989a, p . 7) . 
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Cuadro 14 - Gasto por nível educativo a precios constantes de 1978 

Crecimiento 
1980 1982 1984 1986 1987 Anual 

Básica 1.189 533 633 825 847 -4 .78% 
INA' 69 34 79 107 103 
Superior 639 382 480 628 628 -0 .25% 
Total 1.897 949 1.192 1.560 1 578 
Porcentaie gastado por nivel educativo. 
Básica 62.68 56.16 53.10 52.88 53.68 
INA" 3.64 3.58 6.63 6.86 6 53 
Superior 33 68 40.25 40.27 40.26 39.80 

• INA. lnslituto Nacional de Aprend1Za1e 
Derivado de: COSTA RI CA. Memorias de la Contraloria General de la República . Is 1] : ls.n ]. 119--] 

Cuadro 15 - Gasto por alumno por nível en términos reales 
(colones de 1978) 

1980 1986 Crecimiento Proporción de 
Anual 86 a 80 

Primaria 1.629 1.064 -6,85% 0,65 
Secundaria General 2.218 1.642 -4 ,89% 0,74 
Secundaria Técnica 4.055 3.122 -4 ,26% 0,77 
Superior 12.629 11 .375 -1,73% 0,90 

Derivado de WORLD BANK. Costa Rica : public expend11ure lnveslment Review. Educatrón. Washing lon. 1989. 
m1meo 

EI salario mínimo legal era 15 % mayor en términos reales en 1985 
que en 1980 (Vedova , 1986 , Cuadro 16). 

La crisis tuvo un impacto desproporcionado en infraestructura. La 
proporción dei presupuesto dei Ministerio de Educación para gastos cor-

Cuadro 16 - Salario promedío de los maestros (colones de 1975) 

Educación Primana Secundaria General Secundaria Técnica 
Ano Sala rio Crecim . Salario Crecim . Salario Crecim . 

1975 1.840 2.398 2.361 
1980 3.000 10,27% 3.042 4,87% 2.945 4,52% 
1986 1978 -6,71% 1.804 -8,34% 1.761 -8,21% 
Tasa 1986-80 

0.66 0,59 0.60 

Derivado de. SANGUINETTY. J. La educaclón general en Costa Rica . San José: (Deve lopment Technologies. 
1988). p . 18. 
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ri e ntes aum e ntá de 77 % e n 1975 , a 96 % en 1980 y a 99% en 1987 
(Wo rld Ba nk , 1989a, p . 6). 

Estas disto rsiones en e l financi arniento de la educación corno conse
cue ncia de i ajuste , en inte racción con otros efectos dei ajuste en el contexto 
rn ayo r de vida de los estudiantes (por ejernplo , reducción en el ingreso 
de sus hoga res, lo que podría aume ntar el costa de oportunidad de asistir 
a la escue la y de ot ras contribuciones de los padres a la educación de 
sus hij os) condujo a reducciones en la efici encia y equidad (en la medida 
e n q ue d ichas reducciones afectan desproporcionadamente a los grupos 
m ás pobres) . Por e je mplo , el Cuadro 17 rnuestra que entre 1980 y 1986 
e l número de maes tros e n educac ión primari a y secundaria disrninuyó 
a un a tasa a nual de 1% y 1,7%, respectivamente , rnientras que para 
la e ducación supe ri or el número de maestros aumentó a un prornedio 
de 2 ,93 % ai ano . EI núm ero de es tudi antes en educación secundaria 
d isminuyó 2,79% ai ano en pro medio , aunque ésto podría re fl ejar reduc
cio nes rea les e n e l núme ro de ninas de i grupo de edad co rrespondiente 
du ra nte esos a nos , ta rn bié n puede re fl e jar que más jóvenes se incorporaron 
ai mercado de tra bajo para contri buir ai ingreso fa miliar. Entre 1979 
y 1982 " la pa rti cipación labo ral de trabajado res que no eran jefes de 

Cuadro 17 - Número de instituciones, maestros y alumnos por 
nivel en Costa Rica , 1975-1986 

Pr escolar Pr1mar1a Secundaria Superior 

Ano Esc Maes1 Alumn Esc Maest Alumn Maesl Alumn Maest. Alumn. 

1975 318 500 15608 2770 12429 361303 4929 11 1538 32794 
1980 370 673 21857 2936 12596 348674 7157 135830 4382 47340 
1981 424 739 23969 2944 10556 3486 16 6955 133909 43 17 
1982 450 752 27584 297 1 103 12 342373 7307 130337 4343 
1983 483 84 1 3 1008 2993 103 16 343800 7107 122836 47234 
1984 492 29220 3035 350658 11 74 12 47305 
1985 536 1302 36356 309 1 11 526 362877 11 253 1 50047 
1986 568 1184 38705 3 107 11785 380384 6469 11 4655 52 11 50033 

Crec1m1en10 anual compues10 (porcen1a1e) 

75-80 3.08 6.12 6.97 1.17 0.27 -0.71 7.74 4.02 7.õ2 
80-8 1 14.59 9.81 9.66 0.27 -16,20 -0.02 -2.82 -1 .4 1 -1.48 
81 -82 6. 13 1.76 15.08 0.92 -2.3 1 -1 .79 5.06 -2.67 0.60 
82-83 7.33 11.84 12.4 1 0.74 0.04 0.4 2 -2.74 -5.76 
83 -84 1.86 -5 .77 1.40 1.99 -4,42 0.15 
84-85 8.94 24.42 1,85 5.70 3,48 -4 , 16 5.80 
85-86 5.97 -9.06 6.46 0.52 2.25 4.82 -3.09 1.89 4,66 0.03 
80-86 7.40 9.87 9.99 0.95 -1.10 1.46 1.67 -2.79 2.93 0.93 

Derivado de ANUARIO ESTAOISTICO. Paris UNESCO. Varios volumenes. 
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familia aumentá de 57,3% a 63.5% en los hombres y de 23.6% a 26,7% 
en la mujeres . Como resultado , en 1981 y 1982. la fuerza laboral tenía 
el doble de personas buscando empleo por primera vez que en 1979 
y 1980" (Fields, 1985. citado en Vedova. 1986, p. 7. traduccián mía). 

También hay evidencia de reducciones en las tasas de eficiencia 
durante el ajuste. Mientras que en 1980 el 90% de los estudiantes de 
primaria eran admitidos ai grado siguiente. en 1986 esta cifra se redujo 
a 85 ,6% , para la educacián secundaria esta disminucián fué de 66 ,2% 
a 54 ,4% (World Bank. 1989a. p. 8). Solo 66% de los ninos que comienzan 
la escuela primaria alcanzarán el 6°grado. Solo 41 o/o de ellos lo harán 
sin repetir (ibid). 

Conclusiones 

Esta investigacián sostiene que la prioridad de la educacián en Amé
rica Latina , expresada en los niveles relativos de gasto público , ha dismi
nuído en la década de los ochenta como resultado de los programas 
de ajuste estructural con que los países latinoamericanos han respondido 
a la crisis de la deuda . Es importante destacar. sin embargo , que los 
niveles de endeudamiento en los anos ochenta se hicieron muy altos, 
no solo en términos absolutos, sino principalmente en re lacián a los ingre
sos por concepto de exportaciones de América Latina . También debe 
decirse que la ·crisis ' es el resultado no solo de lo niveles relativos de 
deuda en sí mismos , sino de la interaccián entre esos niveles y un escenario 
financiem internacional que redujo la oferta y aumentá la condicionalidad 
de los créditos . En este sentido, ai hablar dei ' impacto de la crisis de 
la deuda' , nos referimos en realidad a un complejo conjunto de temas 
que incluyen factores estructurales así como de corto-plazo que limitan 
la habilidad de Latinoamérica de continuar el se rvicio de la deuda con 
recursos propios. 

Los aumentos en los niveles de endeudamiento en América Latina 
están asociados con reducciones en los niveles dei gasto educativo. Se 
notan reducciones en la proporcián dei gasto público destinada a la educa
cián, en algunos países esto ex presa reducciones netas dei gasto total 
en educacián, mientras que en otros refleja reducciones en la tasa de 
crescimiento dei presupuesto educativo en relacián a la tasa de crecimiento 
dei gasto público total. 

De especial importancia en esta asociacián entre la deuda externa 
y el gasto educativo es el papel de la condicionalidad dei Fondo Monetario 
Internacional en esta década . Esta observacián está reforzada también 
por otro estudio que examina las dinámicas socio-políticas dei proceso 
de ajuste en seis países de la Regián (Reimers 1988 , 1990a). Esta condicio
nalidad, unida ai clima de los mercados creditícios de los ochenta , en 
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los ｱｾ ･＠ la Banca privada exige el se llo aprobatorio dei FMI de las políticas 
de a juste de i país a ntes de otorgar créditos adicionales. constituye la 
esencia de i p roceso a través dei cual la deuda influye la educación . En 
la m ayoría de los países, por tanto , e l ' impacto de la deuda en la educación' 
es un fe nó me no de la década de los ochenta . 

E I tipo de po líticas de ajuste implementadas en los ochenta en muchos 
países cambia ron la estructu ra de la relación entre la deuda y el gasto 
educa tivo , !le va ndo ai impacto nega tivo en los ochenta discutido anterior
me nte . 

Antes de la imple me ntación de dich as políticas , por otra parte , en 
mucho s pa íses los nive les de deuda no tenían impacto negativo en el 
gas to educa ti vo , y e n muchos casos había una relación positiva entre 
e nde uda mie nto y expansión dei gasto . Esta sugiere que el gasto global 
de i go bie rn o se e xpa ndió , fin anciado con e ndeudamiento externo. Esta 
redu jo la necesidad de que los gobie rnos hicieran escogencias entre distin
tos sec to res o grupos de la sociedad ; los nuevos lím ites en la capacidad 
de continua r fin a ncia ndo défi cit s presupuestarios con créditos han obliga
do a los gobie rnos a escoger entre sectores . En este sentido hay que 
des taca r que , co nfront ados con las presion es dei FMI para ajustar el 
dé fi cit público , la escogencia última sobre qué sectores recortar es una 
escogencia sobe rana de cada gobie rno . 

La implicación inmedia ta de este impacto de la deuda en la educación 
es un a di sminución de la e xpansión educativa en cada país3 . Dado que 
la po bl ació n e n edad escolar continua a umentando y dado que la expansión 
cua ntita tiva de los últimos 20 aiios tuvo una contraparte cualitativa, la 
implicació n es la misma: la deuda ha 'congelado ' la capacidad dei sistema 
educa tivo para ma ntener la ofert a educa tiva , en términos tanto cuanti 
ta tivos como cualita tivos . 

Los dina mismos dei a juste son principalmente a través de presu 
pues tos educa tivos que no mantienen paridad con las tasas de inflación. 
Va rios es tudios han mostrado que un de los correlatos desestabilizadores 
de la de ud a e n América la tina son los procesos inflacionarias que ha 
desa tado ( Do rnbusch , 1987; Mallon, 1988; Sachs, 1986) . Como resultado 
de la infl ació n e l gasto real en educación disminuye , mientras el gasto 
no mina l a umenta . A corto plazo , los niveles de oferta educativa puede n 
pa rece r no afectados , en la medida en que no hayan despididos masivos 
de t ra bajado res de la e nseii anza ; pero el impacto se sentirá en la forma 
de límites a nuevas contrataciones y en la calidad de la educación que 
sue ldos de pode r disminuído a los maestros producen . Por e jemplo. datos 

3 A no ｾ ｣ＮＮ ﾷ ｲ＠ qu L' la ｣ＺＮＺ ､ ｵ ｣ｾ Ｑ ｣ｩ  ｮ＠ ｰｲｩｶ ｾ Ｑ､｡＠ suhstituyL"r:l b s rt"<luccio nt.'S l'n la cduc3ciún pôhl ica. Schic.·k lhl'i n ( Ｑ Ｙ ｾ ｴＧｉ Ｎ＠

p . . ＱＴ Ｍ ｾ Ｒ ＩＮ＠ sin c ni ha rgo . ha no1:1do un a cont racciún dt: la 1.." ducacidn ｰ ｲ ｩｶ ｾ Ｑ ､｡＠ t'n ａ ｭ ｴ］ ｲ ｩ ｬ ｾ Ｚｬ＠ L:11 ina. l;1 qul' 
a1r1 huyc :t i hccho <.k qut' la lgk si:i Católic:i (4u ién au:- p1d::l un:l s. Ire :-. cuJnas parl e= $ dt" las ｬＧ ｾ ＱＮ Ｚ ｵ ､ ＺＮｩ ｳ＠ ｰ ｲ ｩ｜Ｇ ｾ Ｑｊ ｡ＺＺＭ Ｉ＠

ha cambiado !' u éní:tsis de ac 1ivid:tdes°l.· Uuca1i\' JS ;1 ac 1ivit.ladc:s p:tstoralc' !- . 
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de Costa Rica muestran que los sueldos de los maestros de escuela primaria 
aumentaron en términos reales a un a tasa anual de 10% entre 1975 y 
1980, mientras que disminuyeron a una tasa a nual de 6 ,71 % entre 1980 
y 1986 (Sanguinetti , 1988, p . 18). En 1986 , los sa larios de maes tros prima
rios eran 66 % de su valor real en 1980. " En comparación. e n e l resto 
de Ia economía , los salarios reales , después de un a disminució n dei 30% 
en 1981-82, habían recuperado sus nive les pre-recesivos hacía fin es de 
1987'" (World Bank , 1989a, p. 7) . En Costa Ri ca . e l a la rio real mínimo 
e ra 15 % más alto e n té rmin os rea les en 1985 qu e e n 1980 (Vedova . 
1986). 

En México los sue ldos de maes tros de escue la primaria disminuyeron 
en términos reales un 34% e ntre 1983 y 1988. y los sue ldo para los 
directo res de escuela disminu yero n un 40 % e n e l mi mo período ; las 
reduccio nes sa la ri ales son mayores para maes tros co n mayores niveles 
de educación (Prawda , 1989. p . 197). Aú n si maestros de la misma ca lid ad 
continúan sie ndo atraídos a la profe ión (po r la fa lt a de opcio nes más 
atracti vas debido a la recesión) , la necesidad de co mple me ntar sus ingresos 
con traba jos adicion a \es puede limit ar seriame nt e la ca lid ad ele su elocen
cia. En una revisión de las implicaciones para la política educa tiva ele 
los estudi os inte rnaciona les de rendimiento escolar (International Eeluca
tion Achievement Studies) , Husé n (1987) co nclu ye qu e e l tiempo de i 
docente es un a variable crítica en la ca lid ad de la e n enanza. Los maestros 
necesit an ti empo para pre par sus clases, para co rregi r ta reas, para a te nde r 
a los a lumnos. Otras ocupaciones co mpite n directamente con e e ti e mpo 
necesa rio para la calid?d docente. Otro impacto dei a juste a na li zado 
en este trabajo son red uccio nes en la inve rsió n e n ed ificacio nes escola res 
y en las porciones 'bi andas ' de i presupuesto educativo , es decir, aq ue llas 
no protegidas por obligaciones co ntractuales co n los si ndicatos de maes
tros . El análisis dei cambio e n la estru ctura dei gas to ed uca tivo sugie re 
que la proporción destin ada a edifi cacio nes esco lares ha disminuído, así 
como la proporción des tinada a materi a les esco la res. 

Este a nálisis sugiere tambié n que la ed ucació n primaria ha sufrido 
más fuertemente e l proceso de a juste que la educació n uni ve rsit ar ia. 
E to no es sorpre nde nte dadas las te nde ncias de i desarrollo educativo 
de Amé rica La tina en los últimos 20 anos , pero es preocupante dada 
la m ala distribución dei ingreso e n los países de la Regió n . EI desa fío 
para los planificadores de la educación es sobrevivir e l proceso de aj uste 
mantenie ndo la contribución de la ed ucació n a i desarrollo econó mico , 
político y social , lo que implica afin a r las conexiones entre la ed ucación 
y el trabajo y la productividad , reest ructurar e l financiamiento de la educa
ción y aumentar la eficiencia en la administración educativa. Esto implica 
la necesidad de reformas educativas qu e busq uen preservar la efici e ncia 
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y l.a equielael en el nuevo escenario dei ajuste. He desarrollado los plantea
m1ento sobre los conterndos de estas reformas en otro lugar (Reimers 
1990b). ' 

La crisis de la deuda en América Latina constituye un freno impor
tante ai desa rrollo educativo . Dado que las perspectivas de esta crisis 
no so n ele recuperación significativa a corto plazo , es factible que este 
freno aum ente su peso sobre el sector en el futuro. Esto se traduce en 
ｾｮ＠ cuello de bo tella para el desarrollo de la Región. A menos que se 
1mplementen reformas sustantivas de política educativa, las reducciones 
en la ofe rt a educativa se rán uno de los costas de la deuda externa . Estas 
reduccio nes obstaculizari an el de arrollo de una mano de obra calificada 
necesa ri a para el desarrollo económico que permitiria a la región liberarse 
dei peso de la eleuda. Las reducciones dei gasto público en educación 
posibl e mente afec ten más a aquellos grupos que necesitan más de la 
asistencia dei Estado para continuar teniendo acceso a la educación (es 
decir los grupos menos favorecidos). Hay que destacar sin embargo que 
limitar e l acceso ele esos grupos a la educación es una escogencia de 
los gobiernos , que no es inevitable. Las nuevas restricciones financieras 
puede n estimular nuevas formas de pensar y administrar el desarrollo 
educativo. Un ejemplo positivo en este sentido es el Congreso Interna
cional obre Planificación y Gestión dei Desarrollo Education organizado 
por la UNESCO y la Secretaría de Educación Pública en Ciudad de 
Méx ico en Marzo de 1990. Un tema principal de éste encuentro fué 
la discusión de nuevas formas de gestión apropiadas ai nuevo contexto 
de recursos financieros para la educación . 

La crisis de la deuda ha cambiado el escenario de la planificación 
educativa. Este cambio ha resultado en una disminución dei respaldo 
financi ero y político para la educación . (,Porque ha resultado este esce
nario en cambias en la prioridad de la educación frente a otros sectores 
y a cambias en la es tructura dei presupuesto educativo? Esta pregunta 
puede analizarse a varias niveles. A un nível estas cambias son el resultado 
de din ámicas organizacionales en la preparación dei presupuesto . Uno 
de los efectos de la década dei ajuste estructural es que ha fortalecido 
ai gabinete económico dentro dei gabinete en su conjunto , lo que a dismi
nuído la capacidad de negociación dei sector social. EI gabinete económico 
(el preside nte dei Banco Central , Ministros de la Economía) tiene una 
visión intrínsecamente de corto pi azo, su preocupación inmediata es estabi
lizar la balanza de pagos y reducir el déficit fiscal. En la década de 
los 60 en cambio , los Ministerios de Planificación tenían más poder de 
negociación , el horizonte de discusión era de más largo plazo . Otro ele
mento organizacional son las deficiencias dei sect.or educativo para justi
ficar y defender su presupuesto en un lenguaje y con argumentos convin
centes ai gabinete económico. Los Ministerios de Educación tiene rara-
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mente los sistemas de información y unidades de aná li sis que permit an 
ai Ministro explicar a sus colegas en e l gabin ete e l ca sto social y e l casto 
en disminuciones en la productividad de la mano de obra de reduccio nes 
en e l presupuesto educativo. Simila res di fe re ncias e n la capacidad de 
argument ació n técnica existe n entre distintos nive les edu cativos; e l sector 
universit a rio ti ene gene ralmente más ca pacidad de an álisis de política 
para justificar su presupues to que la escuela bás ica (las ofi cinas de pl anea
ció n dei sector unive rsit a rio). Garcia a carac te ri zado así la fa lt a de capa
cidad de gestió n dei secto r educativo: 

''En ve rdad e l secto r educació n es considerado e n e l juego 
po líti co co mo un sector debil. desa rticul ado. fac ilme nt e manipu
lable. y es re legado por lo tanto a un pape l meno r a la o ra 
de las descisiones políticas. tanto po r los ho mbres qu e asumen 
e l poder como po r los partidos que lo de tent an. Esta ocurre 
en todas las instancias , de jando en cl aro que e l pode r de la 
educación cuenta poco cuando es tá confro nt ado con las cuestio
nes fin ancie ras. inst itucion ales. e tc. " (Ga rcia. 1987 . p. 16). 

A o tro nivel, estas cambias pueden inte rpre ta rse e n té rminos de 
eco nomía po lítica . La deuda y los progra mas de aj uste parece n haber 
cambi ado las regias po r las que los gobiernos la tinoame rica nos resuelven 
conflictos de inte reses e ntre distintos grupos socia le . E l es tilo conse nsual, 
acomodacionista y asimilado r caracte rístico de muchos regíme nes en Lati
noamé rica e n los a fi as 1950 , 1960 y 1970 es más adecuado a una é poca 
de crescimiento económico que a un a de crecimie nto negativo . Es más 
fácil evita r co nfront aciones administrando recursos crecie ntes que distri 
buyendo recortes presupuestarios. Con presupues tos ed ucativos crecientes 
es posible mantener e l nivel real destinado a distintos grupos . aún cu ando 
el crecimie nto dei gasto sea mayor para cie rtos grupos . Pe ro con presu
puestos decrecie ntes en té rminos re ales , es imposible be ne fi cia r a unas 
grupos sin perjudicar a o tros. La pregunta fin al es a cu ales grupos escogerá 
servir el Estado e n Latinoamérica en ésta hora de administrar reco rtes. 
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Fernando Reimers. Doutor em Educação. é professor associado do Harvard lnsti
tute for lnternationa l Deve lopmen t. autor de Impacto de la deuda externa lalinoamericana 
en el linanciamienlo de la educación, Santiago. UNESCO/OREALC. 1989 . 

This paper investigates externai debt and structural adjustment 
program in education public expenditure in Latin America. The impor
tance of this research derives from the fac/ that the externai debt problem 
has proved to be a long term problem because the new macroeconomic 
political views. designed to promote the adjustment. are shaping a new 
trame for education planning and administration. 

L 'artt'c!e analyse /'impact de la deite exlérieure et les programmes 
d 'arrêté de compte dans la dépense publique en éducation en Amérique 
Latine. L 'importance de cette investigation a /'origine sur la question 
que le probleme de la deite extérieure démontre qu 'il n 'est pas un 
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prob/eme éi court délai. parce que les nouvelles situations de politique 
macroéconomique dessinées pour promouvoir /'arrête de compte pré
sentent un cadre nouveau pour la planification et l'administration de 
f'éd uc a t ion. 

Examina el impacto de la deuda externa y los programas de ajuste 
estructural dei gasto público en educación en América Latina. La impor
tancia de esta investigación deriva de que el problema de la deuda 
no es un problema de corto plazo. porque los nuevos escenarios de 
la polit1ca macroeconómica d/senados para promover el ajuste confi
guran un nuevo cuadro para la planificación y la administración d.e 

la educación. 
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SEGUNDA EDIÇÃO 

Mídia constrói perfil da universidade hoje* 

O texto abaixo. de Umberto Eco, serviu como base para sua 
conferência ';ti universidade e a mass media ", proferida na Universidade 
Complutense de Madri em dezembro de 90. Na ocasião, o escritor 
recebeu da universidade o titulo de doutor honoris causa. 

Urnberto Eco'' 

É impossível pensar no futuro e no presente da instituição univer
sitá ria sem refletir sobre um fato: a universidade contemporânea vive 
num universo dominado pelos meios de comunicação de massas . Assim, 
é impossível que não se veja até certo ponto condicionada, ou pelo menos 
influenciada. Perguntar-se o que é a universidade hoje significa também 
(o u principalmente) questionar-se sobre qual é a condição da universidade 
na civilização da mass media. 

Se esse tema fosse exposto com má-fé , minha intervenção duraria 
poucos minutos . Eu diria que a mass media é o veículo da banalidade, 
da diversão superficial , fim em si mesma. Diria que procura o novo pelo 
novo , que se nutre da divulgação e procura produzir o consenso das 
massas. Diria que a universidade é , pelo contrário, o lugar da pesquisa 
original , da reflexão sisuda e sofrida, que mantém uma ligação direta 
com a tradição , que desconfia das novidades e do fácil, que quer produzir 
uma contínua revisão crítica do saber e busca o consenso de uma elite. 

Se fizesse essa colocação , não apenas mobilizaria estereótipos fáceis, 
como esqueceria que a mass media, ou seja , os instrumentos de comuni
cação de massas , são também os livros . A comunicação de massas não 
é uma comunicação frente a frente . Aquele que transmite não sabe com 
quem vai falar e decide adequar seu discurso próprio a um interlocutor , 
de quem não pode receber um feedback imediato . 

É preciso reconhecer à instituição universitária o fato de haver sabidú 
enfrentar, mesmo que com muitas resistências, o primeiro estudo sistemá
tico da civilização das comunicações de massas, dedicando escolas e depar
tamentos ao fenômeno . A universidade estuda a mass media e contribui 
para difundir atitudes de resistência crítica , inclusive entre o grande públi-

• Pu blicado na Fo lh a d< S. Pa ulo. S:io Paulo . . l frv . 1991. p.S Cidad<s . 

•• ｅ ｾ ｣ ｲｩｬ ｯ ｲ＠ i1 :1li nno . :tuto r de. entre o uira :-. obras . O nome da rosa. Tratado geral de semiótica, O ptndulo 
de Foucaull. 
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co . Existem nas universidades do mundo inteiro centros que treinam 
os estudantes para trabalhar segundo o padrão vigente nos jornais , nas 
redes de televisão e nas editoras . Não é uma coisa estranha, em princípio , 
dado que a universidade ensina como se chega a ser advogado, médico 
ou tabelião . No entanto , estas últimas profissões nasceram junto com 
as escolas que as ensinavam , e tais escolas puderam ensinar ao mesmo 
tempo o ser e o dever ser. 

Os jornais , a publicidade , o cinema e a televisão , pelo contrário , 
nasceram antes das escolas que teriam podido definir suas condições ideais. 
Assim se dá o paradoxo de que numa mesma universidade o departamento 
de técnica da comunicação ensina uma prática que os departamentos 
de ciências políticas ou de filosofia criticam como ilícita . 

Pode-se pensar que a universidade possa viver sob essa plura lidade 
de pontos de vista. Os estudantes de ciências da informação aprendem 
a ser jornalistas segundo o critério vigente. Os estudantes de filosofia 
aprendem a criticar o jornalismo como uma perversão do dever da busca 
da verdade . Ambas as perspectivas podem coexistir nobremente no orde
namento acadêmico, mas as duas linhas de pensamento vão influenciar 
duas diferentes classes de cidadãos. 

Embora muitos de seus representantes se obstinem em ignorá-lo, 
a universidade usa a mass media para bem ou para mal. Podemos fingir 
ignorar o fato , mas o mundo universitário utiliza os meios de massa 
como instrumento de pressão nas disputas entre escolas e correntes. A 
mass media inclusive já imiscuiu a universidade no star system, de maneira 
que às vezes nos perguntamos se a fama de um professor está realmente 
vinculada a seu pensamento ou à imagem que dele constroem a televisão 
e os jornais. O star system consegue transformar em notícia não apenas 
a petulância de quem aparece todo dia nas telas da televisão , como inclu
sive a retração de quem vive retirado . O star system transforma em notícia 
inclusive a ausência. Não apenas é notícia quem publica um livro por 
ano, senão inclusive e sobretudo quem nunca publica nenhum livro . 

Igualmente constrangedora é a influência da mass media sobre os 
estudantes . A revolta estudantil de 1968 foi influenciada pela intervenção 
da mass media, que favoreceu sua reprodução quase contemporânea em 
países diferentes com situações análogas. Mas ; se no caso de 1968 pode-se 
falar de um fenômeno que teria explorado igualmente a causa da necessi
dade histórica, são diferentes as reflexões pedidas no caso de muitas 
reproduções de 1968 em formato reduzido . Às vezes estas nasceram apenas 
porque grupos estudantis tendiam a uniformizar-se com a imagem que 
os meios de comunicação de massa transmitiam dos estudantes. Che Gue
vara foi um homem que acreditava no que fazia e que pagou por suas 
próprias convicções com a vida. Mas a imagem de Che , reproduzida 
até o limite da caricatura por jovens de crenças muito mais fracas e 
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inclinadas ao arrependimento quase instantâneo, foi um produto da mass 
media. 

Há pouco tempo vi pela TV, à noite, que estavam ocorrendo violentas 
manifestações dos estudantes de nível médio em Paris. Na manhã seguinte, 
como tinha que ir a um congresso do outro lado da cidade , resolvi me 
levantar uma hora antes . Sabia que o centro da cidade estaria bloqueado 
pelas manifestações dos estudantes milaneses e o táxi teria problemas 
para atravessá-las . Eu sabia que a notícia dos movimentos parisienses 
teria convencido os estudantes italianos a fazer algo parecido. Os proble
mas pelos quais os estudantes italianos poderiam protestar eram igual
mente reais e existiam há tempo , mas eles só protestariam quando a 
mass media os convencesse de que era possível - e pitoresco - fazê-lo . 

Finalmente , a mass media tende a espetacularizar a vida universitária . 
O anúncio de uma pesquisa é apresentado como um descobrimento, uma 
experiência prudente se populariza como a conquista de uma panacéia 
universa l. É inútil dizer que o pesquisador sério tratará de afastar essas 
espetacularidades. Mas será em todo caso sua vítima, mais ou menos 
consentida, e o será tanto mais quanto mais tenha procurado manter-se 
distante do círculo dos meios de comunicação de massas, ignorando as 
ciladas. (Este texto foi publicado pelo jornal " EI País". Tradução de 
Clara Allain .) 
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NOTAS DE PESQUISA 

Formação de Educadores para Trabalhar com Crianças de Zero 
a Seis Anos de Idade em Creches e Escolas de Educação Infantil 
- Proposta Fundamentada em uma Concepção 
Sócio-Interacionista do Desenvolvimento Humano. 

Pesquisadora: Zilma de Moraes Ramos de Oliveira (coordenadora) 
Instituição: Universidade de São Paulo (USP) 
Fonte financiadora: INEP/MEC 

Introdução e objetivos 

U m d os po ntos fundamentais 
para reverter o quadro assistencia
list a que hi storicame nte tem carac
terizado o a tendimento a crianças 
de famílias de baixa renda em cre
ches e pré-escolas consiste na for
mação d e educadores para traba
lhar nessas instituições . A maioria 
dos educadores atualmente em ser
viço não teve formação especializa
da em educação infantil , mesmo os 
que completaram a habilitação Ma
gistério a nível de Ｒ ｾ＠ grau 

A compreensão dos processos 
de desenvolvimento da criança é 
fundamental para a elaboração de 
propostas educacionais orientado
ras de trabalho em creche e escolas 
de educação infantil, voltadas para 
a construção do conhecimento e da 
subjetividade pelas crianças matri
culadas nessas instituições. Progra
mas de formação de educadores, de 
uma perspectiva sociointeracionista 
inspirada em Mead, Vygotskii e 
Wallon , devem discutir as intera
ções adulto-criança e criança-crian
ça como condição essencial para o 
desenvolvimento infantil. Devem 
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aprofundar a sensibilidade dos edu
cadores para o processo interacio
nal que se estabelece nas creche., 
e escolas de educação infantil , de 
modo que a definição do papel do 
adulto como interlocutor básico da 
criança , como parceiro privilegiado 
na mediação da relação da criança
m undo , seja compreendida . Tal 
compreensão deve gerar modifica
ções fundamentais na prática da
queles educadores. 

O desafio está em como apre
sentar essas concepções aos educa
dores nos cursos de formação, como 
trabalhar os conceitos de interação , 
interlocução , matriz dialógica, pen
samento discursivo , tomada do pa
pel do outro , fusão e diferenciação 
na relação eu-outro e de brincadeira 
infantil. 

O projeto envolve três obje-
tivos : 

1. Organização de um arquivo 
de dados de interação criança
criança de zero a seis anos. 
2. Realização de um vídeo so
bre interação criança-criança 
de zero a seis anos. 
3. Elaboração de um livro-tex
to sobre interação criança-
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criança e de uma proposta 
educacional para creches e es
colas de educação infantil. 
Limitações no financiamento 

do projeto nos levaram a nos con
centrar no Ｓ ｾ＠ objetivo , que deverá 
estar conclufdo no ｬ ｾ＠ semestre de 
1991. 

Realização do projeto 

Realizamos gravação em vídeo 
de episódios de interação criança
criança de seis a dezoito meses na 
Creche Municipal Jardim do Abril 
- São Paulo - e na Creche Caro
chinha da USP - campus de Ribei
rão Preto. Fizemos ainda gravações 
em vídeo de interação de crianças 
de 5 a 6 anos na Creche Municipal 
de Vila Praia . Coordenamos, além 
disso , gravações em áudio (40 minu
tos em média) de situações de 
aprendizado de conceitos , envol
vendo professor e alunos de 16 pré
escolas públicas e privadas da cida
de de São Paulo. 

268 

Tal material gravado veio se 
juntar aos dados de estudo realiza
do anteriormente (Oliveira. 1988) , 
envolvendo 32 sessões , de 15 minu
tos cada. de brincadeiras de crianças 
de 21a56 meses , gravadas em vídeo 
durante um ano , na Creche Muni
cipal de Vila Praia , São Paulo. 

Fizemos uma " edição de tra
balho" de interações de crianças de 
21 a 45 meses denominada " Crian
ças, faz-de-conta & Companhia" cu
jo "copião" foi apresentado para 
discussão a 26 grupos de professo
res , pajens , diretores e supervisores 
de creches e de escolas de educação 
infantil. Tais discussões possibilitam 
a construção do livro-texto propos
to , com uma linguagem , uma se
qüência de apresentação dos con
ceitos , uma problematização de in
terações e uma exemplificação de 
episódios adequados ao público-ai-
vo . 

Presentemente trabalhamos 
no livro-texto: redação de capítulos , 
escolha de exemplos e ilustrações, 
planejamento gráfico. 
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O ｅｮｳｩｮｾ＠ de 2? Grau Noturno - Um Estudo sobre seu Principal 
Protagonista: o Aluno. 

Pesquisadores: Leda Scheibe (coordenadora), Vera Lúcia Bazzo, Maria das Dores 
Daros Amorim, Zenir Maria Koch e Olga C. D. Mussoi. 
Instituições: UFSC, UDESC e Secretaria de Educação. 
Fonte financiadora: INEP/MEC 

Este projeto vem sendo desen
volvido interinstitucionalmente por 
pesquisadores da UFSC , UDESC e 
SE , desde março de 1990, como for
ma de continuar trabalhando a 
questão do ensino de Ｒ ｾ＠ grau. 

Durante este período , embora 
com parcos recursos , conseguimos 
dar conta , em parte , do primeiro 
objetivo estabelecido no projeto , 
qual seja o de fazer uma caracte
rização geral do ensino regular no
turno de Ｒ ｾ＠ grau no Estado de Santa 
Catarina , destacando a região da 
Grande Florianópolis , usando da
dos secundários da SE e UCRES. 

A segunda parte da pesquisa , 
mais qualitativa , e que objetiva in
vestigar o perfil sócio-cultural dos 
estudantes da escola noturna da 
Grande Florianópolis , vem deman
dando estudos de caso. Entramos, 
pois , inicialmente , em três escolas: 
duas públicas estaduais e uma da 
rede cenecista, visando conhecer 
seu cotidiano. 

Apesar das grandes dificulda
des , primeiro de conseguir chegar 
e fazer contatos , depois a obriga
tória parada de uma greve longa, fi
zemos várias entrevistas com direto
res e outras figuras relevantes para 
a história da escola em questão e 
assistimos a alguns momentos im
portantes da vida dessas escolas 
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(reuniões pedagógicas, conselhos 
de classe e reuniões mais gerais com 
presença de alunos , inclusive). 

Todo esse material , no entan
to , está ainda bruto para ser explo
rado. O que pretendemos fazer na 
continuidade do trabalho. 

Mesmo assim , podemos fazer 
alguns comentários sobre o que já 
vimos . 

Da matrícula geral do Ｒ ｾ＠ grau 
no Estado de Santa Catarina, apro
ximadamente 67% dos alunos en
contram-se nas escolas noturnas . 

Foi este índice , aliado à per
cepção da grave situação do ensino 
noturno , que nos despertou para a 
importãncia do estudo de sua pro
blemática. Ficaram evidenciadas , 
pelos resultados da pesquisa ante
rior a que nos dedicamos - "O En
sino de Ｒ ｾ＠ Grau em Santa Catarina : 
Caracterização e Perspectivas" -
as precárias condições de funciona
mento , tanto no que diz respeito à 
estrutura física , como ao baixo nível 
na qualidade do ensino ministrado. 
Muitas são as mazelas da escola no
turna catarinense , mas nem por isso 
diminui sua importãncia para os jo
vens que , cada vez mais , a procu
ram. Aumenta o índice de matrí
cula , numa demonstração clara de 
que sua clientela em potencial per
cebe o movimento de elevação do 
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grau de credencial escolar exigido 
para o exercício das mais variadas 
ocupações (Singer , 1988) . 

Em Santa Catarina , aproxima
damente 77% da população matri
culada no Ｒ ｾ＠ grau pertence à faixa 
etária de 15 a 19 anos , o que dá 
a este nível de ensino a caracterís
tica de se.r freqüel}tado por pessoas 
bastante Jovens . E o jovem catari
nense o aluno dos cursos noturnos 
(67% ). São , portanto , jovens traba
lhadores , que , por força das circuns
tâncias , vivem num mundo mais 
adulto. O que buscam na escola es
ses jovens? Apenas o credencial es
colar, como pa rece o óbvio? Por 
que , então , uma taxa de evasão tão 
alta? Ou , além disso ir à escola 
mesmo a noturna , faz 'parte da ten: 
tativa de se identificar com o ser 
jovem? ｾｍ｡､･ｩｲ｡ Ｌ＠ 1986) . São algu
mas das interrogações que norteiam 
nossa investigação . 

Uma pesquisa recente feita 
c?m adolescentes catarinenses (Ba
tista Neto , 1990) mostra que cerca 
de 55% deles aliam trabalho ao es
tudo , por necessidade de manter-se 
(20,34 % ) e para reforçar a renda 
familiar (17 ,30 % ) . 

A maioria desses jovens, por
tanto , não vive a adolescência como 
período intermediário entre a crian
ça e o adulto, mas assume responsa
bilidades do mundo adulto . Essa 
ambigüidade lhes dá características 
peculiares que determinam de uma 
forma ou de outra o seu ser aluno. 

O que pensa, a que aspira, o 
que faz esse jovem? Que papel joga 
a escola no seu imaginário e concre-
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tamente? Seria a escola o seu espaço 
para ser adolescente, já que em 
grande parte de seu dia a dia lhe 
exigem comportamentos adultos, 
de trabalhador? 

Ainda segundo a pesquisa cita
da (Batista Neto , 1990), o jovem 
catarinense (68%) é otimista com 
relação ao seu futuro. O que que
rem dizer com isso não fica claro , 
mas pode estar relacionado à cons
tatação de que , segundo Madeira 
(1986) , um setor importante da po
pulação jovem brasileira , a partir 
da década de 70 , pode participar de 
forma mais moderna da sociedade 
mediante o trabalho , a escola e ｾ＠
lazer. 

Isso acentua-se a partir dos 
anos 80. Apesar do sistema educa
cional brasileiro não corresponder 
ao nível de modernização da econo
mia do país, vem aumentando con
sideravelmente a escolaridade dos 
jovens e , entre eles , os jovens traba
lhadores , crescendo o índice dos 
que combinam escola e trabalho . 
. . ｾ･ｬ｡＠ importância e desafio que 

s1gnif1cam essas questões , ainda 
apenas visualizadas , pretendemos , 
a partir das representações desses 
jovens , estudantes ou não , exami
nar suas relações com a família , com 
o trabalho , com o lazer , com a cultu
ra e, finalmente, com a escola. 

Os resultados dessa investiga
ção deverão se constituir em maté
ria-prima para publicações que aju
dem a dar transparência ao que hoje 
é a escola noturna de Ｒ ｾ＠ grau e, 
principalmente , sobre quem é o seu 
protagonista principal: o jovem tra
balhador. 



RESENHAS CRÍTICAS 

DEMO, Pedro. Pesquisa, princípio cientifico e educativo. São Paulo: 
Cortez, 1990. 

A educação brasileira vive ho
je um a das mais profundas crises 
de sua história . Se esta crise não 
for enfre ntada com determinação e 
urgência te remos mais um setor so
cial a contribuir para o fracasso, tal
vez definitivo , do projeto de moder
nização da sociedade brasileira. Sa
bemos que para alcançar uma trans
formação qualitativa , urna verda
deira mudança de rumo , não bas
tam medidas cosméticas. É indis
pensáve l uma clara e corajosa opção 
política que valorize a educação , 
priorize a alocação de recursos e ca
nalize todos os esfo rços para a res
tauração do sistema nacional de en
sino . Infelizmente , em nenhum mo
mento da história de nosso País hou
ve tal vontade política , seja a nível 
federal, ou estadual. Priorizar a 
educação não significa crer na edu
cação corno panacéia para todos os 
males da sociedade. Nenhum setor 
socia l pode arrastar atrás de si todos 
os o utros como a locomotiva ar
rasta a trás de si os vagões de um 
trem . Contudo, a educação, como 
também a saúde , é prioritária por
que , além de imprescindível ao de
senvolvimento , é um direito funda
mental dos cidadãos e a condição 
sine qua non para a participação de 
todos . 

Embora esta opção política a 
favor da educação seja pressuposto 
essencial para mudanças mais pro
fundas , não podemos esperar por 
ela de braços cruzados , deixando 
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que as coisas aconteçam e se dete
riorem ainda mais . Juntamente com 
a luta por uma consciência maior 
e medidas mais amplas que visem 
a instaurar uma política educacional 
séria, é necessário melhorar a edu
cação que temos . É irresponsável 
apostar na política do "quanto pior 
melhor" porque , além de sacrificar 
gerações, a história nos mostra que 
ela tem o efeito de inversão que se 
imaginava. 

Um dos problemas mais nefas
tamente presente , não apenas na 
educação formal, mas na vida de 
modo geral, é o do comportamento 
passivo e conformista. De um lado , 
estão aqueles que sabem ou podem , 
sejam eles professores ou outras 
"autoridades" , e , de outro, os que 
não sabem, que ouvem, que apren
dem ou simplesmente obedecem. 
Este é o lema do livro de Pedro De
mo , um autor que já não precisa 
ser recomendado aos leitores. Faz 
a crítica do comportamento passivo 
e conformista em educação, indi 
cando caminhos alternativos. Seu 
enfoque concentra-se na questão da 
" pesquisa" que, no contexto do li
vro , não deve ser entendida na sua 
acepção técnica , como a forma de 
aquisição sistemática e controlada 
de conhecimentos, mas como uma 
postura de vida ativa e participativa . 
Trata-se de um trabalho que , mes
mo ciente da inserção dos proble
mas educacionais no quadro geral 
da sociedade e das pendências que 
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daí decorrem , não se satisfaz com 
a crítica reivindicativa que reclama 
soluções mais amplas , mas se pro
põe a discutir , analisar e procurar 
caminhos alternativos. 

O subtítulo do livro esclarece 
bem o que o leitor pode esperar. 
Não se trata de um trabalho técnico 
sobre pesquisa , mas de uma refle
xão sobre a pesquisa enquanto prin
cípio científico e educativo. A pes
quisa , assim entendida , não se limi
ta a nenhum nível de escolaridade 
e nem mesmo a uma determinada 
idade. É antes uma postura diante 
a realidade: a forma de adquirir co
nhecimentos , formar opiniões , co
nhecer o mundo e participar de sua 
transformação . Fundamentando 
uma " proposta de teoria e de prá
tica da pesquisa que ultrapasse os 
muros da academia e da sofisticação 
instrumental " (p.9). o autor quer 
embasar uma nova postura de aqui
sição e produção de conhecimentos 
que , para além do processo ensino
aprendizagem , se torne uma atitude 
de vida . Neste sentido , não é uma 
questão que afeta apenas a escola 
mas que alcança o comportamento 
individual e social como um todo. 
É este o aspecto propriamente novo 
que o texto traz. E não estamos 
diante de uma questão menor. Os 
modernos meios de comunicação , 
que em grande parte substituem o 
que antes era tarefa exclusiva da 
educação familiar ou escolar, nos 
fornecem a melhor prova disso . 
Com suas técnicas sedutoras e ima
gens coloridas, eles ditam as normas 
do ser e do pensar, do comporta
mento e das idéias. Quando , por-
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tanto , as crianças chegam à escola , 
elas já estão acostumadas a um de
terminado tipo de comportamento , 
marcado pela passividade e repetiti
vidade , que apenas terá seqüência 
nos bancos e livros escolares. Fe
cha-se o cerco que impede as crian
ças e os jovens de buscar o conheci
mento e de formar suas opiniões por 
esforço e vontade próprios. A disso
nância torna-se anátema e deve ser 
levada a ajustar-se à racionalidade 
comum e homogênea . O consensua
lismo imposto destrói a caracterís
tica fund amental da razão que é o 
princípio ativo que lhe confere auto
nomia no assimilar , pensar e diver
gir. É com essa educação amorda
çante que Pedro Demo quer romper 
e em torno dessa temática se con
centra todo o seu livro . 

O texto desenvolve-se em tor
no de três teses principais: a) É pre
ciso reelaborar o conceito de pes
quisa , superando a idéia de quepes
quisa é algo muito complexo , aces
sível apenas a um pequeno grupo 
de especialistas que dominam os co
nhecimentos , os códigos e as sofisti
cadas técnicas que sua execução exi
ge. Pesquisa , ao contrário , deve ser 
entendida como o esforço perma
nente de elaboração própria do co
nhecimento. Neste sentido , não se 
restringe à academia e a uns poucos 
cientistas ; b) Assim entendida , a 
pesquisa deve ser o motor principal 
de toda a aprendizagem não somen
te no nível superior, mas também 
nos demais níveis de escolaridade, 
inclusive na pré-escola . Mais que is
so, pesquisa deve tornar-se uma 
postura de vida . A repetição e a imi-
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tação devem ser substituídas pelo 
aprender a aprender, pela vontade 
e pelo interesse na elaboração 
própria do saber; c) A pesquisa não 
pode distanciar-se da prática , limi
tar-se ao âmbito do meramente teó
rico . A teoria que não tiver esta 
orientação para a prática é vazia e, 
portanto , destituída de sentido. A 
incorporação e a elaboração de co
nhecimentos encontram sentido na 
sua dimensão prática , inclusive na 
contribuição que podem oferecer 
pa ra a transformação do real. 

Não é prec iso dizer que este 
esquema representa uma simplifica
ção da riqueza do tex to e se rve ape
nas para dar ao leitor uma idéia mui
to geral. Ao co ntrário , o autor 
transmite permanentemente a im
pressão de que tem muito mais a 
dizer sobre os assuntos tratados do 
que comportam as páginas do seu 
livro . Repe tidas vezes são pequenos 
excursos que servem para abrir ja
ne las que permitem entrever aspec
tos especiais , formando , dessa for
ma , um quadro rico , repleto de ele
mentos que estimulam a discussão. 

Estruturalmente , o texto está 
organizado em quatro grandes blo
cos ou capítulos: o primeiro faz a 
crítica do próprio conceito de pes
quisa ; o segundo analisa a pesquisa 
e nquanto princípio científico da 
prática universitária; o terceiro bus
ca definir a pesquisa como princípio 
educativo nos demais níveis de ensi
no ; por último , acrescenta-se um 
apêndice que relata a experiência 
pedagógica realizada no Instituto de 
Educação Superior do Pará , onde 
foi instalada uma faculdade alterna-
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tiva para a formação de professores 
para pré-escola, embasada nos prin
cípios desenvolvidos no livro. 

A primeira parte do livro em
preende uma desmitificação do con
ceito de pesquisa com a intenção 
de desfazer seu caráter hermético 
que a torna acessível a poucos espe
cialistas os quais têm à sua dispo
sição complexos laboratórios e so
fisticados equipamentos . A pesqui
sa , segundo o autor , não deve ser 
entendida apenas como busca do 
conhecimento científico mas como 
princípio educativo/político . Neste 
sentido , "não é ato isolado , intermi
tente , especial , mas atitude proces
sual de investigação diante do des
conhecido e dos limites que a natu
reza e a sociedade nos impõem ". 
(p. 16). A pesquisa não é uma tarefa 
legada a alguns escolhidos mas é vo
cação de todos . Para que esta voca
ção possa ser assumida , há que ser 
modificado profundamente o pro
cesso educativo que . do ponto de 
vista do professor, é autoritário-im
positivo e , do ponto de vista do ｡ｬｾﾭ
no . receptivo-domesticador . E 
necessário transformá-lo num pro
cesso participativo . Sugere-se que 
todos sejam de alguma forma pes
quisadores , superando a passivida
de e participando ativamente do 
processo de aquisição e produção 
de conhecimentos. 

A entusiasmada convicção 
com que o autor defende estas teses , 
sem dúvida corretas , levam-no a en
fatizar tanto algumas críticas que 
elas podem parecer injustas em al
gumas situações , sobretudo se, por 
um momento , esquecermos os prin-
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cípios e fixarmos nossa atenção na 
realidade educacional brasileira. 
Refere-se , p .ex . , aos professores 
que praticam o ensino tradicional 
como "reles ensinadores" ou "in
termediários parasitas" (p.85-86). 
Ora , em muitos casos , esta crítica 
pode ser justa e até mesmo amena 
mas, em muitos outros , dura de
mais. Devido à extrema precarie
dade de tantas situações sócio-edu
cativas , o "mero ensinar", conde
nável do ponto de vist a de justos 
princípios teóricos , pode ser o histo
ricamente possível e , portanto , 
aceitável , até que se alcance algum 
avanço. Embora seja correto espe
rar que o professor se ja capaz de 
" apresentar aos alunos textos pró
prios de geografia , interpretação 
própria de obra literária , exercício 
próprio de matemática" (p.86) , não 
podemos esquecer que , infelizmen
te , ainda temos regiões onde a 
maioria dos professores rurais se
quer concluíram o Ｑ ｾ＠ grau. 

Quando se trata do ensino su
perior , Demo concentra o foco de 
sua análise na defesa da indissocia
bilidade entre ensino e pesquisa. De 
fato , as universidades brasileiras es
tão muito distantes de realizar o 
princípio segundo o qual a pesquisa 
deveria ser a razão do ensino e o 
ensino a razão da pesquisa . Assim , 
por exemplo , uma das manifesta
ções que afetam gravemente a 
maioria das universidades brasilei
ras é a separação e o distanciamento 
entre a graduação e a pós-gradua
ção . Nos cursos de graduação se en
sina e nos de pós-graduação se pes
quisa. Os professores mais expe-
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rientes , aqueles que fizeram mes
trado e doutoramento e , portanto , 
são os mais habilitados pesquisado
res , dedicam-se à pós-graduação e 
os demais à graduação. Isto com
prova que até na universidade a pes
quisa é tida como tão sagrada que 
os alunos de graduação s_ão conside
rados indignos dela. E apenas a 
ponta do problema da pass ividade 
do processo de aprendizagem que 
o autor detecta em todos os níveis 
de ensino , agravando-se mais nos 
nívei s iniciais. A cura deste mal ev i
dentement e ex ig e uma terapia 
abra ngente e de lo ngo prazo. A crí
tica que torn a manifesto o problema 
e a proposta de dessacralizar o con
ceito de pesquisa é um primeiro e 
importante passo nessa direção. 

Contudo , e isto pos to , é pre
ciso não perder de vista a especifi
cidade de cada uma destas ativida
des e as dife renças que entre elas 
existem. Não se trata de voltar atrás 
e deixar um argumento pendente 
para a justificativa do ensino autori
tário e da pesq uisa elitista. Simples
mente ambas não são a mesma coi
sa , até porque nem toda a pesquisa 
original está ligada à docência e nem 
toda a docência à pesquisa original. 
Ainda assim , esta pesquisa não é 
necessariamente elitista ou a docên
cia necessariamente autoritária. A 
aprendizagem envolve a incorpora
ção de um grande número de conhe
cimentos básicos , já reconhecidos 
como patrimõnio de cada área de sa
ber . Além disso , a aprendizagem 
supõe uma abrangência que a pes
quisa , via de regra bastante pontual , 
não pode cobrir. Até do ponto de 
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vista da prática docente (um pro
fessor geralmente ministra várias 
disciplinas) há que se reconhecer 
que nem toda a docência pode estar 
dire tamente ligada à pesquisa, reali
zada pelo docente . E utópico supor 
que o professor esteja realizando 
pesqui sas em todas as áreas que le
ciona. Mesmo assim , permanece de 
pé a tese da indispensável relação 
e ntre ensi no e pe quisa , em todos 
os níve is escolares, pois, e creio ser 
esta a intenção do autor , ensino e 
pesquisa não se ligam de modo pon
tual, mo mento a momento, mas na 
forma de inserção num processo . O 
conhecimento é hi stórico , portanto , 
construído no tempo : surge , desa
parece , ressurge de modo novo , 
avança. O aluno deve se r introdu
zido nesta dinâmica , aprender a 
participar ativamente desse movi 
mento . 

A e litização da pesqu isa pode
ria ainda ser analisada a partir de 
uma outra ótica , a da competência 
com que é realizada . Esta compe
tência não abrange somente a sua 
qualidade técnica mas também sua 
relevâ ncia sócio-cultural e suas for
mas de divulgação. A docência é 
uma destas formas de divulgação 
sendo que há outras igualmente im
portantes. Há pesquisas que sedes
tinam a um público especial, que 
são veiculadas por órgãos especiali
zados . Neste sentido , pode ser 
apressado afirmar que toda a pes
quisa não diretamente ligada à do
cência é elitista . 

A indissociabilidade entre en
sino e pesquisa não é mecânica . Em 
outras palavras , o empenho de esta-
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belecer laços entre docência e pes
quisa não pode apagar as diferenças 
que entre elas existem . Se não aten
tarmos para estas peculiaridades, 
poderemos estar causando sérios 
prejuízos, tanto para o ensino nos 
níveis iniciais quanto para a pesqui
sa no nível superior. O ensino não 
deve estar descolado da pesquisa e 
vice-versa , mas esta não é uma rela
ção mecânica . A pesquisa deve ali
mentar constantemente a docência 
e a docência a pesquisa. Este rela
cionamento envolverá os alunos 
num processo dinâmico que os leva
rá, paulatinamente , da condição de 
aprendizes (sem nunca superá-la to
talmente) , à de produtores do co
nhecimento . 

Por causa de sua grande atuali
dade , gostaria de destacar, uma vez 
mais, as considerações críticas que 
o autor tece , ao longo de grande 
parte do texto , a respeito da univer
sidade. Não é de hoje que sabemos 
que o ensino e a pesquisa enfrentam 
sérias dificuldades em nossas insti
tuições universitárias. Contudo, o 
presente momento é sobremodo im
portante porque a crise e a crítica 
alcançaram a maturidade necessária 
para a transformação. A crise agu
dizou-se por conta de fatores inter
nos e externos . Internamente discu
te-se a qualidade da pesquisa e da 
docência e externamente cobra-se 
responsabilidade social da universi
dade. A solução da crise passará ne
cessariamente por estes dois veto
res. Demo concentra estes dois fo
cos problemáticos nos binômios en
sino/pesquisa e teoria/prática . A 
grande dificuldade (que é esperança 
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também) para uma análise que se 
propõe ser abrangente é o quadro 
heterogêneo e não unívoco das uni
versidades brasileiras. As universi
dades apresentam características 
tão diferentes e desníveis tão mar
cantes que se torna virtualmente im
possível emitir juízos genéricos so
bre " a universidade brasileira". Se 
temos algumas instituições que não 
merecem o nome de universidade. 
temos outras que são ve rdadeiros 
centros de excelência. Assim sendo , 
parece mais recomendável dar um 
tratamento distinto ao invés de falar 
indiscriminadamente da universida
de brasileira. 

O aspecto mais positivo das 
críticas de Pedro Demo é que elas 
assumem o tom de uma crítica ma
dura , interessada em vislumbrar no
vos horizontes e não parar no ritual 
de autoflagelação que vem se tor
nando um hábito acadêmico bastan
te disseminado. Este procedimento 
é lenha na fogueira daqueles que 
pretendem queimar a universidade 
pública e gratuita sob a acusação , 
indiscriminada , de ser cara e inútil. 

No seu texto, Pedro Demo não 
apenas faz a defesa do princípio da 
união entre teoria e prática mas dá 
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uma demonstração concreta de co
mo isto é possível , concluindo com 
um capítulo que relata a experiência 
da organização de uma faculdade 
a partir dos princípios que defende. 
O exemplo , além de corroborar 
convincentemente os postulados do 
livro, tem a grande virtude de de
monstrar como é possível sintonizar 
os interesses acadêmicos , a forma
ção de profissionais e as expecta
tivas sociais no campo de compe
tência da instituição . Fica demons
trado que atender aos compromis
sos sociais não significa apenas esta
belecer um elo entre aquilo que a 
academia faz e a realidade que está 
lá fora, mas um revolvimento total 
dos objetivos , estrutura curricular , 
elaboração de horários , critérios de 
avaliação , etc. Diria , é um novo mo
do de viver , seu modo próprio mas 
ambientado no meio em que está 
inserido . 

O texto , em muitas passagens , 
é apaixonado , tenso , provocador. 
Cheio de tensão e compromisso . 
Não se cria na placidez. 

Pedro Georgen 
Universidade Estadual de Campinas 

(UNICAMP) 
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COMUNICAÇÕES E INFORMAÇÕES 

Convenção sobre os Direitos da 
Criança 

A Convenção sobre os Direi
tos da Criança foi adotada unanime
mente pela Assembléia Geral das 
N ações Unidas e m 20 de nove mbro 
de 1989. Ela foi aberta à assinatura 
dos países, na sede elas Nações Uni
das , no dia 26 ele jane iro ele 1990 , 
data em que o Represe ntante Per
man e nte cio Brasil junto às Nações 
Unidas firmou es te instrume nto in
ternacional e m nom e do governo 
brasil e iro. 

Entretanto, para que ela ad
quirisse caráter coercitivo para o 
Brasil, não bastou a sua si mples as
si natura pelo represe ntante brasilei
ro . Para isto , impôs-se que ela fosse 
aprovada por D ecreto Legislativo 
cio Congresso Nacional. ao qual foi 
subm etida por me io de mensagem 
do Sr. Pres ide nte da República em 
31 ele maio de 1990. Somente depois 
disto ocorreu o último passo para 
sua vigência definitiva no Brasil : o 
depósito do instrumento de ratifi
cação junto ao Secretário-Geral das 
N ações Unidas. 

A Convenção sobre os Direi
tos da Criança é composta de 64 
artigos, dando destaque à proteção 
de todos os direitos da criança. Dois 
longos artigos , os de n?s 28 e 29 , 
tratam explícita e diretamente da 
educação da criança , incluindo seu 
acesso ao ensino superior " com ba
se na capacidade e por todos os 
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meios adequados''. Ela considera 
"como criança todo ser humano 
com menos de dezoito anos de ida
de" (Art. 1). 

Em trabalho realizado com o 
apoio da UNICEF. em maio de 
1990 , "Criança e Adolescente: A 
Convenção da ONU e a Constitui
ção Brasileira" . João Gilberto Lu
cas Coelho descreve três escolas bá
sicas em torno do direito do menor: 
1 - a Doutrina do Direito Penal 
do Menor , uma corrente em fase 
de superação , pela qual a criança 
e o ado lescente ão vistos sob a ótica 
do Direito Pena l; 2 - a Doutrina 
da Situação Irregular , uma posição 
intermediária. que vê a criança e 
o adolescente corno objeto de direi
to especial, quando apresentam 
conduta desviada definida em lei ; 
3 - e a Doutrina da Proteção Inte
gral , que se fundamenta nos direitos 
de todas as crianças e adolescentes. 
A Convenção em pauta pressupõe. 
prevalentemente , a terceira escola. 
a Doutrina da Proteção Integral. 
com ·'constribuições da Doutrina da 
Situação Irregular" . 

O Brasil foi elogiado pela 
UNICEF por seu pioneirismo no 
que diz respeito a esta Convenção. 
ao dispor internamente sobre o as
sunto através do Estatuto da Crian
ça e do Adolescente . a Lej n? 8.069. 
de 13 de julho de 1990. E conside
rado que nosso País soube traduzir 
adequadamente e em tempo recor
de esta Convenção para a legislação 
interna. 
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ESCOPO IIl EDITORA 



Insnuções aos colaboradores 

A Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos publica artigos inéditos -
resuhames de estudos, pesquisas e experiências relacionadas à educação e áreas afins 
- , informes parciais de pesquisas em desenvolvimento, resenhas criticas de lança
m cmos rcccnres e notas relativas a eventos e fatos atuais da educação brasileira. 
Publica também , em reedição, trabalhos relevantes que se caracterizem como 
fundamentais à compreensão da evolução histórica da educação ou ligados aaspeaos 
de educação comparada, desde que, para isto, haja autorização expressa do editor 
original. 

A publicação de qualquer matéria está subordinada à prévia aprovação do 
Co mitê Edi torial do l NEP e ao atendimento das condições abaixo especificadas: 

l ) Originai s datilografados cm espaço 2, rnm 30 linhas por lauda e extensão 
máxima de 30 laudas. Trabalhos mais extensos poderão ser aceitos 
mediam e justificação prévia 

2) As ilustrações devem ser limitadas à compreensão e elucidação do texto. 
Fotos, gráficos, desenhos, mapas e listagens de computador somente serão 
aceitos se cm co ndições de fiel reprodução. 

3) O s artigos deverão ser acompanhados de resumo em português com 15 
linhas no máximo (meia lauda) e, se possível. das respectivas versões em 
inglês, fran cês e espanhol. 

4) As referências bibliográficas devem ser completas e elaboradas, preferen
cialmente, de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) - NB-66 . 

5) Devem constar do trabalho informações quanto à titulação acadêmica do 
autor. instituição outorgante, atividades que desempenha e instituição a 
que es tá vinculado. 

6) T extos para reedição deverão ser apresentados na fo rma originalmente 
publicada. de modo a ficar assegurada a indicação da fonte primitiva No 
caso de tradução ou forma fotocopiada, anexar cópia da folha de rosto da 
publi cação original. 

7) As colaborações deverão ser encaminhadas à Coordenadoria de Editoração 
e Divulgação do INEP, através da Caixa Posral 04/0366 - 70312 - Brasília, 
DF. 


